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ADVERTENCIA AO LEITOR

Sem davida, para a Filosofia, o vocabuldrio é de
méxima importancia e, sobretudo, o elemento etimolé-
gico da composiclo dos térmos. Como, na ortografia
actual, sdio dispensadas certas consoantes (mudas, en-
tretanto, na linguagem de hoje), nés as conservamos
apenas quandc contribuem para apontar étimos que
facilitem a mszlhor compreensdo da formagido histérica
do térmo empregado, e apenas quando Julgamos ocon-
veniente chamar a atenclio do leitor para éles. Faze-
mos esta observagio sdmente para evitar a estranheza
que possa causar a conservacdio de tal grafia.
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CAP. I

O DEGNATON E ADEGNATON
(O POSSIVEL E O IMPOSSIVEL)

Como somos fundamentalmente concretos no filosofar, bus-
camos sempre, por todos os caminhos que sigamos, manter o mé-
ximo cuidado de percorrer a via abstractista, e, paralelamente, a
via contractista, ¢ os paralelismos inevitiveis que se ddo junto ao
tema que tratamos, de modo a conexiond-lo com todo complexo
que pode constituir o conjunto do scibiles (do noeton, do formal
cognoscivel das coisas), tal proceder permite a formagio das di-
versas disciplinas.

Admitimos e apoiamos o conhecimento isolado, o conhexi-
mento que se dé separado do restante do contexto da realidad= 2
qual pertence, mas consideramo-lo como apenas parcial, como li-
mitado, porque se restringe a um determinado dmbito, necessitan-
do ser concrecionado por meio das conexdes que deve manter com
outros sectores, que constituem, por sua vez, o oferecimento de
novos sctbiles para as novas ciéncias.

Quer dizer, tomando o conjunto de tédas as coisas, segurdo
os diversos aspectos que ros apresentam scibiles diversos, prof.or-
cionados a cada aspecto, tal nos permite a formagio de ciéncias
também proporcionadas a &sses scibiles.

A capacidade humana deve ser ampliada de modo a perce-
ber as correlagbes dos diversos scibiles, a fim de que possa tomar
um facto, captado isoladamente de modo que saiba quais sio
os correlacionamentos com outros scibiles, permitindo uma vi-
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$30 concreta do facto. Assim, quem estudasse um facto poli-
lico, apenas dentro do imbito da politica, sem correlaciond-lo com
as outras disciplinas éticas, como a Psicologia Social, a Sociologia,
2 Economia, sem correlacioni-lo com a Etica e a Moral, e o Di-
reito, ¢ até com a Historia, sem considerar os principios que re-
gem as disciplinas, que constituem, ndo sé a Ciéncia, como a pré-
pria Filosofia Pritica, para depois ascender is suas relagSes com
a Filosofia Especulativa, realizaria obra meramente abstractista.

S6 se pode dizer que realmente ¢ sibio, aquéle que é capaz de
ligar um facto as suas primeiras causas, e depois aos seus princi-
pios. Ora, a ligacio aos principios, inevitivelmente, inclui o co-
nhecimento correlacionado com todos os scibiles, que se conexio-
nam com aquela matéria. O que chamamos de pensamento con-
creto, hoje, é um pensamento que ndo é apenas o pensamento sinté-
tico dos gregos, nem apenas o pensamento analitico que surgiu
na Escoldstica, mas o concrecionador, que evita que o homem se
abisme na particularidade e sobretudo na especialidade.

No Evangelho de Sio Jodo 17-17, onde éle diz: "A tua
paldvra € a verdade”, quer dizer que a verdade ¢ a tinica lingua-
gem divina”, ou melhor, a verdade é a tnica linguagem de Deus.
Fste juizo € a revelagio de uma longa especulagio filoséfica, po:-
que se meditarmos sdbre os térmos e procurarmos analisar os cons-
tituintes déste juizo, veremos: verdade, Gnica, divina, linguagem.
Entdo diriamos: sabemos o que ¢é a rerdade, porque ji o estuda-
mos; sabemos que a /inguagem é um meio de comunicagio entre
entes racionais, inteligentes; sabemos o que é divino, atributo da
divindade, o que pode receber sem repugnincia qualquer e em
sentido directo e ndo indirecto, e em sentido claro e nio metafs-
€1c0, os atributos de Deus; e #nico, sabemos que é idéia de ex-
<lusio, o que nos leva a concluir aqui que a divindade nio tem
outra linguagem sendo a verdade.

Era esta a razdo porque Pitigoras ao terminar uma demons-
tragdo apoditica exclamava: Awtds epha (0 que é éle mesmo (o
tpsum esse) falou, o que, posteriormente foi traduzido pelo Ma-
gister dixit (o mestre disse). Mas o mestre ndo era o professor,
raas 0 mestre dos mestres, a divindade que falou verdade.
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Linguagem também significa aquilo com o qual comunica-
mos, ou 0 meio pelo qual comunicamos alguma coisa. A divin-
dade unicamente comunica a verdade; verdade, como também
significa o ser no seu testemunho, o ser ao testemunhar-se como
é: a Gnica comunicagio divina ¢ positiva.

Poder-se-ia também traduzir ésse tema em sentido matético:
téda comunicagio divina é verdadeira, ¢ positiva, é o ser no seu
aspecto positivo.

Quer dizer, o Ser Supremo nio comunica, nio di algo que
seja negativo porque o negativo ndo seria dado, mas apenas o
que € positivo. A sua comunicagio é positiva e constituida por
positividade.

Vemos, assim, que um pensamento como éste de Sdo Jodo
nos di caminho a muitas digressGes, que poderiamos fazer zgora,
transformando-o num objecto de longa e profunda meditagdo, par-
tindo désse conjunto de idéias que oferecemos de modo um tanto
esquematico, que facilita a mais profunda compreensdo daquilo
que pretende dizer o grande evangelista.

Estes sdo exemplos de como se podem processar certas ana-
lises, mas vamos ver um outro em térno de um tema do qual
tratamos ‘em outra oportunidade, ao analisarmos os atributos da
Trindade crista: o Pai, o Filho e o Espiritc Santo.

Vimos que o Pai, em relagio a si mesmo, é a vontade infi-
nitamente querendo o bem, que é a Omnipoténcia; em relagio 20
Filho, é a vontade infinitamente entendendo a verdade, que é a
Omniperfeicio; em relagdo ao Espirito Santo, é a vontade amando
infinitamente que € a Ozanipresenga, Vimos, entdo, que o Fiiho
em relagio ao Pai é o entendimento infinitamente querendo o bem,
que ¢ a Providéncia; em relacio a si mesmo é o entendimento infi-
nitamente entendendo a verdade, que é a Omnissapiéncia, e em re-
lagdo ao Espirito Santo ¢é o entendimento infinitamente amando, que
é a Justiga. No Espirito Santo temos: em relagdo ao Pai, o amor
infinitamente querendo o bem, é a Esperanca (Bondade); em
relagdo ao Filho, o amor infinitamente entendendo a verdade é a
Fé (Sabedoria), e em relagdo a si mesmo, o amor infinitamente
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amando, o amor € a Caridade (Amor); a qual nos di a esperan-
¢a no sentido do agathe que é a Bondade, porque é o amor infi-
nitamente querendo o bem como o amor amaando infinitamente a
verdade é 1 Sabedoria, e amando infinitamente o amor é o amor
cristio que ama o amivel, pelo bem e pela verdade que €, e ama
o bem e a verdade do amivel, amando o prépric amor.

Temos aqui os atributos fundamentais, os trés de cada pes-
soa. No Espirito Santo, além désses trés: fé, esperanca e cari-
dade, que ndo sio propriamente atributos de Deus, mas atributos
que correspondemn ao homem, porque o Espirito Santo liga-se
directamente ao ser humano na concepgio teoldgica cristd, mas na
divindade é a agaibe, a bondade, a verdade e o amor infinito.
Quer dizer, & bondade, ao agathe, corresponde a esperanga; 3
verdade ccrresponde a fé e ao amor infinito corresponde a cari-
dade.

Entdo teriamos aqui os nove atributos fundamentais e os ou-
tros trés, que ndo sdo propriamente atributos, porque a fé, a es-
peranga e a caridade nio sdo atributcs, mas podem ser indicades,
de certo modo, no homem, porque correspondem ao homem.
Deus ndo necessita de esperanca, nem de fé, e a sua caridade
estaria na sua onticidade.

» x *

Ao estudarmos os possiveis (e grego, dynaton, no plural
dynata) podem ser classificados assim: os arithmoi crkbai, que
sio entes de possibilidade intrinseca, ndo de possibilidade extrin-
seca, sio por iss0 ab-aeterno e sio actualizados no confexto beta
apenas per ifiitationem e per pariicipationem, e sb se dio singu-
larmente per reproductionem, ou seja pela produccio de toda coi-
sa: éles s6 se ddo quando a coisa se produz, mas imitando e par-
ticipando dos arithmoi arkhai, que sio apenzs possibdidades in-
trinsecas e ndo extrinsecas, porque se fossem extrinsecas se actua-
lizariam singular e individualmente.

Vimos ainda que os logo/, que sio leis actuantes, nio se actua-
lizam singularmente. Elas actuam dentro do contexto cdsmico,
regem e presidem o funcionar dinimico das coisas cbsmicas, es-
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titica, dinimica e cinemiticamente, ndo se actualizam, porém,
singularmente, subjectivamente. A sua presenga é a presenga
da ordem, do é&dito, da determinagdo divina sébre as coisas, que
procuramos interpretar mais profundamente, e finalmente temos
os posibilia singulares, que sio actualizéveis no contexto beta,
que se actualizam também per reproductionem, mas que também
se actualiza per imitationem e per participationem.

Outros ndo s3o actualiziveis de modo algum, apenas o sio
por meio de representantes daqueles universais, os possibilia sin-
gulares, os possiveis singulares, os futuriveis, os que possuem
possibilidades extrinsecas, os que podem actualizar-se como sin-
gulares também, enquanto outr0s, que s3o universais, ndo podem
actualizarem-se singularmente, senio daquele modo. Ora, os
arithmoi arkhas, enquanto tais, sdo dymala, jamais actualiziveis,
porque o universal nunca se singulariza, como vimos.

Temos, pois, de concluir pelas anilises feitas, que ésses
arithmoi arkbai tém de pertencer ao Ser Supremo, tém de estar
contidos no Ser Supremo, dentro de uma ordem, dentro de urna
hierarquia eminencial. O Ser Supremo contém eminencialmeite
os arithmoi arkbai, € os logoi € os futuriveis singulares, etc. To-
dos os dynata estio contidos eminencialmente na divindade en-
quanto omnipoténcia, enquanto vontade infinitamente querendo
o bem, quer dizer, a omnipoténdia.

A omnipoténcia contém tudo isso, contém todos os graus de
potencialidade, contém, conseqiientemente, t6da gama dos pos-
siveis, dos dynata. Mas, se se quisermos fazer ainda compara;io
déste modo de conter, em relagio aos nove atributos, vemos que
a omnipoténcia, isto é, o Pai como vontade infinitamente quersn-
do o tem, a omnipresenga, tem de conter éstes arithmoi arkbai, e
os logoi, e todas as espécies de possibilia, dos futuriveis, dos sé-
res que tém possibilidade apenas intrinseca, bem como daqu:les
que tém possibilidades extrinsecas. Deve conté-los virtualmente,
hierirquicamente na sua eminencialidade, e sustentativamente, por-
que éle dara a &stes séres a sua virtualidade, a sua potencialidade,
o tipo de potencialidade que tém, o tipo de dynamis que possuam.
Conté-los-a hierirquicamente, dentro da sua eminéncia, dentro da-
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quela gama aritmolégica que ji expusemos, naquela gradatividade,
que naturalmente é marcada pelas distingGes, e susten:ativamente
pelo ser que os sustenta, que lhes da a validez, ji que éles toma-
dos de per si e em si mesmos ndo teriam nenhum fundamento, ne-
nhuma sustentagio, e que € dada pela omnipresenga divina, que
permite que sicut inferins est superius (que se compreenda que
assim como ¢é o inferior é o superior}), porque a positividade, que
alguma coisa tem, é uma positividade naturalmente participada.

Olhando do lado do Filho, o lado da omniperfeigio, que é o
entendimento infinitamente querendo o bem, teremos a objecti-
vidade das coisas. Na omnissapiéncia que é o entendimento in-
finitamente entendendo a verdade, temos a contengdo formaliter
das coisas, e no entendimento infinitamente amando, que é a Jus-
tica, temos as coisas contidas axioldgicamente, a concatenagdo das
coisas, a harmonia.

Da parte do Espirito Santo, quanto ao Pai, que é o amor
infinitamente querendo, corresponde a Esperanga, temos a con-
tengdo participialiter. Da parte do Filho, que é o amor infini-
tamente entendendo a verdade, temos a Fé, a contencdo imitative,
a mimesis, a imitagdo da verdade contida no Ser Supremo ¢, o amor
infinitamente amando, que é do Espirito Santo ante si mesmo,
temos, entdo o aspecto difusivo do ser.

O amor ¢ sempre difusivo e o Ser Infinito é difusivo, por-
que €le se difunde, por isso a sua presencialidade em tdda parte,
e em tudo. De forma que se nés tomarmos a substincia univer-
sal, conforme ji estudamos, como o que é criaturalmente a pré-
pria criagdo, que se apresenta substancialmente na sua diada, no
seu aspecto diddico e adristo, quer dizer, na sua diada :ndetermi-
nada, mista de actualidade e potencialidade, de determinacio e
de determinabilidade, diremos que a possibilidade dos arithmoi
arkbai, dos logoi e dos futnriveis, s6 pode estar contida nessa
substincia de modo participialiter e imitativamente; ou seja, reve-
livel pela metéxis e pela mimesis.

Entdo, a substincia universal é susceptivel de ser assumida
por tédas as formas participiveis e imitiveis, proporcionadas 2
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sua tecténica, com a sua estructura hilética e a sua estructura ei-
dética. De maneira que ela, fundamentaliter, repetitd estas for-
mas, éstes eide, €sse arithmoi arkhai, apenas de modo participia-
liter e imitativamente. Quer dizer, metéxis e mimesis, e, natu-
ralmente, em prcporgdo s diversas fases da sua tectdnica, incluindo
a sua estructura hilética e eidética. O que recebe esta forma é
passivel, é susceptivel, de receber estas outras, tais ou quais.

Somos forcados aqui a parar a andlise, pois para prossegui-
-la é mister remontemos 20 problema critico dos universais, que
passaremos a tratar novamente, aproveitando contribuigbes maté-
ticas, que nos facilitario a interpretacio mais justa da polémica
dos universais, e permitir a conciliagio entre as diversas posigdes.

Compreendendo bem a possibilidade intrinseca e a possibi-
lidade extrinseca, notamos que existe um prramente possivel, um
pure possibile, que é propriamente aquéle que é apenas um dyna-
ton, mas que nunca se existencializa, se singulariza, pois a exis-
téncia é sempre singular, é sempre o modo singular de ser, e ha
uma possibilidade extrinseca, que ¢ aquela que corresponde ao
que ora ndo existe, mas que alguma vez existe, que nio existe
agora, mas pode existir em outra ocasido, que sé poderia atribuir-
-se éste meramente possivel, que implica a possibilidade extrinseca,
naturalmente aquéle dynata, que tém aptidio para existir alguma
vez, ou cuja existencializagdo, a maneira subjectiva de singulari-
zar-se, é possivel.

Vejamos se na substincia universal hi a possibilidade intrin-
seca e a extrinseca. A intrinseca s6 pode dar-se como puramente
possivel, como dynaion aplés, simpliciter, e, apenas como ente
incomutdvel do contexto alfa. Precisamos agora saber se, no
contexto bela, onde se di a substincia universal, ki a possibilidade
intrinseca € a extrinseca. Hi a possibilidade intrinseca e extrin-
seca de todas actualizagdes singulares, mas segundo uma hierar-
quia de sucessio 2 assungdo; segundo uma hierarquia de partici-
pagao de imitagdo. Naturalmente que isto serd proporcionado i
substincia universal, quer dizer, quem tem 2 possibilidade extrin-

seca, tem naturalmente a possibilidade intrinseca, mas acontece
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que aquéles que s6 tem possibilidade intrinseca, sé podem perten-
cer a0 contexto alfa e ndo ao contexto beta.

Os arithmoi arkbai sio dynata, mas repetiveis apenas por
participagdo e imitagio no contexto beta, onde ha a singularizagdo
pela entitas participante ou imitante. Quer dizer, ndo s@o os pré-
prios arithmoi arkbai que se singularizam, mas as coisas que se
singularizam o s@o 3 imitagio désses arithmoi. Elas repetem, pe-
la participagio e pela imitagdo, o cardcter universal dos arithmoi

arkhai.

Em face désse aspecto, temos, inevitdvelmente, de analisar
o tema do universal, tema, portanto, fundamental, na Filosofia,
ou pelo menos do filosofar no seu funcionar dinimico, porque,
enquanto nio se resolver o problema dos universais, ndo se pode
resolver nenhum dos langos do caminho do filosofar, porque a
Filosofia ficaria delimitada na sua acgdo, pois humana como §é,
trabalha com conceitos, e necessita saber da validez, do significa-
do, da dignidade, da realidade désses conceitos, para que as con-
seqiiéncia, que sdo extraidas déles possam ter um fundamento
para si mesmas, porque ndo poderemos dar mais, atribuir mais
realidade ou mais validez ao conseqiiente, senio estiver no ante-
cedente, j&4 que o conseqiiente nio pde, nido di, ndo oferece, se-
nio dentro da proporgdo do que esti contido no antecedente, co-
mo ¢ o principio da conseqiiéncia. Desta forma, éste tema passa
a ser um tema fundamental de nossas anilises.

Fizemos dessas anilises, percorremos éstes caminhos, e temos
necessidade de reanalisa-lo sob outros aspectos. Temos natural-
mente, para realizar essa tarefa, de fazer uma ripida anilise ainda
dos dynata, sébre alguns aspectos importantes, que vio nos fa-
cilitar os exames posteriores. E, nio devemcs esquecer que 2
idéia de possivel, como ji notamos, é apenas o que se afirma, o
que se testemunha, 0 que nio esti eivado de contradi¢io formal
intrinseca. De maneira que dynaton, possivel, é o que pode ser
e pode nio ser. Por isso é contingente, e quando o dynaton, que
pode ser e pode ndo ser, pode existir, pode nio ser e pode ndo
existir, é simplesmente o contingente.
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Quando o dynaton é o que pode ser e nio pode nio ser, es-
tamos, entdo, em face do necessirio, que pode ser tomado de mo-
do absoluto ou de modo relativo, como ji vimos.

Quando tomamos o dynaton que pode ser e também nio po-
de existir de per si, ji temos um outro tipo, assim o sio os
arithmoi arkhai, que podem ser e no podem nio ser, (sao, portan-
to, necessarios ), mas ndo pedem existir de per si (1), o que ji os
diferencia de outros necessirios, que podem ser e nio podem ndo
ser e ndo podem ndo existit. Os arithmoi arkbai sio antes neces-
sarios que podem ser e nao podem ndo ser, mas nio podem exis-
tencializar-se, quer dizer, s3o entes de necessidade matética.

O necessirio matético nio devemos confundir com o neces-
sirio ontolégico, pois, éste nio pode ndo existir. E, finalmente
temos, entdo, o adynaton, o impossivel, o que ndo tem possibili-
dade, o que ndo pode ser, E éste é tomado absolutamente ou
relativamente: o adynaton simpliciter, que seria aquéle eivado de
contradi¢io formal intrinseca e o adynaton relativo, que é aquéle
que ndo tem impossibilidade intrinseca, mas apenas extrinseca, co-
mo o segundo filho de Napoledo que é adynaton, impossivel, ndo
por impossibilidade intrinseca, porque pode dar-se, mas por im-
possibilidade extrinseca, por faltar o conjunto das causas, a actua-’
lidade dessas causas, que poderiam facilitar o surgimento désse
segundo filho.

Ja dispomos agora de todos os elementos suficientes para co-
locar bem a questio dos universais e, portanto, torni-la solivel
pois, tem sido insoliivel precisamente porque tem sido mal colo-
cada, porque tais conceitos n3o foram devidamente clareados.
Desde que ésses conceitos sejam devidamente clareados, ndo ha
mais, como veremos, nenhum problema. Agora, o que ¢ preciso
notar-se e é isso de maxima importincia nunca esquecer, nem per-

(1) Se tomamos existir como o exercicio da sisténcia ex e j& fora
de suas causas os arithmoj arkhal (as formas platdnicas) nio podem
existir, porque se singularizariam. O (nico modo de Ser seria o for-
mal (como eides), como esquemas, como teremos oportunidade de es-
tudar em «Sabedoria dos Esquemas».
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mitir que outra vez possa advir esta davida, é que éstes concei-
tos, que sdo precisivos, e que alcancamos, apés um cuidado muito
grande, uma forma abstractiva para atingir uma precisio muito
nitida, alcancar a sua ontologicidade e a sua mateticidade, gracas
1 apreensio da eideticidade genuina désses conceitos, que ndo 530
arbitririos e temos de afastar o que, alids, seria uma aderéncia
infantil, que é a hipostasiagio désses conceitos, désses eide.

A crianca, naturalmente, tende 2 hipostasiar as suas idéias a
dar-lhes uma entidade factica, 0 que se caracteriza, tzmbém, no
pensamento mitico dos homens mais primitivos, que consiste em
hipostasiar o que somos capazes de distinguir pela ncssa mente.
Necessitamos, ¢ aliis j4 o fizemos bastantes vézes, uma demons-
tragio segura do paralelismo que ha entre os conceitos precisives,
quando construidos com todo rigor ontolégico e matético e a rea-
lidade. Nio haveria mais duvida sdbre isso, mas, como natu-
ralmente a melhor prova s6 se poderi fazer pela solugio do pro-
blema dos universais, porque, ento, encontrariamos qual o grau
de fundamento dessas precisécs, vamos examiad-los a seguir.
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CAP. 11

OS CONCEITOS UNIVERSAIS E SUA VALIDEZ

Hi em nossos conceitos um conteddo real, que deve ser
esclarecido se é meramente real em nossa 1azdo, e se, além disso,
é real fora de nossa razio; ou seja, se esta realidade se di anmte
rem, in re e post rem (depois de conhecica).

Ora, em face de tud> quanto estudamos, de tudo quanto exa-
minamos através de nossas obras, poderiamos dizer que o proble-
ma ji estd devidamente solucionado, e que as polémicas havidas
entre aquéles que negam uma realidade anse rem, ou uma realidade
in re, cara apenas afirmarem uma realidade post rem, ou aqué-
les que afirmam apenas uma realidade in 12, e post rem, negando
uma ante rem, quaisquer dessas posigbes surgiram de mi colo-
cagdo do problema, j& que, bem colocado, e distinto, o que é uni-
versal no contexto alfa e universal no coniexto beta, ¢ tema nio
admitiria maiores discussdes. Desde que sejam devidamente ca-
racterizadas, e as objecsles propostas, verifica-se que nada mais
sdo do que producto de uma mi visualizagio do tema, o que le-
vou a muitos, fundando-se apenas na realidade do contexto beta,
negarem a do contexto alfa, e outros, a pensarem que 2 realidade
dos universais, no contexts alfa, reduzia-se i rezlidade do contexto
beta e, como ccnsequéncia, as coadigbes e as peculiaridades do
contexto beta teriam de provocar a presenga de contradigbes e até
de repugnincia. Através do tempo, tédas as afirmativas feitas
nas diversas sentengas sdbre a matéria erraram, porque nio com-
preenderam concretaments o problema, isto é, hi uma realidade
ante rem, in re ¢ uma posl rem, mas isso ndo implica que a reali-
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dade seja a mesma, o contetdo real nio é necessiriamente o mes-
mo, com mesmidade absoluta.

Vamos tomar desta maneira a obra de Salcedo (1), na sua
“Critica”, no parigrafo 473 em diante, como ponto de referéncia
para que, seguindo as linhas mestras da Escolastica, possamos mos-
trar a maneira justa de colocar esta questio, que é hoje solucio-
nivel de um modo bem claro, um problema que foi uma aporia,
que provocou disputas durante séculos, em consequéncia da md
colocagdc de certos aspectos, o que levou & impossibilidade de
conciliagdo de certos postulados, que eram inconcilidveis, porque
partiam de visualizagGes, mal fundacas.

E patural que nio poderemos nos demorar muito em certos
aspectos demasiadamente especificos, nao que queiramos fazer
apenas um trabalho sintético, estando numa farte analitica, mas
pela simples razao de que muitos désses aspectos, nio tém mais
justificativas para serem examinados em face do que ji tivemos
oportunidade de estudar até aqui. Naturalmente que vamos cha-
mar atengdo para os postulados ji demonstrados anteriormente,
que nos auxiliam a explicagio déstes pontos.

A questio em tbrno dos universais ji surgira entre os gre-
gos, porque vemos Porfirio, no "Isagoge”, fazer mengio de po-
lémicas em tdrno dessa matéria. Mas tomou um aspecto grave,
pela intensidade e extensidade que teve, precisamente durante 2
Idade Média e o inicio da Escoldstica, porque em térno dessa po-
iémica girou quase todo o pensamento de longos séculos, e apesar
de ter tido uma solugio gragas a Tomds de Aquino, solugdo que
j& vimos, que analisamos, infelizmente, passade alguns séculos a
polémica retornou, avivada por argumentos ji refutados com an-
tecedéncia.

Se olharmos a época actual, ela surge com uma viruléncia pe-
rigosissima, j4 que sobretudo a posigic nominalista e até¢ a nihi-
lista chegam a avassalar uma série de mentes, que deveriam dat

(1) Leovegildo Salcedo «Philosophize Scolasticae Summan, et.
Bac, 1964.
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melhor destino As suas actividades, perturbando uma juventude
despreparada, e criando um estado de completa falta de seguranga
e de realismo a tudo quanto se refira 20 pensamento humano e,
neste caso, pomos em risco todo o patriménio cultural, se ndo f6-
rem tomadas providéncias para rebater devidamente estas novas
tentativas, que sdo profundamente corruptoras e subversivas do
pensamento humano, substituindo aquile que tinha uma firmeza
e certa seguranga, por uma posicio completamente insustentivel,
mas que, ademais, apresenta a falta de qualquer consisténcia, mas
que tem o poder destrutivo de corromper, de perturbar e, conse-
giientemente, de levar a uma total descrenga as nossas possibili-
dades cognoscitivas, e de atrasar, por mais alguns séculos, o desen-
volvimento que a Filosofia ja devera ter tido. Nao hd, portanto,
necessidade de encarecer mais o valor que tem ésse problema.

Segundo Salcedo, em tdrno de conceitos, sdo suscitados 4 pro-
blemas: o primeiro consiste em saber algo sobre o valor ou realidade
dos conceitos universais, e éste é o problema critico. A éste pro-
blema corresponde um triplice sistema: — o nominalismo, que
nega qualquer supédsito a éstes conceitos universais, os quais sio
apenas vozes; o conceptualismo, que di a ésses conceitos univer-
sais alguma realidade, mas puramente conceitual, sem nenhuma
outra fora da nossa mente e, finalmente, o realismo, que afirma
que tais conceitos universais possuem um valor objectivo.

O segundo problema, que se apresenta, é o ontoldgico, tam-
bém chamado metafisico. Trata-se de saber qual o valor ob-
jectivo que tém ésses conceitos universais e se éles sio universais
nas coisas ou apenas universais no nosso modo de cogitar, de con-
ceber; quer dizer, sio apenas formalmente considerados ou segun-
do o modo como sdo concebidos, se tém ou nio alguma fundamen-
talidade nas coisas. Desde o momento que se aceita um valor ob-
jectivo nesses conceitos, entio o problema tem duas respostas: a
que ¢é dada pelo sistema do realismo exagerado, que afirma que
ésses universais existem formalmente a parfe rem, fora da coisa,
fora dos individuos, sdo de per si subsistentes, e o realismo mode-
rado, ou mitigade, que vai afirmar que ésses universais s6 existem
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fundamentalmente nas coisas, nio ‘ormalmente, segando o gue
nds concebemos, nzo segundo o modo pelo qual séo concebidos.

O terceiro problema, é um problema pisicoldgice. Trata-se
de investigar o mecdo pelo qual ésses universais sio construidos.
Se ésses universais estdio fundamentalmente nas coisas, ou se sio
apenas productos de uma operagio intelectual, pela qual éles se
tornam universais. Entdo o problems, que vai responder, obriga-o
a serem distinguidos entre o universzl directo, que se forma pela
operagdo precisiva do intelecto, e o reflexo, universal reflexo cu
idgico, que é formado pela comparagio reflexiva da na'ureza abs-
tracta, fundada nos individuos.

E, finalmente, o quarto problema, que é o problema légico.
Trata-se do uso, da divisio, do nimero, do nome dos conceitos
universais.

A orientagdo geral dos sscolisticos, na disputa do problema
dos universais, na parte da critica, nesses filtimos trés séculos, des-
de os jesuitas para i, consiste em parte, primeiramente da refu-
tagio do nominalismo, para atingir a aceitagio de um realismo
pelo menos moderado, ji que o realismo exagerado nic teve ne-
nhuma figura de importincia na Escoldstica para defendé-los.

Salcedo, na sua “Critica”, no Capitule 2.°, artigo 22, na tese
29, defende a tese, de que se ddo conceitos universais n1a mente
humana e, conseqiientemente, deve-se rejeitar o nominalismo.

Analisamos 0 que ¢ universal etimologicamente e o que é
universal in causando, o que é universal in significando, universal
in repracsientando. Analisamos, também, na parte sintética da
Matese, o universal in essendo e o universal in praedicando. De
forma que, tendo anzlisado todos os diversos tipos de universal,
o que se pode atribuir a uma universalidade, nio ha necessidade
Ge examiner mais €stes aspectds, estas classificagSes, porque elas
ja foram feitas, e as que defendemos sdo prdpriamente as mesmas
defendidas pelos escolisticos. Hi uma divisio muito importante
para a disputa em questzo: o universal fundamental, ¢ universal
formal directo e o universal formal reflexo.
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E, segundo Salcedo, éle os considera do seguinte modo: o
universal fundamental é constituido das préprias semelhangas sin-
gulares em alguma nota, que, fundando-se nessas similitudes, con-
vidam o intelecto, que ndo conhece a coisa, como um e compre-
ensivamente, mas por notas e conotagGes, a muitos efeitos e ma-
nifestagGes, como concebe notas semelhantes e comuns de todos,
omitindo, naturalmente, as notas individuantes. Em suma: com
palavras mais claras,0 vniversal fundamental é aquéle que é co-
nhecido pela nossa mente, que, fundando-se em tais notas seme-
lhantes, que se ddo nas coisas singulares, concebe estas notas seme-
lhantes e comuns de todos, comc pertencentes a todos, omitindo,
naturalmente, os aspectos individuais, os que sdo tipicamente da
singularidade.

O universal formal directo ¢ a natureza precisa extraida das
notas individuantes, e tomada ruma determinada compreensio,
assim, o cavalo, considerado como um animal que relincha, ou
como um quadripede. E o universal formal reflexo é a natu-
reza precisa tirada das notas individuantes, considerada como uma
unidade de precisio e predicivel de muitos, que sio os cinco
praedicabilia, estudados ro “Isagoge” de Porfirio.

Agora, 2 questdo precisa-se cingindo-se em tomo da objecti-
vidade dos conceitos universais, e vai, no czso da posi¢io nomina-
lista, afirmar que nada hd dessa universalidade, nem nas coisas,
nem nos conceitos, que nio se dio realmente conceitos universais,
mas, apenas, que a mente humana constrdi, através das operagbes
cognoscitivas do homem, fundada nas sensagdes externas e nas
internas, presentes ou reproduzidas pela memoria, certos esque-
mas, € por meio dessas operagdes, ela vai dar-lhes um nome, pela
sua semelbanga, cujo nome é 2 palavra usada ou sinal usado para
significar, mas que, propriamente, o que s= di4 na nossa mente,
ndo é uma universalidade; n3o hi uma universalidace uma, com-
preensivamente considerada. Entdo virios exemplos, que alguns
psicélogos tomaram, comc o de um psicélcgo, que tomando fo-
tografias de virios tipos de uma familia, conseguiu mais ou me-
nos construir um tipo, que fosse o comum na familia, aquéles
aspectos comuns, o que chamamos universal, como se a nossa
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mente fésse uma miquina fotogrifica. Assim, vemos muitas ar-
vores e entdo classificamos tddas essas arvores, que vemos, numa
classe, que chamamos arvore. Propriamente, na posicdo nomina-
lista o conceito reduz-se & classe, a classificagdo, é uma mera clas-
sificagio; o nominalista ndo tem, contudo, uma visio Lna e com-
preensivamente formada da universalidade, que é o que caracte-
riza a universalidade. Os vocibulos é que sio universais, mas
referem-se apenas as coisas singulares; quer dizer, nés podemos ter
um sinal puramente exterios, semidtico, com o qual designamcs
aquelas coisas, que néle classificamos, mas o conceito universal
nio o temos.

Esta concepgio nominaiista ressurge nestes dois ultimos sé-
culos, no movimento positivista, no materialismo, no Zepticismo
cientifico, e estd inegdvelmente, actuando com o seu virzs no pen-
samento moderno, e produzindo os seus frutos.

Salcedo faz uma anilise historica dessas idéias, vai busca-
-las desde os gregos até os actuais, mostrandc quanto contribui-
ram, através dos tempos, €sses autores para a construgao do nomi-
nalismo. A segunda sentenca, que £ a aceita por éle, opde-se
frontalmente a esta. Afirma que se dio na mente, realmente,
idéias universais, com a sua representagdo, sem qualquer presen-
¢a de individuagdo, ¢ que, no entanto, poderiam nio ter. Natu-
ralmente que 2 posigio de Salcedo ndo admite jualquer valor ob-
jectivo fora da mente, mas azeita pelo menos que a nossa mente
¢ realmente apta a construir representagdes sem imagem, porque
se ndo seriam individualizadas as representacbes mentais uaiver-
sails, ou sejam idéias universais. E éle procura, entio, demons-
trar 2 sua tese, do seguinte modo: os nomes comuns, como o de
drvore, flor, de homem etc. significam alguma coisa. Ora, éles
ndo significam apenas uma voz, nem apenas alguma coisa sin-
gular determinada, nem tampouco significam apenas a colecgdo
de tais individuos, nem tampouco um individuo vago, nem ape-
nas uma imagem genérica, como queria aquéle psicélogo. Entao,
neste caso, € necessrio que é€les tentem significar algo que ndo ¢é
individual. Ele tem de provar a sua postulagdo e o faz, do se-
guinte modo: que é evidente, pela prépria natureza da locugdo ou
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da lingua filosofica, que é extraido da nossa experiéncia, que
realmente nés damos nomes comuns, como por exemplo: drvore,
cio, homem etc.

Quando falamos, por exemplo, em dinheiro, diz éle, inte-
ligimos perfeitamente bem o seu significado e também perfeita-
mente o distinguimos de qualquer outro significado. Por outro
lado, ¢ verdade que nac significa apenas uma voz, nem apenas
um singular determinadc, nem téda colecgdo, nem um individuo
vago, nem apenas uma imagem genérica, porque quando se diz,
“Pedro ¢ homem" ndo se quer dizer que Pedro é a voz-homem.

Tembém nio significa o individuo determinado, por exem-
plo, quando dizemos: “homem hi", porque, do contririo, ndo
poderiamos predicar homem a ndo ser se bd. Também nic sig-
nifica uma colexdo, porque, do contririo, quando dizemos que
“Pedro é homem”, nio queremos dizer que Pedro é téda colec:
¢io dos homens, o que seria falso, e contra a propria consciéncia
do testemunho. Também ndo é um individuo vago ou indeter-
minado, “algum homem”, porque predicamos de muitos, ¢ éle
cita, entdo, uma frase de Sdo Tomis, que é da Swma Teoldgica:
“porque, quando se diz tal individuo, e é éle predicado de muitos,
propriamente ndo € o individuo”. O individuo vago é algo que
serve de meio entre o universal e ¢ individuo.

Quando dizemos, po: exemplo, um tridngulo equivale a dois
ingulos rectos, éste térmo tridngulo é verdadeiramente um con-
ceito universal, porque nio asseguramos de algum tridngulo mas
asseguramos de todos os tridngulos, nem ¢é tdda coleccio, mas
também dos singulares, tomados distributivamente. Também nio
tenho déles nenhuma imagem, nem genérica, nem de experiénria,
mas apenas do prprio tridngule, porque ¢ tridngulo, e, finalmente,
nio é uma imagem genérica, porque a imagem genérica tami4m
teria uma determ:nda magnitude, uma determinada inclinago, cor,
matéria etc., portanto, nic se poderia predicar de coisas que ndo
tém idénticamente aquelas notas individuantes. De forma que,
déste medo, o universal se da na nossa mente. Demonstrar ainda
por outros argumentos, como éste: o conceito universal nio pode ser
reduzido & imagem genérica, se entre éle mesmo e uma tal imagem
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-dé-se uma discriminagio magna e irreductivel; ora, tal discrimina-
do da-se, portanto... E éle prova, a menor e 2 maior. O con-
ceito universal ndo pode ser reduzido a uma imagem genérica se
nio houver entre éle mesmo e a imagem, uma discriminagio mag-
na irreductivel, é evidente, e prova a menor da seguinte maneira:
a imago sempre representa alguma coisa com uma determinagio
extensiva, local e situal. Ora, aconteze que com o conceito do
tridngulo n3o se di tal coisa, porque ndo concebemos nem pe-
queno, nem maior que o outro, nem diéste ou daquele tamanho,
com esta ou aquela extens3o dos lados. O tridngulo, que conce-
bemos, se adequa ao menor tridngulo que se pudesse estabelecer,
como também 20 maior, a0 magno tridngulo que se pudesse criar.
De forma que se vé perfeitamente que o nosso conceito ndo ¢
uma imagem, nem se refere is condig@es individuantes, mas, sim,
4 universalidade.

E prossegue éle: Somos capazes de construir, com absolute
clareza, uma idéia sem que tenhamos a mesma clareza por meio
de uma imagem, que ndo podemos sepresentar. Assim, ¢ mi-
riagono, ndo podemos compreender mentalmente, sem que possa-
mos ter uma imagem, uma representagio com imagem do mesmo,
com seus ingulos, seus tridngulos, etc. Ademais, as imagens es-
tdo sempre ligadas a condigbes cronotépicas, sobretudo cronold-
gicas, o que ndo se di com ésses conceitos universais, que nio tém
essa cronotopicidade. Por outro lado, temos uma série de con-
ceitos que podemos representi-los por meio de simbolos, que nio
¢é a imagem dos mesmos, como o conceito de justica, o conceito
«de amort. o conceito do que gramaticalmente chamamos de subs-
tantivo abstracto.

E prossegue, com novos argumentos. Discernimos claramen-
te entre as notas semelhantes e diversas comuns e a individuagio;
sabemos distinguir aquilo que é semelhante, e que pertence a
muitos, que é comum a muitos, daquilo que pertence, individual-
mente, a cada homem. Ora, isso ndo seria possivel de realizar-se
por nds, se ndo tivéssemos conceitos universais. Que somos ca-
pazes de fazer esta distingdo, ndo hd a menor divida em face da
experiéncia que temos. Sabemos distinguir o homem do indivi-
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duo, ésse individualmente; o que prova que hi em nds conceitos
universais, que possuem notas comuns distintamente separadas de
tudo quanto é individuante. Ademais, diz éle, se o nominalis-
mo estivesse certo, uma palavra como fanros, que pode ser dita de
animal, da constelagdo e de um monte ndo poderia ser empregada
assim, porque, quando falassemos em fanros, nos refeririamos ape-
nas a um. Ora, isso se di, nossa experiéncia o comprova, 0 que
demonstra, conseqilentemente, que hé conceitos universais. No6s
também, n3o pocemos estabelecer, por exemplo, com absoluta se-
guranca que a palavra homem refira-se apenas e sempre a0 ani-
mal racional e a palavra cio que se refira por exemplo, sempre
exclusivamente a0 animal co, de forma que isto é algo evidente
pela nossa experiéncia, 0 que prova que, quando queremos, usa-
mos a palavra bomem, damos um conteddo conceptual a éle de-
terminado.

Os outros argumentcs, que éle apresenta no final, decorrem
propriamente dos anteriores. Seriam argumentos mais fundados
no absurdo, quer dizer, aceitar a posigdo nominalista, teriamos
dificuldade, por exemplo, até de construir a prépria ciéncia. As-
sim, os conceitos de hidrogénio, oxigénio com as suas propriedades;
o de tridngulo, e tantos outros, provam que esti em nds a possi-
bilidade de construir conceitos universais.

Ora, provado que a nossa mente ¢é apta a construir conceitos
universais, o nominalismo cai por terra. Neste caso, pelo menos,
o conceptualismo teria fundamento, um coaceptualismo que afir-
masse cue a nossa mente € apta 1 construir conceitos universais.
Ele apresenta na sua obra uma série de objecgBes, mas essas redu-
zem-se :6das e no final, is préprias demonstragdes ja feitas. Po-
demos, para limitar dentro da nossa concepgio, a sua critica a0 no-
minalismo, dizer simplesmente o seguinte: sem divida alguma,
pela nossa experiéncia, sebemos que a mente humana é capaz de
criar conceitos universais, de ter representagOes sem imagem. E
possivel, contudo, que algumas pessoas nd> possam. té-las. Mas
bastaria que uma s6, uma unica pessoa o pudesse, para estar vilida
esta afirmagdo, e a experiéncia mostra que hi.
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Ademais, mesmo aquéles que dizem que nio podem. prescia-
dir da representacio fantasmal, enganam-se e mentem, porque se
para lermos uma noticia de jecrnal, necessitissemos de representa-
¢des com imagem de tédas as palavras que lemos, ndo haveria
possibilidade de compreensio; teriamos de ler muito lentamente.
O ser humano consegue, através das palavras, ir directamente ao
significado das mesmas, o que foi muito bem demonstrado por
Hurssel, modernamente, e de forma definitiva.

Alguns atacaram essa demonstragic, baseando-se de que o som
se fundava na mente do homem civilizado, que ji prescinde e se
liberta da imagem; ja pode trabalhar apenas com sinais abstractos,
e que isso ndo significava absolutamecte nenhuma representagio.
Mas a questio é que ésses conceitos podem ser reduzidos 3s suas
notas essenciais, e podem ser definidos cujos elementes da defini-
¢do. por sua vez, permitem outras representagdes, e outras defini-
¢Oes, e assim sucessivamente, 0 que vem COMpIovar que a nossa
mente é capaz de construir um conceito universal de humanidade,
o conceito universal de amor, o conceito universal de justiga.

Muito embora nesse conceito a precisio das notas nio seja
muito cuidadosa; quer dizer, alguém >ode ter uma conceituagio
em que ndo sé estdo incluidas as notas essenciais dentro das re-
gras da definicdo légica ou metafisica, que é 2 do género préximo
e a da diferenga especifica, e possa ainda incluir, nessas notas, al-
gumas propriedades, ou alguns accidentes, e que outros ndo te-
nham, por exemplo, uma representagio do género, nem is vézes
da propria diferenga especifica, mas apenas das propriedades com
alguns accidentes, como acontece em algumas defini¢des da Cién-
cia, nada disso importa, porque o principal é que a mente huma-
na é capaz de transformar essas notas numa tensio mental, for-
mando uma unidade compreensivamente tomada, constrastada-
mente tomada, de modo a formar uma totalidade uma, a qual pode
ser predicada de muitos. Essa totalidade, que pode ser predi-
cada de muitos, ela ji tem, por isto, o caricter de universalidade,
pelo menos na mente. Nao hd, portaato, a menor davida sGbre
esta tese.
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O que deve ficar claro, e é o que interessa para a Matese, ¢
que a meate humana € apta a reunir um conjunto de notas numa
totalidade coerente, tensional, com verdadeiro fonos mental, for-
mando uma unidace, muito embora os elementos constituintes, que
sio partes integrantes, sejam, por sua vez, cutras unidades, mas
o conjunto é um todo integral, com caracteres nio de um mero
plethos, uma mera aglomeragio, mas com uma tensionalidade, for-
mando wriznm compreensivariente considerado, o qual pode ser pre-
dicado de muitos. Isto é real pela nossa experiéncia e a Psicolo-
gia o comprova, o que vem mostrar que hi o universal pelo me-
nos na mente.

O conceptualismo diz que a Gnica realidade, o tnico valor
objectivo désses universais esti na mente, esti nesta universali-
dade que a mente constrdi, e rejeita a tese que afirma que éles
tém um valor objectivo realmente, e nio apenas meramente sub-
jectivo, uma correspondéncia fora da mente.

Na verdade, construimos na mente ésse conceito universal,
fundando-nos nas notas semelhantes, que h4 nos determinados in-
dividuos, ou seja, que se repete, e nio no que nio se repete, que é
o caracter individuante. Pomos de lado o que individualiza, o que
singulariza, para considerarmos o que éles, nz sua onticidade, pos-
suem de repetivel em outros, e é neste conjunto de notas que consy
truimos ©s conceitos universais, 0s quais pocem ser mais ou me-
n0s precisivos, mais ou menos abstractos, mais ou menos contractos,
o que vaj depender das operagSes mentais, pelas quais vamos pu-
sificando ésses conceitos, afastando o que néles é meramente acci-
dental, para construirmos conceito; mais precisivos, que seric
sempre aquéles que contiverem as notas que expressem género,
diferenga especifica e as propriedades, e, destas, preferentemente
as proprizdades mais perfeitas. Com isto construimos os conzei-
tos que somos capazes de realizar,

Hi uma ampla gama de intencionalidade num conceito. O
conceito de justica pode apresentar uma grande varidncia,nos seus
aspectos universais, na sua acepgio, mas dentro de uma gama deter-
minada. Mas sempre contém os conceitos totalidades universais
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e predicdveis de muitos, caracteristica do universal, que somos ca-
pazes de construir na mente, excluindo os aspectos individuantes.
E desde que somos capazes de fazer isso, comprova-se que hi, pelo
menos, um universal que esti na mente, ¢ universal que é pro-
ducto da nossa mente. E o universal reflexo, é o universal pro-
ducto de uma reflexiio, é o universal producto de uma operagio
mental.

Verifiquemos qual o fundamento que tem ésse universal nas
coisas, ponto principal, porque o fundamento real, fora da mente,
que se dé nas coisas, é que di o realismo necessirio, o conteido
realista a ésses conceitos. Em nosso livio "Origem dos Grandes
Erros Filosoficos”, quando demos o exemplo do Volkswagen. da-
quele que esti na mente do seu criador, que depois € esquematizado
num plano de construgdo, e finalmente realizado, cada um vai
classificar, cada um daqueles Volkswagen, porque correspondem
iquele conjunto de notas universalizantes que tém, dispensando os
aspectos individuantes, Volkswagen de 56, de 57, 58, se é amarelo,
se & azul, se é vermetho. Vé-se, por aquéle exemplo, tdo sim-
ples que a mente humana esti apta para construir realmente és-
ses conceitos universais, essas representagdes sem imagem, for-
mando uma unidade compreensivamente tensional, que reiine, num
todo, as suas partes, dando um conteido s6, que caracteriza a
universalidade, porque ela, além disso, dispensa, naturalmente,
os aspectos individuantes, e que podem, por sua vez, ser predicados
de muitos. O nominalismo, pelas razSes expostas, é uma dou-
trina falsa, sobretudo no seu aspecto negativo, ndo porém, total-
mente noO seu aspecto positivo.

Realmente nomeamos as coisas. As palavras sio designata
das coisas, mas correspondem também & construgio de um conceito
universal em nossa mente que se nem todos podem construi-lo,
os mais inteligentes o podem.

Vemos que os quatro problemas dos universais, o primeiro
correspondia a0 problema critico; o segundo ao problema ontolé-
gico ou metafisico.
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O primeiro apenas trata do valor e da realidade dos conceitos
universais, ¢ o segundo, verifica se ésses valdres tém um valor
objectivo; o ferceiro problema, que & o problema piicolégico, trata
da investigagdo por que modo sao construidos ésses universais,
como a mente os constrdy, e se éles tém um fundamento nas coisas
e, finalmente, o problema ldgico, que trata do uso, da divisio. do
nimero dos conceitos universais.

De maneira que nio examinamos o problema psicoldgico,
nem o ontolégico ou metafisico, mas apenas o problema critico.

Passemos, portanto, a tratar do que falta para a melhor fundamen-
tagdo da matéria.

Como vimos, os conceitos de que tratamos, na refutagio do
nominalismo, sdo uma construgdao pertencente a um ente racional
do contexto beta. Ora, um tal ente racional sera, necessiriamente,
um ente de mente discursiva.

No contexto beta, 0s universais correspondem ao imitével do
contexto alfa, como nds ji haviamos examinado e ésse imitivel
é o repetivel, e éte é o universal que captamos nos singulares
histéricos. O contexto alfa é inimitivel quanto A sua onticidade,
e como tal é irrepetivel; é um irrepetivel absoluto, porque é ape-
nas éle mesmo em si mesmo, e o que construimos, construimos
no contexto beta participialmente e imitativamente, Nio pode-
mos fugic do imbito contido dentro dessas determinagGes, caso
contrdrio tirariamos conclusdes superiores 3s premissas, portanto,
a solugdo do problema dos conceitos universais.

Os conceitos de uma mente racional, que opera discursiva-
mente, tém de serem dados apenas, por enquanto, dentro do ¢on-
texto beta, e, neste, verifica-se que esta mente é apta, tem capa-
cidade para construir conceitos universais, como ficou devidamente
demonstrado.

A tese discutida por Salcedo é que éstes conceitos universais
nio sdo apenas esquemas mentais; éles tém um valor objectivo, o
que leva a repelir a tese do conceptualismo, a qual afirmaria que
se dio conceitos universais, contudo nio lhes corresponde qual-
quer valor objectivo nas coisas. S3o apenas meras construgdes
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mentais, meros esquemas mentais, sem fundzmento nas proprias
coisas. Ora, se éles nio tém um valor objectivo nas coisas, nem
nelas estio fundados, terfamos de interrogar qual seria a origem
de tais coaceitos, como também interrogar qual seria a sua utili-
dade e finalidade.

Se o conceptualismo estivesse absolutamente certo, éstes es-
quemas mentais tefiam uma origem aprioristica e para rebater tal
tese, demonstra-se que além déles tezem um fundamento nas cci-
sa5; ou seja, um valor objectivo, indicam, e também significam
as coisas, 0 que os torna Uteis para realizar classificages.

Alguns conceptualistas, entre os‘quais Bergson, vio afirmar
que realmente &sses conceitcs s3o Gteis e necessirios para dirigir
as operagdes externas do homem, como também a cien:ifica, mes
que nada representzm da realidade. Salcedo prossegue o desen-
velvimento da sua tese, fazendo uma breve referéncia histdrica ao
desenvolvimento do conceptualismo. Cita como conceptualistas
da antiguicade, os estéicos, pelo menos alguns, que reagiam con-
tra o chamado realismo exagerado atribuido 2 Platio; na Idade
Média, como verdaceiro conceptualistz, Roscelino, posteriormente
Ocdkham e, depois, na época moderna, Kant, como um verdadeiro
coaceptualista, e os que seguem a sua concepgio, ndo todos, po-
rém, pois uma parte déles tornou-se nominalista.

Em oposicdo a esta sentenca, e que considera totalmente certa,
é & sentengz que repele o conceptualismo, e afirma que os concei-
tos uaiversais tém um valor objectivo, segundo as notas, e 0 que
essas notas representam, ndo segundo o modo pela qual elas sac
representadas.  Ele admite que elas sio verdadeiras, embora nic
sejam de uma verdade totalmente adequada; ou seja, as rotas, que
construimos na nossa mente, representam a seu modo o que as
coisas s3o, mas nao representam como as coisas s30 npa sua rea-
lidade.

O realismo moderado afirma que as coisas significadas e re-
presentadas por conceitos universais referem-se as coisas indivi-
duais, embora a individuagio ndo seja representada néles, nestes
conceitos. Também ésses conceitos nio negam a individuagio,



nem tampouco a afirmam, mas apenas referem-se a éies sem os co-
nhecerem totalmente.

Conhecemos as propriedades Cue convém a essas Coisas, 0 que
¢ tal natureza, segundo a nossa esquemdtica.

Os argumentos que usa sio os seguintes: na verdade, os con-
ceitos universais se ddo i parte da coisa, com suas notas, € em
nossa mente; na verdade, nio dizem tudo o que a coisa contém,
mas dizem alguma coisa intencionalmente do que ela contém,
o que lhes dé a suficiente realidade, ou melhor, o suficiente fun-
damento objectivo que se busca. A prova disso é que as coisas
da realidade tém correspondido a ésses conceitos, ¢ com éles po-
demos tirar determinadas ilagbes, e achar pela anilise, que éles
possuem determinados caracteres: propriedades, etc. E realmen-
te vamos encontri-los nas coisas, nas suas maaifestagdes. Assim,
no conceito de homem captamos a nota de animalidzde e de ra-
cionalidade e, realmente, encontramos nos homens a presenga do
sensitivo, que é animal, e do racionzl.

Prossegue apresentando mais outros argumentos que vamos
sintetizar. Estes conceitos universais sio verificados nas proprie-
dades das coisas, ¢ 0 que n6s lhes temos atribuido por represen-
tagdo, vamos notar que elas tém. Ora, isto é uma realidade, € al-
2o de nossa expetiéncia, 0 que prova que é€sses conceitos univer-
sais, de certo modo, verificam-se nas coisas. Se, ésses nossos ccn-
ceitos ndo correspondessem realmente ao que existe nas coisas,
também r.do existitiam as p-opriedades, que nos delas retiramos, ¢
que nelas verificamos. Verificamos, no exame do oxigénio, dv
hidrogénio, uma série de propriedades, e podemos encontrar ou-
tras que s50 deduzidas do conteiido conceptual de tais propriedades,
como as concebemos na nossa mente. Téda a nossa sxperiéncia
comprova isto de modo irrefutivel.

Se é&sses conceitos universais nd> se verificassem nas coisas,
ndo tivessem nenhuma correspondéncia fundamental nelas, como
querem alguns conceptualistas, éles nio poderiam ser aplicados
como sdo. O homem os aplica, 0 homem trabalha com éles para
construir uma ciéncia, e essa ciéncia se desenvolve dentro daquelas
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regras de consequéncia, que a realidade comprova e permite veri-
ficar. Em suma, ésses argumentos podem ser todos reduzidos ao
primeiro, porque nada mais faz éle do que prdpriament= repetir,
por outros caminhos, o que ji estava afirmado antes. Em suma,
se nio houvesse esta correspondéncia, a ciéncia, comoe verdadeiro
meio de dominio do homem sébre o mundo exterior, nio seria
possivel de realizar.

Se ésses conceitos ndo correspondessem realmente as coisas,
nio poderiam ser aplicados s coisas como o sio, e nio se daria a
uniformidade que se di. Notamos que determinadas predica-
¢oes sio referendadas pelo testemunho das préprias coisis, o que
mostra que os nosso: conceites universais, de carto modo, verifi-
cam-se nas coisas. Se éles ndo se verificassem, ndo haveria nenhu-
ma possibilidade de construir a ciéncia. Ofa, isto vem compro-
var, de modo definitivo, que o conceptualismo, na sua parte po-
sitiva, é verdadeiro; ou seja, de que realmente 2 mente hamana
é apta a construir conceitos universais, mas quando nega um fuan-
damento na realidade, é falso; assim como com o nominalismo,
verificamos a mesma coisa; verdadeiro na sua positividade, falso
na sua negatividade.

Examinemos agora o problema ontolégico, o problema do
realismo. A posi¢io realista, tomada genéricamente, afirma que
o universal formal nio existe formalmente, mas apenas funda-
meatalmente nas coisas. Essa tese € a de Salcedo, para nés, po-
rém o universal formal di-se formalmente no centexto alfa e exis-
te fundamentalmente nas coisas do contexto Leta, o que depois
iremos demonstrar.

O realismo, como vimos, divide-se em realismo exagerado,
o qual afirmaria que os universais' se ddo nas coisas, como natu-
rezas distintas da individuacdo, e que 0s nossos conceitos tepre-
sentam as coisas como as coisas s3o, que é atrituido ao mestre de
Aristételes, o qual houvera afirmado que as idéias universais exis-
tem separadas de todo o individuo, que sdo necessarias, eternas,
imateriais, e até separadas da mente divina. Estas doutrinas atri-
buidas a Platdo, sio muito conhecidas e repetidas, mas acontece
que na obra de Platio nio se véem tais idéias. )
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O cue se vé, realmente, é uma afirmativa semelhante a esta
nos dilogos socraticos, najueles em que aparece Socrates, amnda
jovem, o que nio acontece nos didlogos ndo socriticos posteriores,
nem tampouco quando Sécrates ji é homem maduro e de mente
filosofica perfeitamente construida.

Essa doutrina atribuica a Platio nio ¢ bem fundada, como
dissemos, e assim o sentiu Sio Tomis, e tam>ém o entendeu Scot.
Sdo Tomis, que ndo houvera lido z obra platénica mas apenas o
“Timeu", concluir pela possibilidade, nio fazendo, porém, uma
afirmativa categérica.

Scot j& deu a entender que esta nio era propriamente a posi-
¢do de Platdo, que apenas Jhe era atribuida sem fundamento, e
hojé, em face dos estudos que se podem fazer sobre aquela obra,
vé-se que nio tem nenhum fundamento essa afirmativa. O que
Platdo queria dizer € o seguinte: que hi idéias (ou formas) uni-
versais, que podem de certo modo representar & natureza dos co-
muns, independente da sua individuagio e que sdo necessirias,
eternas € imateriais, nao alirmou, porém, ex-professo, que se des-
sem separadas da mente divina.

Considera Stlcedo como realistas exagerados, Scot Erix’xgcna,
Almirico del Beae, David de Dinant, éste como panteista do
que também podemos afirmar nio ter fundamento, pois tanto a
obra de David d2 Dinant como a de Almarico del Bene, mos-
tram nio haver procedéncia nessa afirmativa, porque classifici-los
como panteistas no sentido comum 36 se consegue forgando-se um
pouco os textos, porque pelos que conhecemos vé-se claramente
que ndo é essa a verdadeira posigdo déles. Cita ainda o Campe-
lense e Abelardo, como conceptualista. Cita ainda os escotistas,
sem sabermos onde fundamenta essa afirmativa, porque &stes de
modo algum aceitam que €sses universais se déem fora da mente
divina, e ainda cita Fonseca e também os fenomendlogos moder-
nos, como Husserl, Lotze, Hartmann, Scheler, Bozano, no que éle
também exagera e, finalmsnte, os ontologistas, que ensinam que
as idéias universais, como conhecemos e predicamos das coisas,
sio idéias divinas, e que ndo foram criadas, e que podem ter ca-
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racteres de necessidade, de eternidade, de imutabilidade, o que
sezia proprio das idéias universais.

Em oposi¢do a essa sentenga do realismo exagerado, coloca-
-se a segunda sentenga, por éle aceita, que considera de todo
modo certa, que ¢é a do realismo mitigado, a qual ensina o se-
guinte: que existe nas coisas individuais um fundamento seme-
Ihante, e que se pode conceber fora de téda individuagio, mas
que éstes aspectos semelhantes n3o sdo distintos realmente da
singularidade. Entio éle reduz numa série de enunciados esta
posicio: que nos individuos existem, na sua natureza, semelhan-
¢as distintas que podem ser tomadas distintamente da sua indi-
viduagdo; que a natureza se tdentifica totalmente com a indivi-
duagio. Assim a petreitas ce Pedro, por exemplp. diz éle, é de
tcdo moda incomunicivel, e nio se pode predicar de muitos in-
d.viduos, mas apenas de um.

Esses conceitos universais sdo a:ribuidos rectamente, verda-
deiramente as coisas, quanto 4 compreensio das notas, porque,
na verdade, clas estio nas coisas, nio sdo atcibuidas, porém, as
coisas segundo o modo precisivo de concebé-las, porque, diz éle,
nds ndo atribuimos i coisa a ndo ser o que concebemos, mas nio
concebemos com precisio o que se di realmente na coisa, cor-
respondente a elas, quer dizer, intenconalmente adequadas a elas.
Todos os argumentos déle, em suma, a especificagdo da sua dou-
trina, é rejeitar o realismo exagerado, como se ésses universais
se dessem fora das coisas, e afirmar que ésse realismo se dé nas
coisas, que ¢ o realismo mitigado.

Rejeita-se o realismo exagerado por uma série de argumen-
tos que vamos agora analisi-los, comenta-los e verificar a vali-
dez. Primeiro argumento geral contra o realismo exagerado € o
seguinte: ésses universais formais estardo fcta dos individuos,
ou estaric nos individuos. Uma posi¢io neutra nio pode dar-
-se. Se estio fora dos incividuos, entdo sio singulares, como
os homens dos quais predicamos a idéia hamem, que ndo sio
verdadeiramente o homem, porque nio tém em si, dentro de si,
a esséncia total do homem. De certo modo, seriam separados
da propria esséncia do homem, senio esta esséncia se fndividua-
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lizaria neste, e nio poderia individualizar-se naquele. O segun-
do argumento ¢é contra Platio. Diz Salcedo que se se dessemn
os universais sep.rados, seriam éles contraditérios, porque esta-
riamos ante uma substincia, que nio seria nem criada, nem nao
criada, nem corpirea, nem espiritual. Dar-se-ia, entdo, a idéia
de animal, que rio seria nem racional, nem irracional, dar-se-ia
a idéia de movinento que ndo tem uma determinada direcdo,
que ndo teria velocidade, que nao teria, por exemplo, maior ou
menor intensidade; dar-se-ia a idéia de relacdo, sem a idéia
dos térmos relaciwnados, dar-se-ia a igualdade, sem os térmos que
sdo comparados, igualizados; dar-s2-ia 0o modo, sem a coisa mo-
dificada. Ora, tado isso ¢ contraditério.

Esses argunentos, que tambéim foram usados por Hume
para combater o realismc exagerado, defendido por Wolf, nio
tém procedéncia porém. Vejamos: Primeiro argumento. Este
afirma que os uriversais ‘ormais ou se ddo fora do individuo ou
se ddo no individuo, mas os universais formais, de que fala o
chamado realismo exagerado, ndo sdo os universais que se dao no
contexto beta, que sdo comutdveis, mas, sim, os universais que
se ddo no contexto alfa, aquéles que o Hen Prote contém emi-
nencialmente na sua omnipoténcia (que sio incomutéveis).

Sezundo, cntra Platio e os fenomendlogos, também nio
procedem os argumentos. A idém de animal em Socrates, acei-
ta por Platio como uma idéia universal, estaria deatto do contex:o
alfa e neste conlexto racional e isracional estariam contidos emi-
nencialmente no conceito de animal, simul:ineamente, como pos-
sibilidades actuaiziveis no confesto beta.

Todos ésse: argumentos 03> tém qualquer fundamento.
Quunto ao factc de ser criado cu ndo ser criado, também nio
procede, porque o Hen Prote é um ser incriado e a sua omnifo-
téncia tem de sa co-eterna com éle, e sendo é&sses universais, os
arithmoi arkbai, de que falava o pitagorismo, contidos eminen-
cialmente na su:; omnipo:éncia, sio co-eternos com éle, e também
ndo sao criados, éles nic tem um principio, éles nio comegam a
ser. (S0 ab-acerno embora nic a4 Semetipso.) A triangulari-
dade (como incmutivel, ndo comegou um dia a ser; n3o nasceu,
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nio ¢ fisica (de phyé, nascer); a triangularidade esti contida
eminencialmente na infinita omnipoténcia divina. Terceiro, ndo
sio corpéreos nem espirituais. Nio o podem ser, porque éles
nio sio coisas & parte da omnipoténcia divina. Estdo contidos
nela e nio poderiam, conseqiientemente, ser corpéreos, porque
nenhum ente do contexto alfa é corpbreo, como ji se demonstrou;
e nio seriam também espirituais, porque seriam mentes inteli-
gentes, e ndo se lhes atribui inteligéncia, nem hi necessidade de
atribui-la, porque estando contida eminencialmente, nio hi ne-
cessidade de participar de tddas as perfei¢Ses da divindade.

Segundo o mével nio tem ainda uma determinada direcgio,
mas seu movimento possivel contém, potencialmente em si, a ca-
pacidade de tomar t6das as direcgGes que lhe sio proporcionadas,
o que também poderia estar contido eminencialmente e, portan-
to, ndo haveria absurdo aqui. A velocidade pode ser maior ou
menor, quando considerada apenas como algo que se di com
um guod, pois essa velocidade também poderia ser de tddas as
intensidades possiveis e proporcionadas ao mesmo grnod. A re-
lagdo implica necessiriamente dois térmos, mas éstes ndo tém
necessidade de se darem neste ou naquéle, dio-se apenas como
possiveis, porque estamos dentro de possiveis, como examinare-
mos mais adiante para ratificar ainda mais esta posigao.

Quarto: A igualdade também n3o precisaria de térmos
iguais para se igualarem. O modo também ndo precisaria da
coisa significada, porque pode-se concebé-lo, mas é éle sempre
modo de alguma coisa, e se diria, entdo, do seu aspecto geral,
como se define o modo, como alguma coisa que se pode dar,
como modificagdo. E, nada disso implicaria contradigdo, salvo
se colocados no contexto beta. Nio hi, porém, contradigio se
éle colocar &sses universais no contexto alfa. Portanto, a difi-

culdade, que surja aqui, é producto da questio mal colocada.

Apresenta €le depois éstes outros argumentos: se se dessem
os universais separados, homem nio seria, por exemplo, verda-
deiramente homem, mas apenas uma certa sombra e similitude
ou participagio. Ora, isto é absurdo; portanto, nio se dio és-
ses universais separados. Ele justifica a sua tese, dizendo o se-
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guinte: a essénca verdadeira do homem rdo esti dentro do ho-
mem, como ¢ a hipdtese dos adve:sirios, nas estaria fora do ho-
mem e, ento, esta mesma, como éle mesno concebe, o homem
nio seria verdadeiramente o horem, mas apenas uma sombra,
ou imitagdo, ou uma similitude do homem. Segundo: porque
prova a menor a0 argumentar que os indviduos singulares, os
homens, sdo verdadeiramente homens, poque néles se verifica
a nog¢io essencial do hamem. Ent3o, dir éle, éstes universais
separados nio teriam razio de ser

Nio teriam razdo de ser, repetimos, sses universais separa-
dos, pertencente; a0 contexto bets, nio purtencentss ao confxto
alfa, porque a participagio, no contexto seta, se ci pela imita-
bilidade que possui a poténcia ou acto-pogncia, dc mesmo con-
texto, de poder repetir tado quaato lke ¢ proporcionado ao es-
tado em que éle estd; isto é, ao grau ce poténda-acto ou de
acto-poténcia em que esté. Pertanto, 0 que éle repete aqui, nao
é 0 que esti eminencialmente no contexio alfa, mas apenas imi-
ta aquéle com o que éle dispSe neste, mus ésse repetir ou éste
imitar é imitar, e éste participar é partcipar dc grande ser,
que éle pode participar proporcionado a de, ao estado déle, ao
que éle é. E zssa participagio ndo implica, de modo algum,
que v retirar ser do comtexto alja. Ele :ecebe ser do coniexto
alfa, que lhe di aptidio suficien:e de rextir, de imitar o que
é imitavel por éle, o que éle pode repetir.

Outro argumento ¢é o0 seguinte: o que existe ou pode existir
é singular. Ora, na teoria do realismo eragerado, os universais
existem. Portanto, seriam singulires e n® universais,. Ora, no
contexto alfa, os universais ndo existem, sio pure possibilia. Os
arithmoi arkbai ndo tém uma exiséncia, sio pare tossibilia, con-
tidos eminencialmente na infinia omnipténcia co Hen-Frote,
conseqiientemente nio tém nenhuma singilarizacdo, porque esta
se d4 com o ser existente, fora de suas casas, e que esti deter-
minado e limitado, no ciso, o ente do ccutexio beta.

O argumen:o contra os chamados oowlogistas é o seguinte:
as idéias universais, expressas pelos ontdlgos, sio alguma coisa
de divino, quer as consideremos subjectiumente, como acty da
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mente divina, quer as consideremos objectivamente, porque as-
sim consideradas, os caracteres que possuem elas, sio os caracte-
res da prépria divindade; conseqiientemente necessidade, eterni-
dade, imutabilidade. Ofa, diz éle, predicamos idéias universais
apenas por identidade. Entio, neste caso, predicamos das coi-
sas alguma coisa divina, por identidade, e isto é o panteismo.
Mas haveria panteismo se afirmissemos que, nas coisas do con-
texto beta, se dessem os arithmoi arkhai, como estio contidos
eminencialmente na omnipoténcia divina.

Mas ha ontologistas que expdem éste pensamento de modo
diferente, ao afirmarem que o universal, ou seja o fundamento
real da universalidade, que se di na coisa, é fundado na dispo-
sicdo da coisa, que sz arranja ou ¢ arranjada de modo tal, que
assemelha ao arithmei arké por semelhanga, e essa assemelhagio
(assimilagdo) se di por meio de uma imitagic da disposi¢zo da
coisa, que ¢ o sentido pitagérico e também o verdadeiro sentido
platbnico, e que seriz o sentido que lhe ddo alguns, que foram
acusados de ontologismo. E nessa concepcio nio hi panteismo,
porque nio afirmam que a omnipoténcia divina se manifesta
na coisa determinada, limitadamente. A coisa é que imita, de-
terminada e limitadamente, dentro das suas possibilidades, o que
0 Hen-Prote contém eminencialmente em tdda a sua infinitude,
na sua omnipoténcia também infinita.

O argumento que éle move contra os escotistas é o seguinte:
aquela natureza que estd nos individuos singulares, distinta da
individuagdo, ou é uma numeéricamente em todos, ou é multipli-
cada nos individuos e distinta numéricamente réles. Se é uma
numeéricamente em tedos os individucs, entio, desapareceria 2
multiplicidade dos individuos e, pela mesma razdo, desaparece-
ria a multiplicidade da substincia e dos entes, e incidiriamos, en-
tio, no panteismo, ou é numéricamente distinta nos singulares e,
neste caso, se distinguiria uma natureza da outqa, entio nio se
daria o universal distinto nos individuos, porqus cada um seria
uma, e entdo nio haveria universalidade.

Esse argumento timbém nio procede, é completamente im-
procedente, porque ndo ¢é isso que dizerm os escotistas. Estes ja-
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mais defenderam esta tese. Nio sabemos de onde foi tirada essa
conclusio, porque Scot ndo a estabelece, quando, na verdade, éle
perfeitamente distingue os pure possibilia dos "universais”™ /n re,
dos “universais” que se ddo nas coisas, os concretos, o universal
concreto da coisa, que ndo ¢ uma universalidade, é uma singula{ri-
dade. Scot ndo distingue real-realmente a esséncia da existéncia.
O que se di no individuo € a singularidade, e esta, entretanto, é
que se dispde de modo semelhante a0 dos outros séres da mesma
espécie, ¢ essa disposicio, ésse arranjamento das suas partes in-
trinsecas, dispostas segundo um /ogo de proporcionalidade intrin-
seca, ¢ 0 que tem uma certa repetibilidade. Dizemos uma certa
repetibilidade, porque mais adiame iremos estudar melhor éste
aspecto. UMma certa reperibilidade, a qual, cujo aspecto repetido,
é que imita o pare possibilis, que é o arithmos arké, que estd conv
tido, eminencialmente, na omnipoténcia divina.

O que aconzece aqui, e que precisa ser clareado, é o aspecto
da participagdo. Ora, a participagio o ¢ de um grau de intensi-
dade da perfeigdo divina, e esta participagio €, conseqiientemente,
um grau de poténcia, coatido eminencialmente na omnipoténcia
divina, enquanto poder, isto €, éste ser tem: o poder de arranjar-
-se, de se arranjarem as suas partes, segundo um logos de propor-
cionalidade intrinseca, semelhante a0 dos outros e, que por sua
vez, imita (aqui estd a imitagdo), o logos, que é o logos arkhé, que
estd contido eminencialmente na omnipoténcia divina.

Portanto, ndo se trata apenas de salvar a doutrina da partici-
pagdo. Esta precisa e exige que se salve também a doutrina da
imitagio pitagérica. Portanto, a verdadeira compreensio, para
evitar as confusdes em torno da universalidade, implica a salva-
¢do da concepgio da metéxis e da mimesis, simultineamente. O
aspecto mimético é um, ¢ o metéxico seria outro, e déste modo
evitar-se-ia essa confusdo. E o que Scot diz, e nio pode ser 2n-
tendido de outre modo, porque, do contririo, terfamos de lhe
atribuir o cometimento de um érec infantil, primario, verdadeira
calinia 2 mente superior do doctor subtilis.

Ele apresenta a segunda parte da sua demonstragio, que re-
duz-se a0 seguinte: os universais, fundamentalmente, estio nas
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coisas e formalmente sio construidos pela mente. Esta demons-
tragdo ¢ uma decorréncia dos aspectos precedentes, que éle apre-
sentou. Entdo diz éle que conceitos universais se verificam nas
coisas, segundo 0 que representam, e ndo sio formalmente como
cogitamos. Eles estio na coisa segundo um fundamento real e
constituem formalidade construida, uma res ficta, construida pelo
intelecto, o que perfeitamente atende a parte positiva do concep-
tualismo e afasta a negativa; atende a parte positiva do nominalis-
mo e afasta a negativa; afasta o realismo exagerado, como éle
entende, e afirma o seu realismo chamado mitigado.

E prossegue na sua demonstragio. O realismo moderado
deve ser admitido, porque, por éle, explica-se suficientemente o
seguinte: 1) a verdade da predicagio; 2) as propriedades essen-
ciais dos universais, que sio precipuamente fins, por meio dos
quais, sio introduzidos os universais separados ou distintos da
individuagio. Ele demonstra estas duas conquistas do realismo
moderado, que sio vélidas, e argumenta assim: que realmente hd
verdade na predicagio, porque ndo dizemos com ésses conceitos
totalmente 0 que a coisa €, mas o que dizemos ¢ algo que se di na
coisa. Assim, quando dizemos que Sio Pedro foi pescador, nio
dizemos tudo o que S3o Pedro foi, ndo dizemos que éle foi apés-
tolo, foi Papa, foi traumaturgo, etc., mas o que dizemos é verdadei-
ro, de maneira que, quando dizemos que o homem é animal e qué
Pedro ¢ homem, dizemos, sob um aspecto técnico o que estd con-
tido no conceito de animal ¢ o que esta contido no conceito de
nomem que se verifica naquele subfectum sdbre o qual tratamos.
De maneira que, embora nesses sujeitos estejam, contudo, outros
aspectos que ndo sao expressos pelo conceito, mas 0 que € expresso
se dd I4, o que vem verificar a verdade da predicagdo. Passa ago-
ra a salvar as propriedades das esséncias universais ou abstractas,
e o demonstra do seguinte modo. Ele argumenta: as esséncias
universais sio necessirias nio absolutamente, e segundo a exis-
téncia, mas apenas precisivamente, porque nio sao exibidas as
circunstincias vindicantes, que vindicam a contingéncia, como sio
o tempo, o lugar, a situagdo delas. SZo eternas nio positivamente
e segundo a real existéncia, mas meramente, precisivamente, pot-
que se prescinde de todo o tempo no qual comegam a ser possiveis,
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ou no qual duram. Aceita as idéias universais, no sentido da sua
eternidade, que pertence ao contexto alfa. As que se dio com as
coisas do contexto beta nio sio as mesmas, sio imitiveis, nio se-
gundo a fisica realidade, e absolutamente, mas apenas hipotéti-
camente. Assim se se quer que haja cdo, homem, deve haver uni-
das aquelas notas das quais consta homem ou cio, porque, do con-
trrio, n2o haveria nem cdo, nem homem. Vemos que éle, no fi-
nal, para salvar as propriedades essenciais, universais ou abstrac-
tas, reconhece que essas idéias, ésses universais, tém um funda-
mento real na coisa, € correspondem a algo que ndo é precisivo,
e que ndo esti sujeito i cronotopicidade, que é propria do con-
texto beta.

Se compreendemos assim, compreendemos que o realismo
exagerado nada mais € do que consta dessa afirmagdo e nao as que
lhe foram indevidamente emprestadas. O pensamento esti per-
feitmente claro, e temos 2 solugio do problema dos universais.
nessa primeira parte, parte critica, embora tenhamos de discuti-
-lo agora na parte psicoldgica, na parte correspondente 4 origem
désses conceitos universais, 0 que serdi matéria do préximo capi-
tulo. Apresenta Salcedo uma série de objecgdes 4 sua tese.

Diz éle, o objecto das ciéncias é alguma coisa real, ora o
objecto da ciéncia € universal, logo o universal é alguma coisa
real. Entdo distingue na maior, que o objecto da ciéncia é alguma
coisa real. O objecto das ciéncias é alguma coisa real, segundo o
que diz, éle concede; segundo o modo pelo qual é éle, distingue;
e que éste é objecto das ciéncias reais, éle nega, mas que é ob-
jecto das ciéncias légicas e de razdo, éle concede. Entio con-
tradistingue a menor: os objectos das ciéncias sdo universais. O
objecto da ciéncia é o que € universal, concede; também o modo
pelo qual o universal, enquanto universal subdistingue; é objecto
de alguma ciéncia légica ou de razio, concede, mas o objecto
de tdda ciéncia real, nega.

A scgunda objecgio que apresenta é a seguinte: a ciéncia
nio pode mudar o seu objecto; ora, se o objecto, também se-
gundo o modo, pelo qual é concebido, ndo conciliar, a ciéncia
nio ficaria, ndo imutaria, nio toroaria mutivel o seu objecto;
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portanto, o objecto também, segundo o modo pelo qual € real,
¢ o que deve tratar as ciéncias das coisas reais. Ele distingue a
maior. As ciéncias ndo poderiam imitar o seu objecto, porque
importaria positiva deformidade, concede. Negativa, isto €, im-
perfei¢io natural da copjungdo infinita, éle nega. Todos Esses
argumentos estio perfeitamente adequados ao que dissemos, e
essas objecgBes precisatiam ser respondidas do modo como res-
pondemos, que seria mais claro, mas em todo caso vejamos ¢
modo déle responder.

Diz éle o seguinte: o que € exibido pelo conceito univer-
sal é eterno, necessirio, etc. Ora, as coisas déste mundo ndo
sdo déste modo; portanto, 0 que o conceito universal exibe nda
esti nas coisas mundanas, mas em algum mundo ideal, di-se no
mundo ideal. Entdo distingue: o que ¢ exibido pelo conceito
universal é eterno, necessirio, etc., precisivamente e negativa-
mente, concede; positivamente nega. Esse precisivamente e ne-
gativamente, que é€le vai conceber contra €sses conceitos univer-
sais e eternos, quer dizer, no romtexio alfa, é eterno, no outro
contexto pode negar.

Vejamos outro argumento déle: o que funda relagbes eter-
nas é éle mesmo eterno; ora, a esséncia da coisa funda relagdes
eternas, por exemplo, o trifingulo. Ao tridngulo compete sem-
pre baver a soma de dois 4ngulos rectos; portanto, a esséncia da
coisa é positivamente eterna. Entdo distingue a maior: o que
funda as relagGes ab-eaternas existentes é éle mesmo eterno, con-
cede. O que unicamente se inquirisse dessas relagdes, éle nega.
Aqui a distingdo ¢ clara, a esséncia da coisa /n re é uma coisa,
e a esséncia da coisa no rontexto alfa é outra. A mesma distin-
¢io facilita.

O ultimo argumento que apresenta ¢é &te: existem idéias
divinas das quais os individuos participam; portanto, existe 2
universal subsistente. Distingue o antecedente, e que ela seja
em si mesmo subsistente, nega; que seja subsistente na mente
divina subdistingue; que constitua nos individuos ocasiio de se-
rem éles conhecidos por nbs em si mesmo, nega; que sio conhe-
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. cidos por nds como universais in repraesentando e in causando
relativamente aos individuos, concede.

Nio podemos ter 2 visio directa désses pare possibilia, dés-
ses aritmoi arkhai, que esiio na mente divina (alids estdo con-
tidos eminencialmente na omnipoténcia divina). Nio, 05 nossos
sio apenas imitativos, sio apenas algo que imita, que sabemos
que devem corresponder-lhes, que devem corresponder a é&sses
nossos universais, que a mente constréi, ¢ que encontramos um
fundamento na coisa, deve corresponder-lhes, na mente divina,
o que lhes di um fundamento de verdade, ndo podemos dizer,
porém, que o que esti aqui se adequa perfeitamente, ou é uma
repeticdo perfeita daquele 13, Seria absurdo. Nossa mente ndo
afirma tal coisa. Nio alcangamos a visdo do que pertence 20
contexto alfa como vimos, senio pela anilise que conseguimos,
partindo do exame das idéias, e dentro, naturalmente, do con-
teddo das mesmas idéias, que matéticamente podemos construir
com uma precisio tdo perfeita, que inclui uma necessidade ab-
soluta, ndo, podendo ser de outro modo, sendo como os conce-
bemos desde que usemos a Dialéctica concreta com todo rigor.
Assim a idéia de consequéncia, de antecedéncia ndo podem ser de
outro modo, sendo aquéle que matéticamente construimos, como
a1 idéia de principio, como 2 idéia de causa e, sucessivamente,
mas que as coisas, aqui, que principiam, as coisas que causam:
nio sejam perfeitamente aquelas, nem poderiam ser, seria ak-
surdo, entio elas se existencializariam, e aquelas ndo podem exis-
tencializar-se; isto & nfo podem singularizar-se como entidades
que se dessem fora de suas causas.
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CAP. III

O PROBLEMA LOGICO DOS UNIVEERSAIS

O problema psicolégico, a origem dos conceitos universais,
leva Szlcedo 2 seguinte tese: o universal formal é realizado por
uma operagdo do intelecto; ¢ universal formal directo é forma-
do por uma mera precisic da mente; e o formal ldgico ou rela-
tivo, por comparagio reflexiva da natureza abstracta com os in-
dividucs.

Entdo temos aqui, 1.°) o universal formal directo, que é o
que esti na coisa, que € realizado >or uma mera precisio da men-
te; e 2°) o formal légico ou relativo, que é producto de uma
comparagio reflexiva da natureza abstracta com os individucs.

A psicogénese do universal, que é conseqiientemente o pro-
blema em questio, estudamo-la no livro "Sabedoria dos Esjue-
mas”. Déste modo ndo trataremcs déste tema do ingulo psico-
l6gico, que oferece uma ampla problemitica, em que as contri-
bui¢Ses modernas da Psicologia sdo importantissimas para o me-
lhor esclarecimento da formagiao céstes conceitos, pois pensamos
que se tratam aqui de conceitos. Nio € o universal considerado,
por exemplo, extra mentis, independente da nossa mente, mzs o
universal enquanto conceito, enquanto construgio da nossa mente.

Quanto a esta parte nada temos a opor, porque realmente
éstes universais, e outros que acaso se possam formar, sio real-
mente productos da nossa mente. O que nos interessaria é a
parte que ji analisamos, 2 parte ontolégica, da correspondéncia
désses nossos conceitos a realidade, qual a adequagio que podem
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ter com a realidade. De maneira que esta parte do problema
psicolégico teremos de passar por cima, porque ela ndo € a muis
importante para o nosso estudo, pois 0 que nos in‘*eressava saber
¢ qual o fundamerto do realismo, pelo menos do realismo mode-
rado, cujo fundamento ja v.mos e ji demos. Quanto i formagio
désses esquemas, como é assunto de psicogenética, deve natural-
mente pertencer a matéria correspondente. Poderiamos tratar
déle aqui, mas iriam ficar alguns pontos obscuros, ou pelo me-
nos com certa ambigiiidade, como se vé na filosofia classica, em
consequéncia de ndo dispor ela do material que dispomos hoje pa-
ra realizac tal trabalho, pois além do materia. de que dispunham
ainda temos a ncssa favo: as grandes e imensas investigaces
analiticas modernas, sobretudo feitas sdbre a formagio dos con-
ceitos na mente bumana.

Quanto ao problema légico, problema universal, podemos
anotar as questdes: 1) comd € a natureza do conceito: se éle estd
no individuo (que é a parte que procuramos no estudo dos uni-
versais; 2) Qual a natureza segundo estd na mente, a natureza
absolutamente visualizada, quer dizer, visualizada s0> o que é
constitutivo propriamente da coisa; em suma que € o que cons-
truimos, fundando-nos no Jue estd na coisa.

Outra divisio classica é a do universal ante-rem: os univer-
sais considerados como idéias separadas dcs individuos, como
2xemplos na mente divina, onde existissem a seu modo; e o w4i-
versal in re, que ¢ o universal fundamental, que nio se distin-
gue dos ndividuos, e que é um uriversal formal, mas que tem
o seu fundamento no individuo, que se distingue, enquantc ccn-
zeito, do préprio individuo, que € a sentenga escotista, ¢ é também
1 de Ped:o da Fonseca, e o universale posi-rem, universal apds a
coisa, que é o universal fcrmal, enquanto éle é apenas formado
por uma operagio do intelecto, com um fundamento nas coisas,
o qual pode ser directo ou reflexo, segundo os aspectos que j&
tivemos oportunidade de examinar.

.

A terceira divis@o é a do universal fundamental, ji exami-
nado, o universal directo, formal, que é aquéle que estd no in-
dividuo, e, finalmente, Salcedo apresenta aqui uma série de di-
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visbes muito comuns na escolistica, que é o wnmiversal direclo,
por exemplo, que é aquéle que se dirige 4 natureza segundo ela
é, e ndo segundo o estado em que ela esti na mente; o wniversal
de primeira intencdo, que € a cognigdo directa, tendente pzra a
coisa, segundo ela mesma, que é também chamado a cognicio,
que € a primeira inteng3o, por oposi¢do a cognicdo que esté de-
pois na mente, que é chamada de segunda intengdo.

Temos o universal de primeira e o universal de seganda
intengic; quando tende directamente para a coisa é de primeira
intengic. [Entdo temos aqui, enquanto a cognigdo ¢ directa, se-
gundo julgamos estar na coisa, é de primeira intengdo, e quando
a consideramos na mente, ela é de segunda intengdo.

Esta é matéria muitc controversa na escolistica e na "Sabe-
doria dos Esquemas” anaiisamos e clareamos bem éste problema,
que é muito ambiguo.

Ha, ainda, o universal absolutamente considerado, que é a
natureza considerada segundo as notas das propriedades reais,
que lhe convém, nac segundo o estado de individuagio ou de
precisio. mas sé enquantc na natureza, o universal tomado abso-
lutamente, por exemplo, z animalidade e racionalidade na hunia-
nitas; o universal metafisico, que ¢ real e metafisico; o universal
absoluto, que se refere i natureza, segundo ela mesma, ¢ nio ao
que ela possa ter em relagdo a outros individuos.

Essas classificagSes, em suma, sdo de segunda importincia,
sio mais provenientes das disputas de alguns autores que pro-
curaram criar maior precisdo nos seus conceitos sébre os univer-
sais, e tudo isto, como dissemos, € tratado na obra citada, onde
oferecemos uma nova classificagio, muito mais clara, e sem essas
ambigiiidades, colocando cada universal no seu devido lugar.
Nio quer dizer que estejamos considerando que o trabalho dos.
escoldsticos neste setor seja algo de menor valia, por ser algo que
podemos superar, pois as contribuigSes modernas da Psicologia
permitera, em alguns casos, dar uma solugio muito mais clara 3
matéria. Para &es era um tanto dificil, porque permanecia’m
entregues mais a4 conceituagdo, enquanto hoje se pode estudar,
fundando-se na psicogénese e na psicologia evolutiva a realidace
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do processo mental da formagdo dos universais, um dos temas
mais dificeis e mais sérios da Psicologia, porque reilmente ¢ o
aspecto que nos revela a nossa profunda dif=renga entre nés e os
animais, os quais nio tém possibilidade de atingir aquelas com-
plexas formas que somos aptos a realizar.

Em t6rno do universal, demos até aqui o fundamental para
a solugio déste problema, embora tenhamos que reconhecer que
ainda hd muitos outcos aspectos importantes nao tratados, sdore
os quais cuidaremos na obra citada, bem como na Matese con-
creta, porque nela trabalharemos, r3o sé6 com um nevo vocabu-
lario, como também com as contribuigOes da “Teoria Geral das
Tensbes e da Esquematologia. Se ndo possuimos talvez a gran-
diosidade da mente daqueles homens, sem que nissc haja qual-
quer manifestagio de desvalorizagdo do que somos, pelo menos
dispomos de melhores informagbes, porque temos as mios, ndo
s6 o material sobre o qual éles trabalharam, como o material ex-
tra-escoldstico, de outros sectbres, de gravidade extraordiniria,
de seriedade sem didvida imensa, e que aportam contribuicdes
esclarecedoras. Entdo as dificuldades que os escolisticos encon-
traxlaxn, vio ter solugdo favordvel para 2 sua prépria posigdo, quer
dizer, em vez dessas descobertas ca psicologia moderna virem
criar embaragos, obsticulos a0 modo de pensar dos escolasticos, ao
fcontrério, elas vieram para corroborar aqueles posigdes, trazendo
novos argamentos que éles nio dispinham.

Como vemos na critica ao atomismo alinimico de Demé-
crito; sabemos que téda refutacio realizada por Aristételes, como
a realizada pelos escolisticos, fundava-se exclusivamente na pa:te
especulativa; quer dizer, refutava-se a concepgio de Dembcrivo,
porque eli era esdeculativamente falsa, levava a juizos eivados
de falsidade, pois ndo tinham os escoldsticos naquela época, a seu
favor, nada da experiéncia. Podiam argumentar apenas espe-
culativamente, n3o podiam argumentar com a pritica,

A atomistica dinimica do século XX, com as grandes des-
cobertas electrdnicas, veio fortalecer a posicio de Aristdteles e a
posigdo da escoldstica, em oposigio & adinimica de Demécrito.
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A teoria atémica moderna nio é democriticz; ao contririo,
ela é muito mais préxima dos m/nima de Aristételes do que dos
itomos de Democritc. De maaeira que essas contribuictes da
ciéncia moderna vém trazer novos argumentos definitivos, por-
que, além de estar assistida a posicdo aristotélici-escolist:ca de
uma argumentagio poderosa, meramente especulativa, ela tam-
bém estd assistida por uma nova argumentagdo fundada na expe-
riéncis, fundaca na inducgdo, o que é de mixima importincia.

Assim, quando queremos d:zer que dossuimos modernamen-
te outros elementos mais seguros para resolver ésse problema, te-
mos de acrescentar que as solugdes ndo vém em desencont:o da-
quilo que os escolasticos quiserzm realizar. Ao contririo, vém
robustecer, trazer um aportameato retirado da experiéncia, da
anilise psicolégica, pois, como sabemos, a psicologia moderna ¢é
ainda uma psicologia sobretudo analitica, e traz elementos novos,
poderosissimos para robustecer os argumentos classicos.

De maneiza que nio se pode de modo algum afirmar que
a posdo escoldstica é uma posico falsa; 20 contririo, é uma
posigda segura, certa, nio suficientemente demonsirada, ou pelo
menos, que nio esgotou tddas as possibilidades de demonstragio.

E, eatdo, se verificard quais sdo as classificagdes, as prezisbes
que a mente humana féz em t6rno do problema dos universais,
quais as que devem e podem continuar, e quais as que podem
ser desprezadas sem prejuizo da posigdo filosoficz; porque esta
precisdo, que podemos fazer hoje, supera a antiga, devido 2 é&sse
aportamento da experiéncia.

Nio se quer com isso desmerecer os escoldsticos; ao con-
trario, éles foram imensos, extracrdinarios, pois dispondo de tdo
poucos dados, chegaram a conclusbes tio seguras, que a psicologia
moderna acaba de alcangar. E o que mostramos em “Sabedoria
dos Esquemas”. (Tratado de Esquematologia).

Outra partz importente do tema em estudo ¢ a referente as
relagSes entre o que se concebe de universal, e 2 escoldstica, no re-
ferente & parte ontol6gica, que se dedica 20 estudo das possibili-
dades, porque temos de estudar os universais enquanto possiveis,



enquanto puramente possiveis, ou enquanto meramente possiveis,
dentro da ordem divina, para termos, entio, um esclarecimento
mais completo em tdrno da realidade dos universais, e também
para que se possa discutir se hd qualquer fundamento na atribui-
da doutrina a Platio, da subsisténcia das formas dos universais.
E naturalmente isto vird a seu tempo.

] % %

Vamos agora iniciar uma analise em térno da metafisica ge-
ral, da Ontologia. De qualquer modo que se coloque a mente
humana, desde o instante em que ela busca especular sobre as
interrogagdes, que sempre a angustiaram, inevitivelmente, dese-
josa de chegar a objectos iniciantes de tddas as suas perguntas,
teri de chegar & nogiio de principio.

De qualquer forma, quer o que haja tenha vindo de um ser
analogo a éste, ou nio, ou tendo sido um sibito acontecimento
no oceano de nada, ou até algo realizado por ésse nada, ou uma
transformagdo désse nada que, sibitamente, se afirma como um
ser positivo, como algo positivo seja como for, de qualquer forma
que se coloque ésse especular, terd sempre, em primeiro lugar, um
principio, como objecto primeiro, fundamental.

Foi essa a razdo que levou certamente Pitigoras a compreen-
der que a Matese como era por éle entendida, tinha de ser antece-
dida por uma Matese superior, a Mdthesis Megiste, que seria aque-
la que teria, como objecto de seu estudo, ésses principios e as suas
leis.

Desta forma, o principio ou pode ser o ser, ou pode ser o
nada, ji que a especulagio nos levaria a compreender a impossibi-
lidade de algo intermediirio entre ser e nada. Sendo o ser o
principio, em térno déle se formariam mais disciplinas, como tam-
bém se poderiam formar outras disciplinas em térno do ndo-ser.
Désse modo, ndo hi mais necessidade de que tenhamos de justi-
ficar os fundamentos da Matese, j& que o fizemos nos volumes
anteriores desta série, em que mostramos que essa disciplina se
impunha, porque, quer queiramos quer ndo, 0 set humano, no seu



~ especular filosofico, terd, fatalmente, de colocar um conjunto de
principios imprincipiados, que regeriam tudo quanto hd, tudo quan-
to se d4, e ésses principios, sendo imprincipiados, s3o, conseqiien-
temente, também eternos e imutdveis, o que decorre rigorosamen-
te da anilise que se fizer em térno do imprincipiado.

Quanto i justificagdo da Ontologia é matéria a ser discutida,
e a justificagdo da Meontologia também. Nao que ja ndo se te-
nha de uma vez por tédas justificado, pelo menos a primeira dis-
ciplina, por que os longos trabalhos executados pelos escolisticos,
através dos tempos, e mesmo os de Aristételes, essa disciplina
estz suficientemente bem fundada. A Meontologia foi sempre
considerada como uma parte da Ontologia, o estudo das idéias
negativas, partindo-se de que o Meon é apenas uma idéia nega-
tiva.

Entretanto, como podemos também tomar o Meon, ndo ape-
nas como uma idéia negativa, mas como uma nega¢io indepen-
dentemente de nds, a Meontologia, conseqiientemente, também tem
a sua justificagdo; teria o nao-ser enquanto ndo-ser como objecto
formal, assim como o ser enquanto ser seria 0 objecto formal da
Ontologia.

Nio é mais possivel tolerar um preconceito muito vulgariza-
do hoje entre inadvertidos, de que ndo se deve mais admitir idéias
eternas.

Nos somos obrigados a admitir idéias eternas, quer queira-
mos, quer ndo; se essas idéias sdo Gbvias, nio podemos de modo
algum considerar que nés as criamos, que as construimos. N3s
apenas 2s achamos, apenas as descobrimos, elas nos sio reveladas
de um modo ou de outro.

Quando chegamos a conclusio, por exemplo, na Matemitica,
de que a validez de um resultado nio é uma criagio nossa, nio €
algo que principiou conosco, mas uma verdade que ultrapassa a
todo e qualquer principio no tempo, porque se ndo houvesse cria-
¢do, ou tudo fésse apenas nada, absolutamente nada, num haver

das coisas essa ordem seria verdadeira e sem ésse haver é verda-
deira desde sempre.
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Con'ra essas idéias eternas ndo se pode fundar devidamente
renhum argumento em contririo. Tédas as tentativas dos pasi-
tivistas, dos que combatem a Metafisica em geral, ao quererem
demonstrar que essas idéias sio meras criagSes do espirito humano,
que s30 meros esquemas mentais, malograram na sua demonstra-
gdo, porque o ter o antecedente prioridade sdbre o conseqiiente,
nio depende absolutamente da nossa psique, nio é uma criagio
dela, nem & ela que lhe di tal justificagdo, e nés nio podemos
negar que, independentemente da psique humana, antes mesmo de
surgir o homem, o antecedente tinha prioridade sétre o conse-
quente. Ora, a Matese propriamente vai trabalhar e construir,
vai redescobrir, vai desvelar todos ésses principios, e verificar que
todas essas idéias eternas, & proporgio que invadamos o seu cam-
po e que as conhegamos, vamos verificando que as coisas de i,
as coisas da nossa experiéncia, as coisas da nossa empiria, proce-
cdem imitzndo-as. Elas se actualizam, dentro das mesmas normas
e das mesmas leis que constituem objecto da Matese (1).

Ora, a0 chegarmos a éste ponto, alcangando esta posigio, pas-
sa a Matese a ser de uma utilidade extraordiniria, porque podere-
mos com ela nio s6 compreender melhor as coisas do mundo da
nossa experiéncia, como, também, saber o que se di com certeza,
e o que se di apenas ilusoriamente para nds, porque tudo o que
aqui se der, ofendendo aquelas idéias eternas, tudo o que as ofen-
da, que as repugna, serd falso, ou serd producto aperas de uma
ilusdo.

Entdo teriamos, e éste é o ponto fundarental, a parte mais
inportante do nosso trabalho; teriamos, neste caso, i nossa dispa-
sicio, um verdadeito &ritérion filoséfico. Teriamos a pedra de
toque pela qual poderiamos aferir o valor de todo e qualquer jui-
zo filoséfico. Ora, acontece que, no decorrer do tempo, a opi-
nido geral tendeu para considerar que essas idéias eternas nada
mais s30 do que esquemas mentais do ser humano, precisGes ca
rossa mente, sem nechum fundaments real, ccmo o nominalismo,

E o que demonstraremos no nosso livro «Sabedoria das Leis», que
faz parte desta série.
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por exemplo, tentou estabelecer e desenvolver, € ninguém pode
negar que conseguiu influir, empolgar, muitas mentes humanas.

Por isso, come, por sua vez, aquéles que aceitavam a nao-
-fundamentalidade dessas idéias eternas, perturbavam a acgio dos
que as aceitavam, comc os grandes escolisticos, éstes mesmos fo-
ram afastando-se dessa pesquisa, temerosos de serem considerados
como fanaticos de um mundo de meras imagens sem fundamento
real, vivendo apenas sonhos, alucinagbes, etc. Embora aceitas-
sem as idéias eternas, ndo se decicavam a elas com aquéle z2finco,
com zquela intensidade de estudo que se fazia mis:er, com excep-
¢do de um Sio Boaventura ou um Alexandre de Hales, um Scot,
e também alguns de seus seguidores, enquanto out-os, que corres-
pondem a outras posigles, pouca se impcrtaram com a investiga-
¢do sébre temas tdo importantes.

Qual foi, entdo, o resultado? O resultado foi o deservolvi-
mento, dentro da escolistica e na filosofia moderna, de uma vasta
especulagio em tOrno da parte fundada na empiria, que ¢, sem
diavida, uma obra gigantesca e extraordiniria, & qual ndo corres-
pondeu a mesma actividade no campo das idéias eternas.

Por nio se ter realizado essa investigagio nio se noton que
havia uma proiunda verdade na lei hermética, que “assim como é
o superior, € o inferior; assim como € o inferior é o superior”
que ¢ a lei da analogia. Nao se compreendeu meihor a analogia
que hi entre a5 coisas co mundo da nossa experiéncia e as coisas
eternas.

As coisas da nossa experiénzia ndo sio actualizagdes das coi-
sas eternas; sdo actualizagbes de coisas criadas, de coisas fabricadas,
de coisas realizadas por um agente eficiente, enquanto que o outro
ndo tem uma fabricagdo, uma criagdo.

Julgava-se que 2 especulacio em torno das idéias eternas ndo
era de tanta importincia como 2 especulagio em térno dos factos
da nossa experiéncia. E chegava-se & conclusio de que apenas
partindo désses factos, alcancariamos as idéias eternas que lhes
eram correspondentes; quer dizer, seguiriamos o método empirio-
-racionalista, que foi o de Aristé'eles, o método predominante na
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escolastica. Mas embora seja certa essa orientagio, ela ndo é
completa; porque partia de uma tomada de posigio de certo mo-
do falsa, porque julgava ndo ser possivel, ou pelo menos assim
sentiam ésses autbres ndo haver necessidade de outro método, que
seria o de descer das idéias para as coisas, porque ésse método era
perigoso porque nos levaria a construgdes aprioristicas, sem fun-
damento real, que terminariam por perturbar as nossas pesquisas.
Por ésse lado, havia uma parte de verdade, porque realmente se
nio houver um bom fundamento matético, a especulagio em tor-
no das idéias eternas pode levar o filosofo menor a cometer désses
erros, mas cesde que seja éle bem assistido por uma dialéctica
concreta, como tivemos oportunidade de realizar, ndo hi mais
ésse receio, porque tédas as conclusdes matéticas 2 que chegamos,
nenhuma delas deixou de ter um correspondente real nos factos
da experiéncia (1).

Ji havia, portanto, possibilidade de descer a escada; ndo
precisivamos apenas subi-la. Ora, se unirmos os dois métodos, o
empisio-racionalista e o idealista-empirico, o ideal-real (aqui esta-
mos usando ideal-real, idealismo-realists, no senzido platénico, no
semtido pitagbrico, nio no sentido dos idealistas alemaes, que ndo
entenderam bem Hegel), verificamos que se usarmos os dois mé-
todos, simultineamente, verificaremos que as nossas conquistas nao
vao se reduzir apenas (como alguns autores poderiam dizer), a
alcangarmos os mesmos degraus. De qualquer forma, basta que
subamos, que € muito mais seguro, e estaremos sempre realizando,
embora inversamente, o trabalho que desejam fazer aquéles que
se colocam na posigio pitagérico-platén.ca, mais platdnica propria-
meate do que pitagorica, porque a pitagorica ndo é bem esta, seria
a conjungdo dos dois métodos, do empirio-racionalismo e do idea-
lismo-empirista, que os discipulos de Pitigoras, quando na disper-
sdo, separaram isolando-0s. O especular filoséfico, para Pitago-
ras, deve ser simultincamente tedrico-pritico e nrético-teSrico.

As razles sdo as seguintes: € que se nos preocuparmos ex-
clusivamente com a investigacio filoséfica, e especulagdes, partin-

(1) Essa dialéctica é por nés examinada na obra <3abedoria
da Dialéctica», que faz parte desta série.
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do da empiria, nos afastaremos de uma série de descobertas im-
portantes, possiveis de serem feitas pelo outro lado, o que s6 nos
traria prejuizos, como trouxe, e levou a escoldstica a colocar mal,
praticamente, as suas fundamentais cuestdes, colocagio que ji en-
contramos em Aristételes e dai cair em inGmeras disputas estéreis,
sectarizadas por inimeras posigdes, e que a hermenéutica tem le-
vado a mualtiplas sentengas, muitas cas quais até contraditérias.

Verificou-se mais, com espanto, que muitas dessas posigde.
apresentavam uma coeréncia poderosissima, e argumentos nao so
coerentes como rotustos, de modo a colocar a mente humana num
estado de perplexidade, o que aconteceu com muitos filésofos que
desejaram estudar a escoliszica, o que féz com que ela até desse
a impressdo de que ndo levaria sendo a estados aporéticos, e que,
portanto, havia necessidade de investigar por outros caminhos. O
que aconteceu foi normal em téda a filosofia moderna, que se foi
afastando da escoléstica devido a ésse estado de perplexidade a que
chegaram alguns autbres. Ora, issc tudo se deve exclusivamente
10 érro fandamental, que denunciamos, sem querer com isso des-
merecer os grandes trabalhes realizados.

Sabemos que muitos nio concordardo com as nossas palavras,
mas como estamos fazendo obra que demonstra o fundamento do
que afirma, com demonstragdes de rigor apoditico, de maneira que
atinjam z verdade, como a entendemos e como podemos entendé-
-la, ndo nos preocupam as divergéncias.

Queremos acresceatar que a especulagdo matética vem com-
pletar ésse trabalho realizado pelo empirio-racionalismo escols-
tico; quer completi-lo, porque a especulagdo em térno das idéias
eternas nos obriga a chegar a diversos axiomas, a diversos adé-
gios, que sio absclutamente certos, e que nos podem explicar me-
lsormente os factos, e também permitir que coloquemos as ques-
toes escoldsticas em outras posigOes, e partindo destas encontramos

solugGes para as suas aporias, o que de outro modo ndo se con-
segue alcangar.

N .

E naturalmente uma obra, assim a primeira vista, ambicios.
O que estamos dizendo pcde provocar em muitos uma atitude de
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davida e até de saccasmo ao dizerse que alguém, e sobretudo
num pais subdesenvolvido tenha a audicia de querer apresentar
uma solu¢do para as aporias filosoficas, que hd milénios agitam o
homem.

E realmente alguma coisa de inaudito. O que pedimos, e
apenas o que esperamos é que verifiquem as demonstracdes, a ma-
neira como expomos e como demoastramos o que afirmamos e
postulamos, e se eacontrarem defeitos e erros que os apontem, e
se ndo encontrarem, tenham a dignidade de reconhecé-lo.
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CAP. IV

KANT E A ONTOLOGIA

A tese fundamental da escolistica consiste em postular que,
antecedendo as ciéncias naturais e matemiticas, € do campo filo-
séfico, as ciéncias filosoficas particulares, hd uma ciéncia, que con-

sidera o ente enquanto ente, e que é rectamente chamada de On-
tologia ou, também, de Metafisica Geral.

Na classificagio das ciéncias, hi grande divergéncia, pois
sdo multiplas as classificacbes, do que nZo iremos tratar aqui, pois
ja o fizemos nos lugares oportunos, em nossas obras de Filosofia.
Como toda ciéncia possui um obecto formal, poderiamos dizer
que hi tantas ciéncias, quantos objectos formais formos aptos a
distinguir nas coisas.

Ora, a concepgio da fisica, no sentido classico, que nio ¢é
a mesma do sentido moderno, que é propriamente a fisico-qui-
mica, tinha como objecto a matéria considerada na sua singulari-
dade, independente de ser semsivel ou ndo, de ser captivel pelos
nossos sentidos ou nio; a matéria em gerzl, a matéria enquanto
matéria, seria, propriamente, o objecto da Fisica, e tenderia a es-
tudar, a investigar, a deszrever, os factos ¢ as leis que regem os
factos da matéria, o que propriamente constituiriz a chamada
ciéncia positiva, 2 qual, enquanto 2studa o corpo ndo vivente, € a
Fisico-quimica; o corpo vivente, sob o aspecto genérico, terizmos
a Biologia, tomado quanto as plantas, a Fitologia, temado quanto
aos animais, a Zoologia, e tomado quanto zo homem, a Antropo-
logia. Essas constituiriam, em linhas gerais, a ciéncia positiva, a
qual est ligada i ciéncia da Fisica no sentido cldssico.

— 61 —



A parte antropoldgica subdividir-se-ia em outras ciéncias par-
ticulares, por exemplo, as que se dedicam ao estudo dos actos e do
sujeito das leis, que é o homem, ¢, entio, temos a Psicologia Ex-
perimental; estudando ésse homem enquanto educivel, enquanto
conduzivel, temos a Pedagogia; enquanto dirigivel em relagdo a
criagio de riquezas e i administragdo, a Economia; enquanto di-
rigivel e governavel, Politica; enquanto dirigivel nas relacGes ma-
tuas, a Sociologia; enquanto dirigivel para realizar a.lguina coisa,
teriamos as Belas-artes, os oficios, a Técnica, etc. E finalmente,
uma filosofia de tudo isto é a filosofia natural, que viria investi-
gar a esséncia intima dos corpos, segundo as diversas maneiras de
serem ésses corpos. [Entdo esta, por sua vez subdivide-se, quando
trata do corpo sob o seu aspecto genérico, em Cosmologia; quan-
do trata do corpo vivo, em Psicologia; quando ésse corpo vive é
irracional, em Psicologia inferior, quando ésse corpo vivo é racio-
nal, em Antropologia filoséfica. Quanto aos actos que €sse ser,
ésse corpo vivo racional pratica, que sic aptos para alcangar a ver-
dade, temos a Critica; aptos também para alcancar a verdade temos
a Logica e a Criteriologia, a Dialéctica, ¢ quanto & direcgdo que vai
tomar aos fins de tdéda a vida humana, temos a Etica.

E finalmente, na divisdo clissica, que se pode ainda fazer,
surgiriam agora, fora da ciéncia positiva, e fora da filosofia natu-
ral, mas ainca tendo como objecto a matéria tratada abstractamente,
a matéria singular e a matéria sucessiva, que n3o propriamente in-
vestigadas na sua esséncia {ltima, nem nas suas causas, mas apenas
investigadas nas suas relagdes de igualdade e de desigualdade, que
seria a Matemitica, e enquanto quantidade continua, Geometria, e
enquanto quantidade discreta, a Aritmética. E tomado na essén-
cia de suas causas absolutas wltimas, tratando, portanto, ja ndo do
ente material, mas do ente imaterial, segundo o seu ser, temos a
Metafisica, que seria uma espécie de Trans-fisica; e essa metafisica,
entdo, tratando do ser, precisivamente, na sua imaterialidade en-
quanto ser, é a Ontologia, e do ser tomado positivamente en-
quanto material, temos: se o ser é incriado, a Teodicéia, e se o ser
é criado, a Pneumatologia. Dessa forma vemos uma classifica-
¢do de Suarez, que ¢ das melhores dentro da concepgio escolastica,
que julgamos a mais completa, porque as divergéncias que possam
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surgir’sdo pequenas e ndo afectam a esséncia propriamente da clas
sificagao.

De forma que as Ciéncias Naturais, quando tratam dos corpos,
enquanto inorgénicos, temos a Fisica ¢ a Quimica; enquanto orgi-
nicos, temos a Biologia, a Botinica, a Zoologia ¢ a Antropologia
Filosofica, como dissemos. A colocagdo, portanto, da Ontologi.
era clara, perfeitamente clara para AristGteles, como para os es-
colisticos, porque temos de considerar o seguinte: quando toma-
mos o ser sob um determinado aspecto, nés o tomamos redupli-
cativamente, quer dizer, duplicamos o modo de consideré-lo, co-
mo a0 tomar o ser enquanto ser, nds o tomamos: 1.° como ser, e
2° mas apenas enquanto isto, quer dizer, tomamos o ser apenas
enquanto ser, que ¢ tomar o ser dentro duma maxima precis3o,
interessando-nos apenas em saber em que consiste, propriamente,
0 ser enquanto ser.

As conclusbes a que chegavam os escoldsticos em térno da
Ontologia também sdo vilidas, porque dizem €les que essa cién-
cia é universalissima, tem como objecto formal o objecto univer-
salissimo, que € o ser enquanto ser.

As conclusGes a que chegavam os escoldsticos em térno da
Ontologia também sdo vilidas, porque dizem éles que essa ciéncia
¢ universalissima, tem como objecto formal o objecto universalis-
simo, que € o ser enquanto ser.

E, entio, conseqilentemente, uma ciéncia méiximamente abs-
tracta, porque ela toma o ser dentro da maxima abstraccio, ex-
cluindo tddas as outras possiveis reduplicacbes, para apenas tomar
uma: enquanto éle mesmo. Tinha de ser uma ciéncia Gltima, e
conseqiientemente também a primeira, porque téda a filosofia e:-
colistica é uma filosofia positiva, e sendo tal, ela parte do ser; ela
nio parte, como o faz a Matese, dos principios, e ndo discute ainda
a positividade; esta é algo a ser discutido depois. E légico que a
Matese vai concluir que o inicio de tudo é positivo, porém nio
corega o seu estudo pela positividade, ela comega pelos principios,
por aquilo de onde comega algum térmo que seja objecto de qual-
quer investigagio nossa ou de quem quer que seja.
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De maneira que, entdo, dentro da concepgio positiva, natu-
ralmente que a Ontologia ¢ a Gltima ou a primeira das ciéncias ¢
vai fundar-se, segundo éles, em alguns principios, como o prin-
cipio de contradigdo que é fundamental, pois o ser enquanto ser
ado pode ser nio-ser, porque se afirmamos que o ser, enquanto ser,
¢ ser, ndo podemos simultineamente, e sob éssz mesmo aspecto,
afirmar que o ser é ndo-ser, porque, entdo, estariamos em contra-
digio, estariamos simultineamente afirmando a positividade do
ser, e simultineamente negando esta mesma positividade.

De forma que desde o momento em que tomamos uma ati-
tude positiva, desde o momento em que a nossa mente pde alguma
coisa, ela ndo pode, simultineamente que pde, retirar, porque ha-
veria contradicdo, porque formar-se-iam duas zgdes: a de pér e
20 mesmo tempo a de tirar o mesmo simultineamente, em que
uma anularia a outrz, 0 que seria um absurdo. De forma, que,
conseqiientemente, a filosofia positiva tem de partir do principio
de nio contradi¢io. Esta é fundamental ao lado do principio
de identidade, que decorre, como vimos, do principio do terceiro
excluido.

De maneira que a defini¢io de Metafisica, dada por Aristo-
teles, de que era a ciéncia que considera o eate, ou o ser, en-
quanto ente, ou ser, e o que decorre regularmente desta tomada
de posicdo, é o que modernamente se chama de Metafisica Geral
ou seja; Ontologia. Em torro desta ciéncia, naturalmente, hi di-
vergéncias, que podem dividir-se do seguinte modo: o daquéles
que afirmam que esta ciéncia tem um fundamento, e o daqueles
que afirmam que esta ciéncia ndo tem fundamento. Os adver-
sarios da Metafisica dizem o seguinte: no ha um objecto metafi-
sico, nio hi o transfisico, nada hd além do fisico, portanto 2
ciéncia primeira tinha de ser a Fisica. Nio havendo algo antes
do fisico, ndo havendo, portanto, ésse objecto, essa ciéncia ndo tem
fundamento.

Outra razdo é que ndo temos meios de poder ccnhecer s2
ha um ser transfisico. Somente temos meios de conhecer o ser
fisico. O ser trans’isico € producto apenas de nossa especulagio,
exclusivamente mental; portznto, tam>ém se acaso €le se d4, nd>
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temos meios de conhecé-lo, 0 que ja é uma negagio de caricter
agnéstico. A primeirs é uma negagdo completa, total, positivista;
esti ja é agndstica.

Outro argumento fundamental é: em face déste objecto nio

possuiriamos meios suficientes para com éle constituir uma cién-
cia, porque éle escapa 4 nossa visdo, 4 nossa captagdo.

Vemos que a pobi¢io negativa em relagio 4 Metafisica toma
diversas atitudes, mais ou menos intensas na sua negatividade.  As-
sim os materialistas em geral negam radicalmente a Me:afisica:
nio hd possbilidade, nem tem qualquer fundamento um ser to-
mado precisivamente. Tal ser alegam, é apenas uma criagio da
nossa mente, sem nenum fundamento real. Essa é a posigio dos
materialistas do passado grego, do europzu, e de todo materialismo
que se mani’estou através dos tempos.

Outros, entretanto, tomam uma atitude mais branda: negam
2 Metafisica, mas dizem que apenas ¢ uma ciéncia que ndo sc
pode realizar, por nos faltarem elementos, ndo termos meios nem
possibilidades de penetrar o transfisico. E indtii tentarmos o im-
possivel, o que estd zlém das nossas forcas. Esta é mais ou me-
nos a atitude dos agaosticistas em geral, que consideram que hi
um aspecto ininteligivel para o homem, algumsz coisa que ultra-
passa as nossas possibilidades cognoscitivas, e que, portanto, é
perda de tempo, umi inutilidade procurarmos éste caminho.

Déste lado, estio os positivistas, 05 kantianos, que nzgam t6-
da e qualquer possibilidade de se construir com a Metafisica uma
ciéocia. Os principais argumentos sdo os de Kant: Téda ciéncia
consta ou se realiza através de juizos sintéticos a priori. Ora, os
juizos sintélicos a priori ndo s30 possiveis na Metafisica. Entdo,
conseqiientemente, conclui Kant, a Metafisica, como ciéncia, ¢
impossivel.

Ele denonstra o seu silogismo do seguinte modo: tida cién-
cia consta ou é constituida de juizos sintéticos a priori, porque
téda ciénciz consta de proposicdes necessirias, universais, € que
dizem, ensinam alguma coisa de novo s6bre o objecto em estudo.
Osa, a novidade, necessidade, universalidade, s6 se podem obter
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através de juizos sintéticos a priori. Conseqilentemente, téda ci-
éncia consta de juizos sintéticos a priori.

A menor de seu silogisme é que juizos sintéticos a priori ndo
sdo possiveis na Metafisica.

Assim argumenta Kant: ndo sdo possiveis tais juizos pelo
seguinte; juizos analiticos, como, por exemplo, todos os corpos
sdo extensos, tém alguma necessidade e universalidade, mas nio
trazem nenhuma novidade, porque ndo acrescentam nentum pre-
dicado novc 20 sujeito. O corpo propriamentz se define como
uma coisa extensa; eatdo, corseqilentemente ésse juizo mada nos
traz de novo. O que sintéticamente obtemos a postericri, como
éste corpo que se aquece, traz uma novidade, contudo, ndo tem
o cardcter de necessidade e de universalidade, porque nio encon-
tramos a razio de necessidade nem de univessalidade que éste
corpo se aqieca, ou que todos os corpes se aquscam.  Conclui €le
que os juizos sintéticos a priori ndo sio possiveis na Metafisica;
os juizos sintéticos a priori s3o o valer de coisas, embora aparen-
tes, ndo de coisas em si. Ora, a Metafisica pretende ser uma
ciéncia das coisas, nio aparentes, mas das coisas em si. Portanto,
os juizos sintéticos a priori ndo sio possiveis na Metafisica; os
juizos sintéticos a priori poderiam valer, ou das coisas aparentes.
ou das coisas em si. Ora, das coisas aparentes nio ¢ o que pre-
tende a Metafisica estudar, mas, sim, as coisas em si. Nio sen
do possiveis as coisas em si, conseqilentemente a Metafisica ndo ter
possibilidade de construir juizos sintéticos a pr.ori.

E, prossegue eatdo a critica de Kant, afirnando que a coisa
eaquanto tomada em si mesma, ¢ incognoscivel. Ora, a ciéaci
nio é possivel se ndo fundando-se stbre as coisas que dodem se
experimentadas. Mas a experiéncia nio nos mostra como as cor
sis sdo em si mesmas, mas somente como elas afectam a noss
sensibilidade. Os caracteres de necessidade e de universalidade
que temos de encontrar nos juizos sintéticos a priori, néles nio &
encontramos, éles vdo ser construidos pelo nosso intelecto, fus-
dados em dados da sensibilidade ou da intuiggo.

E termina por dizer que assim procedeu a Metafisica trad-
cional, responde-se do seguiate modo: a Metafisica € a ciéncia dis
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coisas que transcendem a experiéncia, mas sendo o que transcende
a experiéncia o nozmeno, a coisa em si, e como nio temos meics
de alcangé-lo, a ndo ser através de cogitagBes, toda a Metafisica é
apenas cogitada, nio tem nenhum fundamento real. Em suma,
tdda a critica kant:ana reduz-se a isto: o nowmeno, ultrapassa a
sensibilidade, e sé pode ter validez se alcangado pela sensibilidade.

E interessante observar o seguinte: se Kant alega que a fonte
co conhecimento, que nos di um conhecimerto seguro, € a sen-
sibilidade; portanto, tudo quanto escape a sensibilidace ndo tern
outra validez, entdo, pergunta-se: téda a vez que a sensibilidade
nos comprovasse, quer dizer, experimentalmente comprovasse al-
guma coisa, teriamos, entdo, uma certeza abscluta, o que, na ver-
dade, ndo temos. Quando chega a éste ponto, e nio tendo outra
solugdo, evade-se, entdo, por um recurso que é o seguinte: éle
desvaloriza a prdpria experiéncia, alegando que estd condicio-
nada pelas formas puras do entendimento, e que essas formas nos
ddo uma aparéncia da realidade, de modo que éle acaba por tender
para uma posicio merameate ficcionalista, como aconteceu com
alguns de seus discipulos. Esta critica kantiana serd respondida
mais adiante, naturalmente pela justificagio que se fari da Me-
-afisica.

A Metafisica é admitida ndo s6 por Aristdteles e pelos esco-
lasticos, como tam>ém por Pitigoras, Anaximandro, Anaximenes,
Platdo, etc.; e forz da filosofia escolastica por intumeros filésofos
que seguem outras linhas, como Wolff, Descartes, Spinoza, Leib-
nitz, Hegel, e modernamente Husserl, Nicolai Hartmann, e mui-
tos filésofos que nZo seguem a linha escoldstica.

A argumentagio em favor da Ontologia, para provar a tese
aceita pelos escolasticos, dividindo-a em virias partes, é a seguinté:
Na primeira parte, mostram que além das ciéncias naturais e ma-
temiticas. e também das ciéncias filosoficas particulares, di-ce
uma outra ciéncia, que é a que considera o ser enquanto ser, a
Ontologia ou Metafisica Geral. E provam pelo seguinte: consi-
derado o objecto formal das outras ciéncias, resta um objecto fou-
mal a ser estudado, que é o ente enquanto ente. Ora, éste ob-
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jecto se da, que € o :nte; portanto temos esta ciéncia, cue consi-
der2 o ente enquanto ente.

A maior prova-se porque tdda vez que achamos 5 objecto
formal, temos a possibilidade de construir sobre éle uma ciéncia.
As ciéncias naturais consideram os cotpos sdmente segundo as
suas qualidades sensiveis. Assim a Matemiticz vai considerar os
corpos na sua extensio, a Filosofia vai consideri-los segundo di-
versos aspectos especiais, como a Cosmologia, que o estuda en-
quanto corpo, a Psicologia, estuda-o enquanto psique, etc. De
maneira que resta essa maneira de ver o objec:o sob um aspectc
novo, formal, enquanto ente. De forma que se di esta ciéncia,
o que ¢ evidente, e refutou-se, assim parcialmente, os adversarios
da Metafisica.

Quanto iqueles que negam o préprio objecto da Metafisica
referente a0 conceito de ente, afirma-se: a nossa experéncia in-
terna revela para nés a nossa propria existéncii, e 2 nossa expe-
riéncia externa, quer mediata, quer imediata, revela a presenga, z
positividade de outros homens, de muitas outras coisai que co-
rhecemos. E notamos que tddas estis coisas, que conhecemos,
pocemos aplicar-lhe o conceito de ente, porque todos participialiter,
jarticipialmente tomados, sdo entes, o que di um valor objectivo
ao conceito de ente. Agora, os conceitos metafisicos, como o de
substincia, de causa, de efeito, de acgdo, de paixdo, temos déles
uma experiéncia interna, comd temos uma experiéncia externa de
coisas que podemos chami-las de subsincias, de causa, de efeito,
de acgdo, porque elas procedera como substincia, como causa, como
efeito e como acgio. Esses conceitos sio realmente conceitos abs-
tractos. Sabemos qus a Metafisica trabalha com os conceitos idea-
lizados por abstracgGes de terceiro grau, como tivemos oportuni-
dace de ver. Tais conceitos =stdo fundados na nossa experiéncia,
portanto éles ndo pocem negar que existem aspectos; objectos, que
podem constituir elementos fundamentais desta ciéncia.

Contra aquéles que dizem que a Metafisica ndo é possivel,
porque dizem que estas coisas sio incognosciveis, como vemos na
argumentagio de Kant, e que leva assim ao agnosticismo e ao
negativismo em geral, até os extremos do ficcionilismo e do nihilis-
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mo, o que alegamos em contrario passaremcs a sintetizar cuja fun-
damentagdo vamos fazé-lx baseadcs em argumentagio mais nossa.
E o seguinte: a exigéncia da necessidade e da universalidade, que
para Kant era o ponto fundamental, que éle dizia ndo alcangarmos,
nio é verdade, porque a necessidade teria de ser, ou independente
da nossa mente, e em um fundamento /22 re, tem o czracter de uni-
versalidade. Quando fésse independente da nossa mente, total-
mente, como ji vimos, que a necessidade independe e é excluida
do préorio ente enquanto € isto ou é aquilo, como mostramos na
parte sintética da Matese, observamos o seguinte: chegamos s de-
terminadas leis, que sBo necessirias, e estas leis, que « Matese apre-
sentou, e que vEo constituir os diversos adigios, ndo s6 matéticos,
mas também da Ontologia, da Légica, etc., independem da mente
humana, elas ndo podem ser explicadas apenas como criagbes da
nossa mente, € atingem, conseqiientemente, o caracter de necessi-
dade, que é precisamente o carcter da lei eterna, como mostramos
20 estudarmos a diferenca entre o que é imprescindivel, e que
constitui a esséncia da coisa, e a necessidade que se pode excluir
da coisa, porque nao faz parte da sua esséncia.

De maneira que encontramos estas lels com essa caracteris-
tica de necessidade, e também de universalidade, 0 que vem em
desacrdo 4 afirmativa kantiana. Encontramos leis, que sio de
necessidade hipotética, como as chamadas leis das ciéncias natu-
rais, mas também encontramos leis de necessidade intrinseca, que
sdo as leis matéticas, o que ¢ suficiente para provar que a Metafi-
sica tem fundamento legal, no sentido em que empregamos o
térmo.

Quanto a romear-se esta ciéncia de Ontologia, 2 demonstra-
¢do ¢ ficil porque a palavra ontologia é formada de ontos e logos,
seria a ciéncia que estuda o Jogos do ontes, isto €, a razdo do ser
ou do ente. Portanto, trata do ente enquanto ente. O rome
proposto, segundo 0 que se costuma dizer, por Wolff, mzs ji
fora usado por escoldsticos antes déle, embora se tenha populari-
zado gracas a éle, perfeitamente se adequa ac sentido da Metafi-
sica Geral, que estuda, naturalmente, o ser enquanto ser. E ver-
dade que Sio Tomés chamava a esta ciéncia de rransfisica, e al-
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guns, modernamente, querem preferir éste térmo, € substituir a
Metafisica por Transfisica, porque consideram que a palavra me-
tafisica, infelizmente, devido aos atropélos da flosofia moderna,
ficou de certo modo comprometida e confusa, e quando a usamos
ela pode gerar, em certas mentes, representacoes falsas, enquanto
que a palavra transfisica nio oferece éste perigo.

Dai que alguns modernos, mesmo escolasticos, queriam voltar
a chama-la, como Sdo Tomas a chamava, de Transfisica. De facto,
hi uma razic, e nés também nos colocamos nesta posicdo, e acha-
mos justo que se aceite, porque é preferivel que se use uma pala-
vra que evite a associagdo com as caricaturas da filosofia moderna.
Transfisica, ainda, felizmente, nio esta eivada de certos defeitos,
como a palavra Metafisica esta, porque téda a vez que é empregada
para um nio-metafisicc, tem de se voltar atrds, de explicar em que
sentido é tomado o térmo, erquanto que falando em Transfi-
sica ¢le entende perfeitamente, como algo que traascende a fisica,
que estuda o ser nio enquanto fisico, no sentido de phyé, de nas-
cer, de natura, do que comega, do que principia a ser. Como sa-
bemos que ¢é o conceito de Fisica, pelo menos o conceito clissico.
Transfisica, de qualquer maneira, teri como objecto o ente nio
apenas na sua corporeidade, nem na sua materialidade, segundo
a maneira de conceber da Fisica; serd sempre além dessas maneiras
de conceber. De forma que temos aqui entdo as justificacBes
apreszntadas por Fernandes.
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CAP. V

DO METODO DA METAFISICA

J& conhecemos os trés graus de abstracgdo, ji os estudamos;
:quéle primeiro grau que faz abstracg@o da matéria individual, o
segundo, Jue faz abstracgdo da matéria sensivel, como a da mate-
mitica, e > terceiro grau que faz abstracg@o de toda matéria, quer
sensivel, quer inteligivel; ¢ terceiro grau dos conceitos da Onto-
Iogia.

Ora, nio hi necessidade de demonstrarmos a validez destas
trés operagbes, porque ji o fizemos suficientemente. Nao hi s6-
bre elas a menor divida, nem hd necessidade d= justificzr a Metafi-
sica aqui, porque ji foi ela justificada devidamente.

Nio hi nenhum argumento contririo, porque a constituigio
dos conceizos precisivos, de terceiro zrau, que tém diversos graus
d= precisdo, éstes conceitos estio justificados, e tém o seu funda-
mento real, conforme se vé pelo método ascendente de Aristdteles
e da escoldstica, e também tém a sua justificagio na correspondén-
cia a0 mundo da nossa experiéncia, se seguissemos a linda descers-
cional pitagbrico-platénica.

De qualquer modo a Metafisica estd suficientemente justi-
ficada e a Matese ndo vai concebé-la de outro modo.

Quanto a0 método da Metafisica, existe uma longa polémica
er torno do assunto, mas aqui esti um ponto importante nas dis-
cussGes entre os escoldsticos: uns colecam-se na posigic de qus o
método metafisico ndo pode ser menmente a priori, porque éle
entio s6 teria fundamento nds nossos conceitos, ¢ como nio pos-
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suimos idéias inatas, e como os nossos conceitos sdo obtidos atra-
vés da experiéncia, éle ndo pode ser meramente aprioristico, e tam-
bém ndo pode ser meramente aposterioristico, porque 2 experién-
cia, por si s6, ndo prova a necessidade e a universalidade, como
wimos.

De maneira que o método verdadeiro da Metafisica tem de
ser simultineamente a priori ¢ a posteriori.

Essa é uma conclusio 6bvia, 2 que temos de chegar, em face
da natureza do préprio objecto, que queremos conhecer.

Por que dizemos que tem que ser a priori € a posteriori?
Porque nio partimos das especulagbes aprioristicas fundadas, como
alguns querem dizer, nas idéias inatas, porque essa questio é um
tema também importante, que teremos de abordar mais adiante, e
abordamos de uma outra maneira.

Quando se fala em idéias inatas a primeira impressio é que
jé temos conceitos formulados. Ora, isto ndo é propriamente o
conceito de idéia inata, de que Platdo e os pitagéricos tratavam.

A mente humana é apta, por exemplo, a especular em térno
da antecedéncia ¢ da consequéncia, porque imediatamente ela en-
tende o conceito de antecedéncia e de consequéncia. Ela tem uma
aptidao para assimilar estas idéias fundamentiis da Metafisica,
que é o dom do intelecto. Ora, se ela tem essa capacidade de
assimila-la, ¢ preciso que haja uma certa acomodagdo; se nao te-
mos uma accmodagdo para estas idéias, como se dd essa adequagdo
entre elas e nds?  Ora, se hi alguma coisa em nds que se disple,
de modo como sdo as coisas, tem de haver entre si, entre o que se
acomoda e o que é por nés captado, um logos analogante, para
que se dé essa assimilagio. Entdo, propriamente, ésse logos ana-
iogante é que constitui o que os platonicos chamavam de idéias
fmatas. Elas ndo sdo ainda formuladas de modo consciente pelo
ser humano, elas estdo em estado de poténcia em nbs, mas, neste
omento, em que se di a assimilagdo, elas se actualizam, e veri-
fica-se que estas idéias antecedem a prépria experiéncia, porque
alcangamos 2 conclusio antes da experiéncia, como a crianga re-
vela em suas conclusBes, quando bem orientada. Ela constrdi,
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por exemplo, o conceito de antecedéncia = de consequéncia, mas
tais conceitos foram constituidos na mente da crianga, mas como
idéias platonicas Ja se davam antes da crianga os formular, e nela
mesma cra algo em potencial que se actualiza, que ela “deses-
quece, que é a acgdo de anamnésis, de desesquecimento, e passam
a ser como lembrados”. Por que passam a ser lembrados? Por-
que as idéias e as relaces de antecedéncia e de consequéncia nio
se formaram naquela operagdo conceitual; elas ja se davam antes.
Onde? Na ordem do ser da qual também fazemos parte, porque
nio somos entes a parte da ordem do ser. Entdo estavam tam-
bém de certo modo contido em nds. Ora isto é a anamnésis pla-
tonica bem considerada. O resto é confusio. O fundamento da
prioridade ndo é, como pensam muitos, um mero producto da
nossa mente ao conceituar. Essa conceituagio tem um fundamen-
to que lhe € aprioristico, que sdo as idéias eternas de que falava
Sdo Tomis, os logoi arkhai dos pitagoricos, idéias eternas imprin-
cipiadas.

O ser inteligente, o ser humano, racional, pode desesquecer;
pode “lembrar-se” destas idéias, o que nio pode uma pedra, por-
que estd desesquecida de téda inteligibilidade. Mas a inteligibili-
dade que hi na pedra é alguma coisa actualizivel; nioc pela pe-
dra, porque esta nio é capaz da operagdo de aramnésis, mas é
actualizavel por um ser racional, apto a realizar essa operagio.

Compreendido, assim, o plaonismo, n3o oferece os proble-
mas que lhe acusam, que decorrem da mi inteligéncia da verda-
deira doutrina platénica.

O verdadeiro método na Metafisica tem de ser éste. Ela
tem de procurar estas idéias eternas e, ao mesmo tempo, ver a
correspondéncia que elas tém na nossa experiénciz, e dessa co-
operagdo das duas vias, da ascendente e da descendente, é que
construimos um verdadeiro método metafisico. Portanto, o ver-
dadeiro método metafisico nio é apenas aprioristico, nem ¢é ape-
pas aposterioristico, tem de ser simultineamente aprioristico e
aposterioristico, e tem, necessirismente, de dispor de uma dia-
léctica capaz de funcionar nas duas linhas inversas, na que as-
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cende da exoeriéncia para as :déias e na que desce das idéias pa-
ra a experiéncia.

Agora, existe, naturalmente, uma longa discussao em t6rno
désses métodos. Nio ha necessidade de analisarmos aqui as
concep¢bes merameante empiristas na Metafisica, os misticos da
Metafisica, aquéles cue se fundam na intuicdo emocional, ou os
que se fundam na intuigdo bergsoniana, pois :odos ésses outros
métodos, que sdo apresentados, nio trouxeram nenhum beneficio
para o desenvolvimento metafisico, e s3o apenas aspectos parciais
do método dialéctico concreto, que propomos.

Podemos ainda fazer alguns comentirios em térno dessa par-
te, pois, como vimos, a Matese estuca os principios, e quando
estuda aquéle que é um principio afirmativo e positivo, que teste-
munha a si mesmo, chegamos & idéia de ser que, tomado apenas
enquanto ser, é o objecto da Ontologia. E tomamos também o
principio negativo, que ndo tem positividade, que ndo testemunha
propriamente a si mesmo, ndo faz uma afirmacao de si mesmo,
que seria a idéia negativa de ndo-ser, cuja discussio em témo do
seu valor, do seu papel, da sua fungdo, passaria a ser matéria da
Meontologia. A Ontologia trabalha com o contexto beta e tam-
bém com os outros contextos, mas procura transcendentalizd-los
pata o contexto alfa; a Meontologia trabalha com o contexto gama,
do nada abstracto e com o contexfo delta, contexto do nada rela-
tivo. A Teologia trabalha no contexto beta e predominantemente

no contexto alfa e a Filosofia geral trabalha com todos ésses con-
textos.

Assim, chegando ao conceito de ser, vimos que podiamos
tomi-lo na sua positividade, buscando aquéle verbo defectivo la-
tino para defini-lo, o verbo sistere, e do substantivo, que lhe cor-
responde, que é sisténcia.

O ser é sempre uma afirmagio de sisténcia, de algd> que 57,
de algo que se di. A Ontologia estuda essa sisténcia enquanto
tal, enquanto sisténcia, e natuzalmente nas suas divisdes e nas suas
propriedades, isto ¢, as divisdes de sisténcia, como 2 sisténcia pode
ser, sisténcia 4 se; sisténcia in alio, sisténcia principiada, sisténcia
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imprincipiada, sisténcia criada, incriada, e assim sucessivamente,
que passam a ser temas ontoldgicos, divisGes dos entes, e ainda
as propriedades désses entes, o que constitui, prépriamente, o
campo da Ontologia. ’

Essa disciplina esta perfeitamente justificada. Nao pode pa‘i-
rar sobte ela a menor divida, nem na posicdo clissica, nem £a
posicdo matética, nem na posi¢do da filosofia concreta. Nio cre-
mos que haja aqui razbes que possam pbr em risco a sua validez.

Na parte sintética da Matese tivemos oportunidade de exa-
minar varias vézes o conceito de ente, porque o que nos preocupa
agora é sabermos a diferenca entre ente e ser.  Nos diversos idio-
mas, como o latino, o grego, o inglés, o germinico, temos dois
térmos para expressar ser: temos WM queé expressa O Ser COmo
verbo, e outto que o expressa como substantivo.

Na lingua portuguésa, a palavra ser é usada ora como subs-
tantivo, era como verbo, mas podemos usar a palavra ente como
substantivo, para referirmo-nos ao ser, como também usamos ser;
no espanhol, no italiano, no francés também assim acontece. B
uma deficiéncia da nossa lingua e que, por isso, algumas vézes
empregamos ser no sentido substantivo, outras no sentido de
verbo.

A questdo, que se apresenta para alguns escaldsticos, ji que
nio se pode discutir mais a questdo an sit em relagdo ao ser, é
resolver a questio quid i, o qug é propriamente ens. Ora, ens,
em latim, é o participio presente do verbo esse, que significa o
verbo ser.  Ens traduziriamos para o portugués propriamente co-
mo “sendo”; no alemio traduz-se ente por Das seiend, quer dizer,
usando do mesmo moda o participio presente do verbo sein, e em
inglés também se usa “beeing”, como participio presente do ver-
bo to be.

No portugués, alguns autores brasileiros e portuguéses ten-
taram actualizar a palavra sendo para traduzir methor o Das Seje.:d
dos alemies, e essa pritica nos parece boa, porque da-nos a idéia
do ser enquanto ser, do ser enquanto se di, como algo que se di.
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A pergunta importante agora, é esta “quid est ens?” Que
é 0 ente, ou o sendo?

A definicio pode ser nominal, ou real. A nominal pode ser
etimoldgica e comum. Ora, pondo de lado téda e qualquer di-
vergéncia, encontramos aqui o seguinte: que etimologicamente ens,
sendo, (on, ontos no grego), ser, indica aquilo que tem ser, aqui-
lo que é.  Esta seria, entdo, a definigdo etimoldgica: ente é o que
tem ser, ou que tem esse, habens esse, cujo esse seria entendido
como uma realitas, como uma sisténcia, mas com certa actualida-
de; quer dizer, uma sisténcia que se actualiza, que se afirma, que
se poe.

Alguns escoldsticos procuram definir assim como existéncia,
mas o térmo existéncia deve ficar guardado para definir apenas
éste ser enquanto se di fora de suas causas. Aqui temos de dar
2 idéia de ser, ndo propriamente a sisténcia, que ji se mostra, se
expde fora das suas causas, ex, mas a sisténcia, a realidade, com
certa actualidade, em si ou em outro; se for per se, entio, o ndo-
er seria existente.

Quando estudamos as diversas determinagbes da sisténcia,
pudemos ver as varias determinagBes do ser; o ser pode ser resis-
tente, assistente, insistente, existente, persistente, etc., de maneira
que consignando o conceito de sisténcia para o de ser, darfamos a
ésse conceito a idéia de uma positividade, de uma afirmagdo, de
algo que se testemunha, que tem realitas, e que, de certo meodo,
possui uma actualitas, uma actualidade.

Ora, dessa maneira, evitando a confusic déle com o térmo
existir, evitamos, com antecedéncia, aquelas grandes discussbes
que, depois, vdo surgir na escolistica, em térno das discusses
entre esséncia e existéncia, e que levaram os escoldsticos a esta-
dos aporéticos insoliveis, porque encontramos em todas as sen-
tengas uma argumentagdo poderosissima, demonstracbes muito ri-
gorosas, de maneira que elas se contrabalangam de tal forma, que
d=ixam perplexo o leitor que acaso se embrenha nesse estudo.
Ora, isso traz, como consequéncia, uma desconfianga de que a es-
colistica é apenas uma espécie de campo de debates praticamente
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inateis, pela impossibilidade de resolver as suas aporias. Parque,
na verdade, aquéles que nela se embrenham mais profundamente
vio verificando, 2 pouco e pouco, que todos os temas sio aporéti-
cos, mas tudo isso decorre da mi colocagio do problema e de cer-
tos conceitos antecedentes, que, depois, vio produzir os seus fru-
tos, porque éles, sendo tomados ambiguamente desde o principio,
essa ambiggjdade vai perdurar. Posteriormente essa ambiguidade
vai interferir de modo a misturar um campo com outro, © que
nio permite entdo que, com nitidez, facam-se as determinagGes
necessarias. Esse é o motivo por que lutamos para que o conceito
de existéncia seja um conceito rigido, com um seatido préprio,
e que signifique a sisténcia apenas enquanto se di fora de suas
causas, isto €, enquanto ela se afirma na plenitude da sua actua-
lidade, ou enquanto ela estd no exercicio pleno do seu ser, en-
quanto ela estd em acto. Nio quer dizer que ela nio possa ser
um existente em outro; pode ter uma subsisténcia final em outro,
como acontece com o accidente, que existe subsistindo em outro,
como no seu /nesse, mas tal nio nega néle plena actualizagdo desta
accidéncia.

Cra, dando éste conceito, (e s6 ésse pode coadunar-se com a
intencionalidade nossa e a realidade da existéncia), e permane-
cendo ainda dentro duma base genuinamente etimoldgica, pode-
mos chegar a uma definigdo nominal, que é perfeitamente ade-
quada ao que dizemos, e que ndo leva a estas dificuldades. As-
sim, os escolsticos definem o ente dizendc como o que existe.
Seria 0 ente participialiter, e também o que pode existir, on que
esta em acto, ou ndo, que seria o ente entdo nominaliter, nominal-
mente considerado. Dai chegarem éles 2 definigdo real de ente,
que é o que pode existir, Com essa defini¢io, que é suareziana,
chegariamos ao seguinte: o ser potencial é ser porque pode existir;
o ser actual é ser, porque pode existir, e tanto pode que estd exis-
tindo. De maneira que éles consideram esta definicdo como pet-
feita.

Mas acontece que quando tratamos das idéias eternas, ou se-
ja, dos arithmoi arkhai, ao estudar os universais,, verificamos que
éles ndo podem existir de per si, fora de suas causas. Eles nio
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poderdo dar-se como singularidades, como individualidades ex-
-sistentes, etc. Eles sdo insistentes, persistentes, consistentes, ndo,
porém, resistentes nem sistentes per se.  Entdo, neste caso, o existir
que se lhes atribua nio seri mais naquele sentido. Seu existir
serd in esse, nio como accidental, mas como formas gradativas e
aritmoldgicas, contidas na eminéncia potencial do Ser Supremo.
Sio de um modo de ser distinto daquéle que pode existir (ex).
O facto déles ndo poderem existir, assim, de nio poderem existen-
cializar-se, de nio poderem actualizar-se désse modo (a triangu-
latidade jamais poderd actualizar-se) ndo implica auséncia de
positividade, de afirmagdo, nem de algo que permaneca (persiste),
porque permanece sendo o que é que se testemunha, e possui, con-
seqilentemente, tédas aquelas notas fundamentais, que exigimas
para o Ser, contudo, sem poderem dar-se fora de suas causas, de
actualizarem-se fora de suas causas.

Nunca a forma dessa espécie podetia actualizar-se, pois ¢é
impossivel actualizar a triangulanidade.

Nem Deus tornaria a triangularidade singularizada existen-
cialmente, porque seria contraditéria a si mesma, portanto seria
impossivel e absurda.

Oferecemos um outro enunciado de ser que tem a vantagem
de poder reduzir-se matéticamente a principics seguros: ser é o
principio que afirma, que se positiva, que se testemunha, e que
permanece nessa afirmagio; ser é o principio afirmativo, que perma-
nece em sua afirmagdo. Ademais ser nao pode ter outra predica-
¢do: ndo pode ser um principio negativo, porque seria nada; nio
pode ser um principio incoativo, que vai atingindo ao ser, porque
ndo hd meio térmo entre ser e nada; ndo pode ser algo sem perma-
néncia, porque ndo insistiria, ndo persistiria.

Este enunciado é mais completo e permite enquadrar, tanto o
set participialiter, como o ser tomado nomindliter, como o ser to-
mado apenas na sua exemplaridade, isto ¢, enquanto idéia eterna,
como arithmoi arkhé.

Essa definigdo ¢ simplicissima, é universalissima, transcende
todas as coisas, nio tem térmos que repugnam, nio tem térmos

— 78 —



negativos; portanto, é constituida de tddas as condi¢es exigiveif
para uma boa definicio. E ela nio é absolutamente, contriria .f
de Suarez, mas a completz2, porque conserva o ens nominaliter, ¢
pode ser dada 20 ente existente em acto, que é o ente tomado parts
cipialiter, partticipialmente. Ela corresponde ao ens que é pura-
mente possivel, que é o ente em poténcia, o ente potencial, e que
sdo objectos da metafisica e inclui, também, éstes entes que nio
sio propriamente objectos da Ontologia, mas sim, da Teologia,
que correspondem aos arithmoi arkhai, que podem ser melhor es-
tudados na Teologia do que na prépria Ountologia, e que servem
de ligagdo entre esta e aquela.

De forma que ésse enunciado, que é um enunciado matético,
inclui o de Sdo Tomds, o enunciado clissico aceito por todos os
escolasticos, e incluindo, ainda, a possibilidade de néle penetrar
o pensamento platbnico e o pitagérico. Portanto, com éste con-
ceito, abrimos uma porta de unificagio, que essa parte analitica nos
mostra que € possivel realizar-se, desde que os conceitos sejam
clareados de maneira a evitar aquelas divergéncias, que eram co-
muns, porque elas nasciam da ambigiiidade dos térmos, que, de-
pois, provocavam a mé colocagio das questdes e, dai, a quase im-
possibilidade de poderem resolver-se as aporias, como muitas
vézes tivemos oportunidade de ver.

A pergunta principal que poderia surgir aqui, e que consti-
tui realmente o problema em térno desta matéria, consiste em sa-
ber qual seria a natureza do modo de ser das formas na mente
do Ser Supremo. Ora, jA mostramos que estas formas ndo podem
ser singularizadas como individualidades que se dessem de per 5,
porque, entdo, as que sdo universais, singularizando-se désse mo-
do, perderiam a sua universalidade, para tornarem-se singulari
dades. Neste caso, a triangularidade, se pudesse dar-se de per
si, seria singular e determinada de certo modo, conseqiientement*
tal ndo pode acontecer, porque seria ou isésceles ou escalena. ..

Ha, portanto, um outro sentido na universalidade que se de-
ve procurar. O universal ndo pode ter, enquanto universal, 2s
propriedades constituintes daquele ente que é singular; ndo pod:
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caracterizar-se por uma singularidade existencial, porque téda exis-
téncia é singular.

A sua consisténcia e insisténcia tém de se darem na mente
Zpenas como esquemas. E Jue sdo ésses esquemas? Esquemas
da eminéncia, da omnipoténcia do Ser Supremo. O Ser Supremo
pode tudo quanto pode, e pode o menos porque pode mais, e
nesta linha do menos e do mais, do minimo ao méximo do seu
poder, hi uma gradatividade, a qual, naturalmente, tem de ser
real, porque quem pode o mais pode o menos. Esta gradatividade
s6 poderia encontrar na nossa linguagem um simbolo que methor
a significasse e é o arithmds no sentido pitagérico, nio o nimero
no sentido meramente quantitativo, mas qualitativo, como valor,
vector, etc,, o gual apresente uma gama de menos para mais e,
potencialmente infinita, porque a omnipoténcia divina é potencial-
mente infinita na sua capacidade de determinar, porque pode rea-
lizar todos os modos de determinagio.

Déste modo, as formas, que estio contidas na eminéncia da
omnipoténcia divina, sio como arithmol, assim como se numerds-
semos quantitativamente um, dois, trés, quatro, cinco, seis, e as-
sim sucessivamente /n infinitum. Elas sGo também arithmoi, se-
gundo os diversos tipos de arithmoi, também in infinitum, mas nio
se singularizam existencialmente; sdo apenas os momentos da om-
ripoténcia divina. Este é o sentido que os pitagoricos de terceiro
grau davam, é éste o sentido que também lhe deram Aristételes e
Sio Tomis, como se vé em virias passagens da obra désses gran-
des autores. Este é o Gnico sentido que se podem entender as
formas eternas, elas nio devem ser confundidas com as leis eter-
nas, pois estas ji sio de outra espécie, de outro modo de ser, e
sdo por nés tratadas no livio “A Sabedoria das Leis”, obra pos-
térior a esta.
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CAP. VI

OS PRINCIPIOS, HEGEL E A FILOSOFIA MODERNA

Na Ontologia cldssica, a2 preocupagio é estabelecer quais os
primeiros principios ontolgicos que naturalmente regerio o ser
em todas as suas regifes, e, désses principios, qual déles seria,
propriamente, o primeiro.

O conceito de principio ji foi devidamente estabelecido na
patte sintética. E o térmo do qual algo procede de qualquer mo-
do -que seja considerado. E primeiro principio seria aquéle pri-
meiro térmo de onde algo procede de qualquer modo.

Podemos falar em principios, sem necessidade de analisar-
mos o que ¢ o principio, porque ji o estudamos exaustivamente.

Podemos falar em principios ldgicos e principios metafisicos.
Os principios légicos sdo cognigdes das quais a mente, guiada por
éles, chega 4 cognigdo de alguma coisa. Sdo nogBes ou proposi-
¢Oes, que permitam, entdc, daf tirar inferéncias, etc. Assim, os
postulados da Matemitica, sio também chamados principios, e os
principios metafisicos sdo aquéles que pertencem i ordem onto-
logica; sdo aquéles que regem as coisas enquanto coisas, que re-
gem a re enquanto re, aquéles que indicam o térmo de onde as
coisas procedem. Podemos, pois, falar em principio de ser, po-
demos falar em principio de existir. Mas outro conceito também
importante para nés é o de lei; a lei sempre expressa a generali-
dade das relagBes necessirias entre as coisas, segundo também
essas condigbes necessirias. Os principios, por exemplo, ontold-
gicos, também podemos considerar como leis do ente, como ésses
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principios ontologicos podemos considerar também como leis da
Logica, porque regem essas relagdes, constituem a iegra, a norma, o
nomos, que rege essas relagdes.

O conceito de nomaos na Matese, refere-se, também, i Dikhé
dos gregos; nomos, em grego, € lei, como Dikhé também ¢ lei.
De maneira que a lei é o império da Dikhé, a saa regéncia; se-
ria, propriamente, a regéncia invariante do principio, ou o impé-
rio invariante do principio, que rege, naturaimente, uma série de
relagdes e de condigBes necessirias das coisas. Os principios, co-
mo estudamos na Matese, sdo divididos em quatrc espécies: a) os
primeiros principios de todas as coisas, que sdo a5 Jogo/ arkhai,
entre éles o primeiro de todos, o Hen Prote, o Hen Dentera, os
pantes logoi, os primeiros principios, os nomoi, que decorrem dai,
matéria que s6 posteriormente poderemos estudar na “Sabedoria
das Leis”, e que corresponde também & Teodicéia cristi. Temos,
b) apés ésses principios, &sses arkbai, os eide arkbai, que sio as
idéias eternas de Platdo, as idéias exemplares de Sto. Agostinho,
os eide arkhai dos pitagbricos, que podem ser tomados na sua
exemplaridade, arquétipos fundamentais. Temos, c), os arithmor
arkhai, que sio os eide skhematikor, as formas esquemiticas, aque:
las que permitem a participagdo, a metéxis e a miueyss, das quais
j& tratamos e volveremos ainda a tratar.

E finalmente d) temos o principio que ¢ ése da definicio
clissica, que ¢ o térmo do qual procede alguma coisa de qualquer
modo, que ¢ o inicio das coisas, que € o inicio tomado no seu
sentido generalizado, universalizado, que ¢ o principio que encon-
tramos em tudo, porque tudo, propriamente, pode servir de prin-
cipio para alguma coisa. Mesmo is vézes aquilo que € o térmo
final, pode ser o inicio ou o principio de outra coica. E isto ape-
nas é uma preparagdo para entrarmos na matéria que vamos ana-
lisar agora, segundo a filosofia cldssica, para depois podermos, na
parte concreta, ndo retornando a essas analises, entrarmos, entio,
na justificagio da concepgdo matética da filosofiz concreta, que
serd exposta através de teses, com a sua demonstragio apoditica.

Os trés principios que comumente sio dados como os primei-
ros principios ontolégicos pela filosofia clissica sio o principio
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de identidade, que enuncia 2 identidade do ente consigo mesmo,
o principio de contradido, ou melhor de nio-contradigdo, que
enuncia a oposicao irreductivel entte o ente e o nibilum, (o nadaj,
e o principio do terceiro excluido, que enuncia que ndo se di um
medium entre © ens e o nibilum, eatre o ser e o nada,

O estudo désses trés principios interessam-nos naturalmente,
aqui, nessa parte analitica, mas o problema, que se apresenta e
primeiro lugar é saber qual désses principios é o primeiro, O
principio de identidade; que £ enunciado comumente déste modo:
“ens é ens”, "o ser € ser”, "o que ¢, €, "tudo o que ¢, ¢é 0 que €,
enuncia, portanto, a identidade do ente consigo mesmo, & um:
lei do ente enquanto ente.

Naturalmente se refere a um ente em geral, porque afirm:z
que todo e qualquer ente é o que ¢ portanto, é transcendental,
porque toma o ente transcendentalmente. E também considerado
uma verdade que captamos pela nossa experiéncia, porque realmen-
te verificamos que o ente ¢ ente, que Pedro ¢ Pedro, que essa ca-
deira é essa cadeira, que essa casa é essa casa; € um facto, ¢ al-
guma coisa que também se di ficticamente para nbs. E alguma
coisa que observamos, que captamos, sébre a qual podemos pen-
sar, mas também podemos experimentar.

O principio de contradicio enuncia-se de virios modos, co-
mo: “ente, enquanto ente, rio pode ser nio-ente”, “ente ndo
pode ser simultineamente nic-ente”, “é impossivel que, simulti-
neamente, o ser seja ser € nao-ser”’; ou, entio, também ésse outro
enunciado: “0 ser que ¢é, é o que ¢, e ndo pode ser o que ndo ¢,
porque € o que ¢”, também ¢é uma férmula mais reduplicativa de
enunciar o principio de contradicdo, ou tambm chamado de prin-
cipio de nao-contradigdo.

A forma mais simples é esta: "o ente nio ¢ ndo-ente”, quer
dizer, o ente ndo pode ser nao-ente, o ente afirmado nio pode
ser simultineamente e sob o mesmo aspecto negado. Mas, na
verdade, o principio de contracigio pode reduzir-se melhor ao se;,
guinte: “o que se afirma da posse de alguma coisa, ndo pode, si
muitineamente, € sob o mesmo aspecto, afirmar a sua caréncia



ou a sua auséncia, ou a sua privagdo”, que também expressaria bem
o principio de nao-contradigio.

Hi uma série de criticas, que tivemos oportunidade de ver
na parte sintética, feitas por Kant a ésse principio de ndo-contra-
digdo a respeito de que ésse “simul” significa o aspecto temporal,
“sob o mesmo aspecto” significaria a parte mais espacial. Ji
respondemos a isso devidamente, nfio hi mais necessidade de tra-
tar. Vamos, portanto, prosseguir na anilise déstes principios.

O principio de ndo-contradigio €, entretanto, como o prin-
cipio de identidade, combatido por muitos filésofos modernos.
Oportunamente, vamos ver as criticas que Descoqs faz a ésses
zutores modernos, inclusive a antigos, como Hericlito, que pare-
cem enunciar de maneira mais ou menos respeitivel, argumentos
-ontra o principio de identidade e de ndo-contradicao.

H4 necessidade de ndc esquecermos uma distingdo que os
2scolasticos fizeram, e de muito valor, quanto ao predicado eate,
ser, que se deve distinguir quando tomado participialiter, partici-
pialmente, € o ente tomado nominaliter, tomado nominalmente.

O ente participialiter é o ente em acto existente (i actu exer-
¢itn), enquanto que o ente mominaliter € o ente que pode existir,
(in actu signalo), de maneira que o ente participialiter refere-se
mais a existéncia em acto, enquanto que o nominaliter refere-se

mais 4 esséncia désse ser.

Essas duas maneiras ce distinguir o ente sdo importantes
porque, as discussoes que ainda vamos reexaminar em tdrno da
analogia, fundam-se nessa distingdo que facilita compreender cer-
tas dificuldades, porque as vézes o ente é tomado em sentido
participialiter, e outras vézes ¢ tomado em sentido nominaliter.

Entdo a univocidade participialiter & uma coisa, e a univoci-

dade nominaliter é outra, o que leva a certas confusdes que alguns
filésofos praticaram.

Antes de examinarmos as criticas 2 ésses principios, vejamos
o principio do terceiro excluido, que é o seguinte: “alguma coisa
ou ¢ ou ndo é”, “qualquer coisa ou é ou ndo é “entre ser e ndo-
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se, sob 0 mesmo aspecto, ndo pode dar-se um terceiro”. Este
principio pode, sob o aspecto lgico, ser enunciado assim: “qual-
quer coisa de qualquer coisa ou € afirmado ou é negado”, "nio se
pede afirmar e negar o mesmo do mesmo, segundo o mesmo as-
pecto”.  Essas s@o as maneiras de enunciar éste principio.

Esses principios sac ndo sdmente principios ontolégicos, mas
tanbém principios 10gicos, porque éles ndo s6 sao validos dentro
dz Ontologia como em todas as outras regides, que estio subordi-
nzdas a ela. De forma que sdo vilidos em todo e qualquer im-
bito do conhecimento humano. Nio é possivel que ésses princi-
pios valessem, por exemplo, apenas no campo da Ontologia, e nio
valessem no campo da Etica. Eles sdo vilidos em todos os cam-
pos, € com o mesmo enunciado sdo validos no campo légico.

Quanto 20 aspecto psicolégico da formagdo, da psicogénese
déstes principios, deixamos a matéria para o nosso “Sabedoria da
Esquematologia”, porque téda essa parte, da ideogénese, da noogé-
nese, da psicogénese, do desenvolvimento das idéias, da parte evo-
Iutiva, deixamos para aquela obra que faz parte da Matese, mas
que ¢é estudada como uma disciplina isolada. Ai discutiremas as
origens psicoldgicas e os fundamentos désses principios. Em Fi-
lesofia Concreta tratamos désses principios como primeiros em
sentido ontolégico ¢ ndo tomados do dngulo psicolégico.

Vimos ali, no desenvolvimento das teses da Filosofia Con-
creta, que chegamos a0 principio de contradigdo, 20 principio de
icentidade ¢ do terceiro excluido, como uma consequéncia rigoro-
sz das teses demonstradas. Nao partimos déles para demonstrar
as teses, pois oferecemos fundamento a ésses principios. Déste
modo, procedemos completamente de modo distinto do que se
procede freqiientemente em que se admite que ésses principios sao
per se nolay, e, portanto, desnecessitam de demonstragdo. Na Fi-
losofia Concreta, fizemos o contririo preferimos oferecer a de-
monstragio dos mesmos.

Em torno déste problema temos as seguintes posicdes: 12) a
daqueles filésofos que negam terminantemente qualquer valor a
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ésses principios, como Hericlito, Bergson, Lz Roys, e Hegel, so-
bretudo, que ¢ modernamente tdo manejado;

2.2) — aquéles fildsofos que se colocar na aceitagio désses
principios. Déstes, uns estabelecem que o prineiro ¢ o de iden-
tidade, como Zigliara, Mercier, Maritain, Hugon, stc.; outros, co-
mo Aristételes, Sao Tomis e a maioria dos escoldsticos, cue o pri-
meiro principio é o principio de contradigio, 01 de ndo-contradi-
¢3o; e finalmente outros, como Fonseca, de que o primeiro prin-
cipio ¢ o do terceiro excluido.

Os que aceitam que seja o primeiro prindpio o de identidade,
e que defendem esta posicao, alegam: O melior enunciado do
principio de identidade "o que ¢, é o que €", "o que nio ¢, € o
que nao ¢", consideram que os seus térmos sz «amplicissimos, sio
evidentes, tio claros, que se impdem 4 nossa mente intuitivamente,
como uma verdade sobre a qual ndo podemo: de modo algum
duvidar.

Os que defendem a tese de que o principi» primeito é o de
ndo-contradigio, como Aristételes e Sdo Tonis, dizem que tbda
demonstragio, no final de contas, tem de se -ecuzir i nio-contra-
di¢do. De forma que se tdda demonstragio exige a nZo-contra-
di¢ao para chegar a0 seu enunciado definitivo, entdo, sem divida
alguma, ¢é o principio de contradigdo o primeiro.

Fonseca, alegando que ¢é o terceiro excluids, diz o seguinte:
de qualquer coisa, verdadeiramente, ou se afimaz ou se nega algo.
A afirmagio é verdadeira ou a afirmagdo é falsa; nio hi meio
térmo entre a verdade e a falsidade. O que sz afirma de qual-
quer coisa, ou ¢ verdadeiro ou ¢ falso. O principio de contradi-
¢d0 ndo pode ser o primeiro, diz éle, porque ése principio é ne-
gativo.  Alids ésse argumento de Fonseca ndo é bom, e os tomis-
tas rebatem-no muito bem, mas o segundo argumento déle é mais
sério, quando diz: é a éte principio e a nenhum outro que temos
de apelar em tddas as demonstragbes. Sim, reclmente, em tddas
as demonstragdes, temos de chegar & impossibilidade de um me-
diwm, de um intermédio entre a verdade e a fasidade, € precisa-
mente é&te intermédio tem de, necessiriamente, dizer que o que
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se enuncia é verdadeiro ou falso. Nio hi nenhum erunciado hu-
mano que ndo seja verdadeiro ou falso, desde o momento que seja
um juizo e ndo uma mera proposigao. E quando se trata do ente,
quando se trata de algo positivo que alcangamos, ou é posmvo
ou ndo € positivo, ou ¢ afirmativo ou nao é afirmativo.

Nio hi também meio-térmo eotre o ser e 0 nada, Esta € a
razio fundamental por que Fonseci conclui que o principio do
terceiro excluido ¢ precisamente o >rimeiro e fundamental prin-
tipio da Ontologia, 0 que nio quer dizer que psicclogicamente
o seja, que é outra coisa, pois, infelizmente alguns filésofos ta-
zem confusio entze o psicalégico € o ontoldgico. Que psicold-
gicamente o homem chega a um principio ou outro em primeiro
lugar, aotes de chegar a0 segundo ou ao terceiro, ¢ um assunto
discutivel na Psicologia. A psicogénese de um conceito nio é o
principal. Na Ontologia toma-se ¢ conceito, nio sob o aspecto
Dsicogenético, mas sob o sea aspectc precisivo. Este ¢ um ponto
importante que leva a certas confusées, de alguns que partem da
Psicologiz, para quererem intervir na Ontologia, e de outros que
sartem da Ontologia para querererr intervir na Psicologia. Sao
campos diferentes, irteductiveis entrz si, muito embora a Psicolo-
3ia, de certo modo, esteja subordinada & Ontologia, rdo quer di-
zes com isso que cla funcione apenzs ontoldgicamente. Ela fun-
ciona psicologicamente, com as natwrais deficiéncias do psiquismo
humano, e seguindo a ordem evolu:iva e progressiva désse mes-
mo psiquismo, enquanto que, na Ontologia, a conceituagio ji e
dada ab initio, como formaca e precisada. Na verdade, o homem
nio poderia constmir uma Ontologiz antes de construir a sua vi-
da psiquica. Portanto, ji se vé perfeitamente que, como muito
bem diziz Sio Tomds, se a Ontologia, para ser construida psico-
logicamerte, depende da Fsicologia, no campo especulativo é o
contrario.

Nio se deve, porém, confundir o campo especulztivo com o
ampo pritico. Na pritica, na praxis humana, a Ontologia é al-
guma coisa que € conquistada poster.ormente, num grau mais ele-
vado do desenvolvimento psiquico e da inteligéncia humana, mas
do ponto de vista especulazivo, entZo, inverte-se a ordem; a or-
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dem especulativa é quase sempre inversa & ordem pritica. No
campo, por exemplo, da evolugio do conhecimento, da psicologia
evolutiva, naturalmente que é inversa, mas nio em tudo é ela in-
versa, pois para afirmar que em tudo ela é inversa teriamos de
achar uma razdo apoditica para justificar tal inversio. Mas infe-
lizmente, na Psicologia moderna, mistura-se Ontologia com Psico-
logia, com Sociologia e com Economia, ¢ ndo se compreende que
se deve tratar disso tudo concretamente, mantendo as diferengas
€ os aspectos irreductiveis, a fim de evitar as confusbes. O re-
sultado € uma argumentagio mal fundada para justificar teses que
nio podem manter-se, sendo ante os que nio estio devidamente
preparados para perceber os defeitos que elas possuem.

Aquéle que aceita que uma dessas leis (désses principios) é
a primeira, estabelece que é a suprema lei do ente, a suprema lei
do ser. Esta lei, para Aristételes, é nio ser contraditorio consigo
mesmo; a suprema lei do ser, por exemplo para Mercier ou Vil-
liard € de ser idéntico a si mesmo, € a suprema lei para Fonseca ¢
de que o ente ou é ente ou nio ¢é ente. Entio, neste caso, verifi-
camos que as trés leis sio uma s6. No fundo sio uma sb, e re-
duzem-se a um principio matético muito simples, que é o prin-
cipio da afirmagdo e da negagdo, primeira lei, que ¢ o logos do
logos, que é "o que afirma, afitma; o que nega, nega”, “o que
afirma n3o nega, enquanto afirma, e o que nega ndo afirma, en-
quanto nega’”.

Este principio matético inclui os trés, porque da maneira co-
mo expusemos aqui, que a primeira lei do ser, por exemplo, para
Zigliara e Mercier, é que o ser ¢ idéntico a si mesmo. A pri-
meira lei do ser, para Aristételes e Sdo Tomds, € que o ser nio
pode ser contraditério consigo mesmo, e a primeira lei do ser

para Fonseca € que o ser nio pode simultineamente admitir o
nido-ser: ou € ser ou € mnao-ser.

Vemos em todos éles a mesma coisa, por caminhos apenas
distintos. Por que o ser ¢ idéntico 2 si mesmo? Ele nio pode
admitir uma contradigio, porque se dizemos que éle é idéntico a
si mesmo, nio podemos, simultineamente, dizer que éle nio é
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idéntico a si mesmo, porque dissemos que é idéntico a si mesmo;
eis o principio de ndo-contradicio,

E por que éle ¢ idéntico 2 si mesmo? Quando dizemos que
éle € idéntico a si mesmo, ndo podemos dizer que ndo ¢é idéntico
a i mesmo, porque dissemos que éle ¢ idéntico a si mesmo, en-
tic nic podemos de maneira alguma, admitir que nio seja o que
éle é; e também temos ai o principio do terceiro excluido. Entdo
tudo isso se reduz: "o que afirma, afirma; o que nega, nega”, "o
quz afirma, afirma o que afirma; o que nega nega o que neg2",
"o que afirma, afirma o que afirma, e ndo nega o que nao nega”.

Todos ésses enunciados decorzem naturalmente désse primei-
fo principio, que € o principio da afirmagdo, porque 2 prépria
negagic ¢, no fundo, uma recusa de afirmar.  Entdo chegamos ao
principio de que ou se afirma ou se nega qualquer coisa que se
afima ou se nega de alguma coisa. De qualquer coisa que afir-
ma, afirma, de qualquer coisa que nega, nega (principio de iden-
tidude); qualquer coisa que afirma, afirma, portanto simultinea-
mente ndo nega o que afirma, e 0 que nega o que nega simul-
tineamente ndo afirma o que nega (principio de ndo-contradi-
¢do0).

Os teés principios constituem um s6, provém de um s6, que
é o prircipio matético de que "o que afirmz, afirma; o que nega,
nega”. No entanto, apesar de chegarmos a esta simplificacdo,
existe raturalmente demonstracbes em favor das diversas teses,

demonstragBes que temos de considerar, porque estamos na parte
analitica da Matese.

A posicio de Aristételes e Sao Tomis, é a da aceitacdo de
que a saprema lei do ser, tanto oﬁtolégica como logicamente, é
o principio de nao-contradi¢do, do qual tudo mais se deduz.

Segundo Suarez, “de um sé principio nada pode ser con-
cluido, como consta da Dialéctica, porque a ilagdo formal requer
trés térmos, que ndo podem estar num prindpio”. E conclui que
isto é deduzido do principio de nio-contradi¢io. Portanto, #sse
peincipio ¢ fundamental para toda demonstragio, e apresentam
os defensores dessa posicio os seguintes argumentos, que o pri-
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meiro principio tem de ter estas caracteristicas: 1.°) nio fundar-se
em nada; nio fundar-se em outro; 2.°) enunciar uma lei funda-
mental de téda ordem objectiva ontolégica, e, consegiientemente,
de téda ordem cogncscitiva.

Estas sio as condigdes que deve ter um primeiro principic;
n3o fundar-se em outro e enunciar uma lei fundamental de téda
ordem objectiva ou ontoldgica e, conseqiientemente, de téda or-
dem cognoscitiva. Ora, estas condigdes oferece o principio de
ndo-contradigio, ou de contradigio, como éles chamam; entio,
conseqiientemente, o principio de nZo-contradigdo é o primeiro.

Como prova primeiramente a maior, que nio se funda em
outro? A maior funda-se no seguinte: pelo primado ontolégico
e logico do sentido que é perguntado na tese, é de ser um prin-
cipio que ndo pode fundarse em outro. Contudo, nio faz a
prova de que o principio de ndo-contradi¢do ndo seja fundado
em outro.

Da menor dizem o seguinte: o principio de contradigdo
ndo se funda em cutro principio, porque o ente ndo pode ser
ndo-ente, porque o ente e nio-ente sio de tal natureza que mu-
tuamente se excluem. Entdo, estamos no principio do terceiro
excluido, demonstram, fundando-se no principio do terceiro ex-
cluido; quer dizer, estio fundando a demonstragdo da sua tese
no principio do terceiro excluido, porque o argumento funda-
mental é éste: que ente e nio-ente sio de tal natureza que mu-
tuamente se excluem, quer dizer, nio admitem entio um ter-
ceiro térmc.

,

Outro argumento é o seguinte; consta ds térmos simplicis-
simos, ente e ndo-ente, que sio os ultimos térmos na resolugio
de qualquer objecto, € o que déles eauncia é uma oposigao irre-
ductivel entre ente e ndo-ente, que nio tem outra razio « priors
e mais imediata do ente. Fundam-se numa posicio irreductivel
cntre ente ¢ n3o-ente, posi¢io que ndo admite meio térmo. Con-
tinuam fundando-se no principio do terceiro excluido para jus-
tificar a tese.
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Outro argumento é o seguinte: qual é o fundamento para
que o ente seja ente? E por qus o ente ndo pode ser simultd-
peamente nio ente. Ora, ésse fundamento seria necessirio, e
entdo chegamos 4 razio de que o ente é ente pela razdo de ndo
poder ser ndo-ente. Mas isto nio é verdadeiro por uma razdo
muito simples: porque a nossa primeira apreensio é sempre po-
sitiva, é sempre afirmativa, o que captamos de um ente, primei-
ramente, ndo é que éle nio pode ser nio-ente, pois nio se pode
dizer que éle é nio-ente justamente porque éle é ente. Ento,
neste caso, estaria em muito mais razao o principio de identidace,
porque tdda a nossa captagdo é afirmativa.

E o argumento de Fonseca que restringe o argumento de
Aristételes ¢ Sdo Tomas. Ele diz: ndo, a primeira apreciacio
nossa € a captagio do ente; captamos éste ente, aquéle ente, aqu%‘rle
outro; tdda nossa captagdo, psicologicamente, é assim: prime:ro
¢ a parte afirmativa.  Entdo, neste caso, o primeiro principio seria
o principio de identidade. Para que éle provasse que necessi-
riamente, o principio s6 tivesse fundamento primeiro na verifica-
¢3o de que o que ¢ ndo pode simultineamente € sob o mesmo aspec-
to, n3o ser o que ¢, teria de provzr, entdo, que a negagdo precede
i afirmagdo. Este argumento, portanto, ndo satisfaz plenamente,
mas é um argumento poderoso. Quer dizer, pelc menos essas
provas apresentadas por tomistas ndo sdo suficientes.

Ademais, também, poder-se-ia dizer que para chegar & con-
clusdo de que o ente ¢ ente, porque ndo é nio-ente, temos de ex-
cluir, simultineamente, a possibilidade de ndo ser ente enquanto
é ente. Entdo nesse caso, também exigiria o principio do terceiro
excluido.

Vemos, assim, que essas demonstracbes todas, de todas as
trés posicbes, estio sempre, necessiriamente, exigindo a presenga
do outro principio que éles querem pdr como secundirio. Ora,
se ¢ secunddrio, ndo ¢ éle o fundamento do que é primario. Mas
estamos vendo que éles sdo simultineos. Se a nossa mente che-
g2 a um ou outro, no imbito psicoldgico, primiriamente ou:se-
cundiriamente, notamos que todos estdo defendendo o prinzipio
de o que afirma, afirma; o que nega, nega”, que é o principio
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matético, principio primeiro de onde decorrem ésses outros prin-
cipios, como ilagbes tiradas do primeiro principio.

Apresentam ainda, mais adiante, outro argumento de que
ésse principio enuncia a lei fundamental de téda ordem cognos-
citiva, quer dizer; primeiro afirmam que nio se funda no prin-
cipio de identidade, 0 que nao prova suficientemente; no outro
argumento desta segunda parte, afirmam que enuncia a lei fun-
damental de téda ordem objectiva. E acrescenta: porque o que
quer que seja objecto, enquanto se di e tem consisténcia ontolé-
gica, simultineamente nio pode nio-ser, do contririo, o simul-
tineo, que fosse colocado, desapareceria e ndo permaneceria nada.

Assim, se simultineamente Deus existe, e Deus nao existe,
ndo permaneceria nada de Deus. De igual modo, se a virtude
jode nio ser virtude, enquanto é virude, e o vicio ndo ser vicio,
aaquanto ¢ vicio, o homem n3o é homem, enquanto é homem, ou
Pedro nio é Pedro, enquanio é Pedro, como consequéncia inevi-
zdvel ndo seriam nada. E assim se poderia argumentar de qual-
quer objecto. Portanto, consegiientemente, o complexo déles e
as relagbes entre isso e o sen todo, a ordem ontoldgica desapare-
ceria. Nio se quer dizer que ser racional é também irracional,
pois o corpo seria simultineamente espirito, o finito seria 20
mesmo tempo ndo-finito, o bom seria simul‘ineamente mau, a
virtude seria simultineamente vicio; nio o seu contrdrio ou sua
contradigdo, enquanto sio o que sio: S é P eaquanto é P. Este
¢ o melhor enunciado do que pretende dizer ésse principio.

Agora, quanto 4 ordem cognoscitiva, dizem: como a ordem
cognoscitiva esti subordinada i ordem ontoldgica, a mesma lei
prevalece. Mas as mesmas observagdes, as mesmas restrigdes, que
foram feitas antes, também se poderiam fazer aqui, porque sabe-
mos que Deus, se afirmamos que Deus existe, chegamos & -con-
clusio: ou Deus existe ou Deus ndo existe. Se Deus existe, en-
tdo Deus ndo existe é falso. Se Deus nio existe, entio Deus exis-
te é falso. Se ¢ verdadeiro que Deus ndo existe, é falso que
Deus existe. Portanto, um partidirio de Fonseca afirmaria que
tal argumentagio se funda no principio do terceiro excluido. E
um outro, que defendesse a identidade, poderia dizer: se Deus
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existe, Deus existe, e afirmaria que Deus existe é verdadeiro,
porque Deus existe. Estariamos no principio de identidade: afir-
mada a identidade ndo podemos afirmar a contradigdo, porque
afirmamos a identidade.

E evidente, pois, que a luta que se trava em saber qual é o
primeiro principio, ¢ uma dispu:a desnecessiria. E alguns es-
colisticos modernos ja compreenderam isto. Descogs ndo discute
mais se é ésse ou se € aquéle, considera que ésses principios sio
primeiros, e nio vé necessidade de estabelecer qual tem antecedén-
cia sGbre os outros, porcue ndo a tem propriamente. Hi ante-
cedéncia numa operagao intelectiva, ndo a tem em suas razdes mais
fundamentais, porque todos éles, na verdade, partem do princi-
pio matético, do qual decorrem todos aquéles, como enunciados
variados do primeiro principio, como decorréncia, juizos virtuais,
que atualizamos, partindo dessa primeira experiénciz, que € sem-
pre afirmativa. E partimos, também, da necessicade matética
da antecedéncia da afirmagdo 4 negagio, como foi demonstrado
nos “Métodos Logicos e Dialécticos”, onde fizemos un exemplo de
raciocinio dialéctico concreto, ao analisarmos o tema da afirma-
¢do e da negagdo, e mostramos que, através de ilagSes rigorosas,
poderiamos até fundamentar téda uma Onwologia, partindo ape-
nas dessa tese fundamental matética: a afirmagio antecede a ne-
gagio.

2

Dizemos que é uma tese fundamental matética e, portaato,
também pertence & filosofia concreta, embora nio tenhamos Dar-
tido dels, na Filosofia Concreta, porque nesta preferimos partir
de um acto da experiéncia, como fundamento real, para degois,
libertando-nos da experiéncia hum:zna, alcangar as razdes eteraas,
as razOes imutiveis, os Jogoi arkbai, objecto da Matese.

Vamos agora passar os olhos aos aspectos criticos sdbre és-
ses principios que sio principios primeiros trancendentalmente,
nio hi a menor ddvida. Quanto i critica Jue se fizeram déles,
podemos examinar alguns aspectos, pois vimos que psicoldgica-
mente, um antecede o outzo, ¢ estudando em particular o princi-
pio de contradigdo ou de ndo-contradigdo, hi certas nogBes histd-
ricas, que merecem ser comentadas, sobretudo quanto a Hegel,
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j& que, na época moderna as suas palavras impressionam algumas
pessoas.

Diz Descogs, comentando-as, que a filosofia de Hericlito
foi propriamente rencvada modernamente por Hegel, que tomou
alguns aspectos dessa filosofia, e reedita-a com novos argumentoas,
0 que considera uma espécie de interpretagio clissica de Hegel.

Ele comenta 2 pagina 446 da obr. cit., do seguinte modo:
“E no sentido mais provocante para a razio que os histotiadores,
os que estudam a histéria da filosofia, sobretudo nestes dltimos
anos, interpretam Hegel, e é sm fungio dessa :nterpretao que
lhe emprestam brutalmente negar o ser, afirmar o nada e identi-
ficar os contraditérios, que a teoria de Hegel é por isso atacada
e refutada em quase tddas as obras espiritualisias e escoldsticas
modernas. Para dar uma idéia da teoria hegeliana assim enten-
dida, veja-se a exposigio que dela faz Weber, sob uma foma um
tanto moderada: “Ser é a nogdo mais universal, mas por isso mes-
mo também a mais pobre e a mais nula; ser branco, ser verda-
deiro, ser extenso, ser bom, é ser alguma coisa, mas ser, :em de-
terminagao qualquer, € ndo ser nada, €, em suma, ser nada. O ser
puro e simples equivale, portanto, ao nio-ser, e ¢ a0 mesno tem-
po éle mesmo e seu contririo; se nao fdsse senio éle mesmo, per-
maneceria imdvel, estéril; se nio fosse sendo o nada, ée seria
sinbnimo de zero, e, neste casc, ainda perfeitamente impctente e
inferundo. Eis a razio por que éle € um e o cutro, que éle se
torna alguma coisa, outra coisa, todas as coisas. A préptia con-
tradicdo que encerra resolve-se no devir, no desenvolvimeato”.

Diz éle entdo que a tese hegeliana partiria da afirmzgio de
que se o ser permanecesse imével, éle permancceria eséril, e
se éle fosse rada, seria sindnimo de zero; entio, seria imfotente,
infecundo. Ora, éle é potente e é fecundo; entd, se € fecundo,
se ¢ potente, ndo pode ser imével e estéril. Ele seria, endo, si-
multineamente um e outro, quer dizer, torna-se alguma coisa,
por ser potente, e porque é fecundo. Ele é sempre outra oisa e
¢, ertdo, todas as coisas. Esta contradicio, que éle encerra, nio
permanece, ela é resolvida pelo proprio devir, pelo proprio de-
senvolvimento, especialmente parque pode ser tddas as Coisis anu-
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la a contradigic de poder simultineamente ser isto ou aquilo.
Portanto, esta é a posigio de Hegel: a contredigdo s6 se resolve
pelo devir.

Ele prossegue: “a fonte comum das categorias do conceito
puro é a nogdo de ser, a mais vazia e a0 mesmo tempo a mais
comprednsivel, a mais abstracta e a mais real, a mais elementar
e a mais elevada. Ela é a substincia idéntica e o estdéfo de tddas
as idéias, o tema fundamental que 2s atravessa. Com efeito, a
qualidade é uma maneira de ser, a quantidace uma maneira de
ser, a propor¢io, o fendémeno, a acgdo, sio maneiras de ser. To-
dos os nossos conceitos expressam maneiras ce ser e nada mais:
sdo do que transformagGes da idéia de ser.

Mas de onde vém essas transformagGes? Como o ser, que
¢ tudo, torna-se alguma coisa? Em virtude de que principio,
de que for¢a interior éle se modifica? Esse principio, essa forga,
¢é a contradigao que éle encerra; devir é ao mesmo tempo ser e
ndo-ser (0 que serd); os dois contririos, que engendram ao mes-
mo tempo o ser e o ndo-ser se encontram em si fundidos, recon-
ciliados.

Uma nova contradi¢do se destacar2 dai, e resolver-se-4 nu-
ma nova sintese, e assim sucessivamente, até o surgimento da
idéia absoluta. Assim, pois, contradigio, resolvendo-se na uni-
dade, reaparecendo sob uma forma nova para desaparecer e rea-
parecer até que ela se resolva na unidade definitiva, até que ela
se reduza i unidade definitiva. Tal é o principio motor e tal é
o ritmo da ldgica hegeliana; repudiando o principio de contra-
di¢do de Aristételes e de Leibnitz, em virtude do qual uma coisa
ndo pode ser a0 mesmo tempo e ndo ser; ela se pde, sébre éste
ponto, do lado dos sofistas, sem concluir desde logo pelo cepti-

cismo.

A contradicao, segundo Hegel, nio existe somente no pen-
samento, ela existe nas préprias coisas, o préprio ser é contradi-,
torio. Nos sistemas realistas e dualistas, separa-se o pensamen-
to do seu objecto, e nés concebemos para cada um uma existén-
cia independente. “"As antinomias do pensamento ndo se tornam

— 95 —



forcosamente uma causa de desencorajamento e de cepticismo;
ao contrdrio, no momento em que se v& na natureza um pensa-
mento que se desenvolve, e no pensamento a natureza tomando
consciéncia de si mesma, e quando se reconhece que o mundo
sendo pensamento objectivado ndo encerra outra coisa que o pen-
samento, a contradigio em que se move o fildsofo cessa de ser
aos seus olhos um obsticulo 4 inteligéncia das coisas e lhe aparece
como a sua prépria extensdo, refletindo-se nas antinomias do
pensamento.

Esta passagem que éle cita de Hegel, esti no seu livro “His-
toire de la philosophie européenne”, 1896, pigs. 476, 478. Des-
cogs chama a atengio, que hi numerosos trechos que apoiam es-
sa interpretag@o no livro de Gratry, “Logique”, I, livro I, cap. 1
e 2, "Légica do Panteismo”. E nessa obra que foram colher o
conhecimento de Hegel a maioria dos filésofos catélicos contem-
porineos, mas alguns autores atuais acusam Gratry de ter violen-
tamente separado essas passagens do seu contexto, e de haver des-
figurado o pensamento de Hegel, que éle, Descogs, vai tratar mais
adiante.

Esta é uma critica que faz 4 obra de Gratry; nio se refere
propriamente a Weber, com quem concorda. Ele oferece, aqui,
uma nova interpretagio de Hegel, como se aquela fésse a inter-
pretagio clissica. Diz o seguinte: “os comentadores patenteados
de Hegel interpretam. actualmente de maneira bastante diferente
6 pensamento déste fildsofo, que &, sem ddvida alguma, um filé-
sofo eminentemente obscuro. Hegel, com efeito, nio identifica
0 ser e 0 nada no devir, sendo em fun¢io do pensamento. Ago-
ra, que pensamento? E qual é o ser de que éle fala aqui? O
ponto de partida da légica é a idéia abstracta de ser, que éle es-
vaziou préviamente de todo conteddo. Ora, esta idéia de ser
puro, privado de téda determinagio, ndo poderia aos olhos de He-
gel tornar-se, sob nenhum titulo, objecto de pensamento: enquanto
objecto de pensamento éle se confunde com o nada, com o puro
nada. O pensamento desrealizado em face do ser assim com-
preendido, encontra-se reduzido & mesma necessidade que em face
do nada, a0 tomar o ser como vazio. Apenas neste sentido nada
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€ ser st invocam, um Convoca O outro, € o pensamento consegue
identifica-los".

E passa a citar o hegeliano C:oce: "o ser nio é idéntico ao
nada, senio quando ser e nada sio mal pensadod, ou melhor,
quando ndo sio verdadeiramente pensados; eis sbmente quando se
chega a que um ¢ igual 20 outro, ndo como a = a mas, como O = O.
No pensamento que os pensa verdadeiramente, ser e nada ndo
sdo idénticos, mas nitidamente opostos, em luta um com o outro;
e essa Iuta 20 mesmo tempo é uma unido, pois dois lutadores,
para lutar, devem enlagar-se, é o devir”. De onde, entio, Croce
tira esta conclusio: “Se se presta atengdo apenas as palavras de
Hegel, poder-se- dizer que éle recusa crer no principio de iden-
tidade, mas se se vai mais a fundo, descobre-se que Hegel recusa
simplesmente crer na falsa aplicagio do principio de identidade,
zplicagio que ¢ feita pelos abstractistas”. Dai seguir-se-ia, con-
tinua Descogs, que, segundo Hegel, o ser e o nio-ser nio se iden-
tificariam, senio na medida em que aquéle que poderia pensar
por pura abstracgio, o ser completamente indeterminado, seria
condenado a n3o pensar absolutamente nada. A idéia de ser pu-
ro, confundida com a indeterminagio pura, total, na ordem da
transcendéncia, como na das categorias, dos géneros, das espécies
— equivale, com efeito, pera éle, do ponto objectivo do pensa-
mento, a idéia do nada puro.

De outra parte, para Hegel, contradigio estdi bem no coracdo
da realidade, ai elz é a mola do devir e condigdo da vida. Ela
ndo ¢ identificagio do ser e do ndo ser, quer dizer, dos contradi-
torios; essa identificagdo s6 pode estar no pensamento abstractista
e ndo no pensamento verdadeiro, pois a inteligéncia humana, bus-
cando reconstruir a realidade, — quer dizer, a realidade total, que
¢ uma, o mundo idéntico ao pensamento de Deus — a partir dés-
ses elementos considera como ser dos elementos que ndo o sio,
e com efeito, os elementos do ser ndo sdo ser, pois se conclamam,
se invocam, se completam mutuamente para constituir o ser. As-
sim, sendo tudo de uma certa maneira, nio é de uma outra ma-
neira, mas pelo facto de que as coisas nio sdo de uma certa ma-
neira, apelam, ante o olhar do pensamento, o seu contririo. As-
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sim nenhuma perfeigdo, sem qualquer imperfeicdo se encontram
jamais realizadas no estado puro; perfeicio e imperfeicio estio
sempre misturadas, unidas, e o ser resulta de sua composigo. Nao
hi alegria, que nio esteja misturada de tristeza, nio hd luz pura
sem obscuridade, nio ha obscuridade pura sem luz. A realidade,
quer dizer, todo dado implica, assim, uma oposi¢do de contrérios
(e nio de contraditdrios), onde, longe de se confundirem, ésses
correlativos permanecem irreductivelmente unidos; sua identifica-
¢3o formal e sua confusio serdo tio pouco caracteristicas da me-
tafisica hegeliana que, precisamente, téda tarefa da dialéctica con-
siste em levar essa oposicio fundamental, essencial, 4 realidade, e
a se evadir da contradigio.

Ele prossegue: "o pensamento, estando colocado em face dos
elementos do ser, vé, com efeito, que €le ndo pode deter-se ai, e
sente-se como constrangido a ir sempre além dos elementos que o
pensamento considerou. E o que constitui a dialéctica; ou me-
lhor, para Hegel, além de dialéctica é uma lei do pensamento em
busca do absoluto, e ndo uma lei do ser puro; seu movimento,
“devir” leva-o a fazer a sintese dos primeiros elementos do ser,
mas sintese preciria, apelando elas mesmas para o seu contririo,
sua negacio, (tese, antitese, depois uma nova sintese), e assim
sucessivamente, indefinidamente, até que alcanga o ser essencial-
mente e plenamente determinado, quer dizer, ao pensamento sub-
sistente, que ndo é senao um ser, em que a inteligéncia possa re-
pousar, onde nenhum lugar é deixado i deficiéncia, 4 negacdo, a0
nada, do qual ndo poderemos dizer: “O ser ndo é”, como um ponto
de partida, mas sim "o ser é".

Nessa marcha ascendente para o pensamento absoluto, a con-
tradigio déle ndo é de maneira alguma admitida como equiva-
lente do ser, nada mais é do que um processo dialéctico que abala
2 inteligéncia pelo proprio facto de sua inconsisténcia e da im-
possibilidade em que se encontra essa mesma inteligéncia de de-
ter-se af, e de toma-la pelo ser verdadeiro. O princivio de con-
tradigdo, longe de ser negado, toma ai, ao contririo, todo o seu
valor.  Eis por que, do ponto de vista do pensamento vivo, é im-
possivel deter-se no pensamento abstractista (segundo Hegel),
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que acarretaria a equivaléncia absoluta do ser e do ndo-ser, e, em
virtude mesmo do principio de contradig@o, que o pensamento de-
vém, que éle ultrapassa a abstracgio pura para alcangar, apés mui-
tos esforgos, ao absoluto, do qual é necessirio dizer, como o quer

sre

o principio de identidade, “o ser é”.
Apos isso, e ao mesmo tempo que isso, Hegel admite que o
seu pensamento absoluto “se realiza e se acaba ao passar perpw-
tuamente ao infinito, ao ultrapassi-lo e ao elevar-se acima déls,
Aufhebung, e que esta processio do finito a partir do infinito,
implica, no préprio absoluto, como uma nova contradigio tran;-
cendente, razdo ultima de sua vida, de seu devir. Isso levar.,
embora recuse o absoluto uma identidade, uma imutabilidade ab-
soluta, e, portanto, embora desconhega a sua natureza de maneira
radical, isso ndo Jevard que éle negue o principio de contradigdo,
mas somente que éle se engane sdbre as suas aplicagbes. Jamais
dird que o absoluto, enquanto é nio é, nem que éle é e nio é
absolutamente, mas ao contririo, em nome do principio de con-
tradicio dird que o absoluto deve ser o que éle deve, e por seu
dinamismo especial, ultrapassar tudo o que lhe pode faltar.

Nés, diz Descogs, guardamo-nos de apresentar essa exegese
como certa e definitiva, é preciso notar que ela é hoje universal-
mente recebida por historiadores da Filosofia. Os escoldsticos,
que quiseram interpretar Hegel nesse sentido, ndo poderiam, evi-
dentemente, encontrar numa tal doutrina a justificagdo das férmu-
las desconcertantes e paradoxais que abundam sob a pena de He-
gel, e que ndo podiam faltar, assim que éle chegou a engendrar
os erros mais grosseiros e os mais perniciosos, ainda menos pode-
riam éles evitar de tomar, por sua conta, as falsas suposicSes de
toda teoria, e, portanto, de admitir que a razao abstracta seja pu-
ramente iluséria, que a idéia de ser ou puro nada, e a realidade
dada ou puro devir, ou éle nio reconhecer nenhum valor absoluto
no processo dialéctico, ou, sobretudo, confundir téda a realidade
com a idéia, identificar com a idéia do ser a prépria realidade de
todo ser, e de umd maneira geral, todo conhecimento com o seu
objecto, enfim, pretender éle deduzir o real ao logico; quer dizer,
uma vez de posse do absoluto, gragas & dialéctica, pretender dedn-
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zir déle toda realidade a priori pelos processos mais arbitririos e
mais artificiais, e tudo ser levado, finalmente, a uma unidade pan-
teistica estricta, que ndo considera os dados de facto mais eviden-
tes e mais certos.

Eles terdo cuidado sdmente de prestar a Hegel uma culpa,
que muitos estimam nio fundada: seria simplesmente de negar, de
facto, o principio de contradigio, o que parece mais proprio de um
alienado do que de um homem de posse do seu espirito™.

— E prossegue “tddas as tentativas que foram apresentadas
na Filosofia, para negar o principio de identidade e o principio-
de contradicdo, foram fracas, tddas sem fundamento, e tddas ter-
minaram por ser categoricamente negadas por aquéles que acei-
tam ésses principios”.

Examinando essa critica de Descogs, e anilise sobre trechos
de autores escolisticos, concluimos que nenhum déles leram pro-
priamente Hegel. Eles fundam-se na maneira de interpretar dos
discipulos hegelianos. Ora, todos nds sabemos que Hegel, como
acontece com todos os filésofos, tem, nos seus sequazes, uma
grande heterogeneidade de interpretagdes. Nio se conhece ne-
nhum filésofo, grande mestre e grande criador na Filosofia, cujos
discipulos ndo divergissem nas suas interpretacdes, o que se deve,
sobretudo, 4 nfo apresentagio da sua filosofia de modo definitiva-
mente demonstrado em juizos apoditicos, e como naturalmente
muitos aspectos foram sugeridos, ou sugerem meras opinides e
sio &s vézes demonstrados com argumentos, que ndo possuem
aquela firmeza necessiria, entdo, nessas passagens, é natural que
haja divergéncias.

E o que se deu no pitagorismo; e sabemos quanto o pitago-
rismo sofreu em consequéncia de serem atribuido a Pitigoras pen-
samentos peregrinos, estranhos, contraditérios, ingénuos, de pi-
tagéricos menores, que julgavam com isso dar maior valor ao seu
pensamento.

Tais factos, em grande parte, surgem de uma deficiéncia natu-
ral do ser humano. Nés, em regra geral, quando visualizamos
a personalidade de um filésofo, que nido conhecemos, com quem
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nic mantemos contacto temos a tendéncia a idealizar, como mui-
tos idealizam o tipo de Napoledo, o herdi, como se éle tivesse uma
vida téda napolednica; os hitleristas idealizavam em Hitler uma
vida t6da hitleriana; como outros visualizaram em Alexandre uma
vida toda alexandrina. Essas visualizagdes ideais, que tém as
suas raizes nos arquétipos miticos do homem, ¢ uma tendéncia hu-
mana para o mito, para transformar as personalidades que admira-
mos em personalidades miticas, mas ao tomar contacto directo, com
a pessoa que foi elevada idealmente, miticamente, ac tgmar conhe-
cimento das suas condigdes humanas, é natural que ela se desme-
reca em face da visdo mitica, passe a ser igual a outras, seme-
lhante a qualquer outra, alguém que vacila, que tem fraquezas,
como tém os outros séres humanos.

Entao, em face de t6das essas naturais condigbes do ser hu-
mano, éle coloca-se numa posi¢do um tanto suspicaz quanto 2 ma-
nifestagio do pensamento. Quando alguém, diz alguma coisa de
superior fica sempre reduzido porque foi dito directamente a
queima-roupa. E natural que muitos, para poder valorizar o seu
pensamento, sentindo que encontram dificuldade de transmiti-lo
face a face, venham a empresti-lo a anteriores, os quais ji estdo
miticamente visualizados.

O préprio Pitigoras procedia assim. Ele, para justificar mui-
tas de suas idéias, atribuia-as aos sibios da antiguidade, buscava
dar uma origem até as vézes divina, como se apenas fésse um re-
petidor. E cra obrigado a fazer isso, a criar nos seus discipulos
a impressio de que era filho de Apolo. Parece-nos, que éle nio
reagiu 4 lenda que se contava s6bre 2 sua origem divina, que era
filho de Apolo, o qual havia fecundado a sua mae.

Ele nunca rejeitou essa tese, que se saiba, ndo se registrou na-
da a ésse respeito. O que permaneceu na lenda pitagérica foi
sempre a aceitagdo da sua origem divina. Sio ésses exemplos que
nos levam a compreender as razbes por que o valor de um pensa-
mento seja proporcionado a0 homem que o emitiu.

-Spengler tomou consciéncia disso quando, repetindo Nietzs-
che, dizia que um grande pensamento s6 é vilido quando emitido
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ou pronunciado por um homem reputado como -grande, porque
pronunciado por quem nio é reputado como grande, ninguém per-
cebe que o pensamento é grande.

Essa realidade é importante para compreendermos, na filoso-
fia, 2 maneira de proceder is vézes dos discipulos. Estes discutem
o préprio mestre, embora o admirem, embora prestem-lhe téda ho-
menagem, que julgam merecer. Em muitos aspectos, nao acei-
tam, as vézes, o que o mestre diz com clareza e com precisdo, e
buscam interpretar o seu pensamento, e é nessas ocasies que pe-
netra a esquemitica do discipulo. Ora, ndo era de admirar, por-
tanto, que do hegelianismo surgissem indmeras maneiras de inter-
pretar Hegel.

Se tomamos um hegeliaco de direita, vemos que tende para
o idealismo; se nos colocamos na posi¢do do hegeliano de esquer-
da, observamos o inverso. Resta, entdo, a davida: Hegel era um
idealista equivocado ou ndo? Ou era um idealista convicto? Um
idealista, que defendia realmente o idealismo? Ou era um idea-
lista que procurava defender uma idéia panteista e até materia-
lista, apenas com palavras, como roupagens idealistas? £ Hegel
um real-idealista; quer dizer, o seu pensamento, no fundo, é rea-
lista (realista no sentido moderno que se da a palavra) com rou-
pagens idealistas, ou é um idealista com roupagens realistas, ou
um idealista no fundo, que pode ser substituido por roupagens
realistas. Entdo, neste caso, seria um idealista equivocado. . Marx
chega a esta conclusio: revirando Hegel de cabega para baixo,
temos o marxismo; enquanto Hegel, de cabeca para cima, estaria
mais de ac6rdo com a interpretacio dos hegelianos de direita. No
entanto, um melhor conhecimento da obra de Hegel, permite per-
ceber as deficiéncias, que se verificam nas manciras de interpretar
Hegel pelos hegelianos. Quer dizer, ndo conhecemos nenhuma
obrz hegeliana que seja uma explanagio plenamente correcta do
pensamento do mestre, como vemos por exemplo, na obra de Vas-
quez, em relagdo a Sio Tomis.

Vasquez foi um autor que teve o miximo cuidado de ao ex-
por Sdo Tomas subtrair a si mesmo de toda a presenca; o seu pa-
pel é apenas explicativo e de mera submissdo a0 pensameato do
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mestre. Ele ndo o interpreta, nada apresenta que ndo esteja ji
contido no pensamento, apenas deduz. Por isso a suz obra é
conside:ada por muitos uma obra deficiente, porque falta a cria-
¢do; mas como a sua intengio era apenas a de expor © pensamento
de Sao Tomds, dentro dessa intengdo, temcs de considerar valiosa
a sua obra. Esta era a sua meta, e éle a realizou; portanto, a sua
obra ¢é digna de respeito. it

O que realmente diz Hegel ¢ ¢ seguinte: se o ser ndo tiver
nenhuma determinagio, desdeterminando-se o ser, chegar-se-ia a ut
conceitc vazio. E uma espécie de nirvana, um nirvana budico,
que é um conceito ao qual se alcanga pela desdeterminagdo, pela
desinvicualizagic e pela deslimitagdo, conseqiientemente chega-se
a um conceito vazio, completamente vazio. Mas Hegel, numa pas-
sagem para a qual chamamos muito a aten¢io, e que passou des-
percebida para os comentaristas: na Grande Légica, subitaments,
sente que estd enfrentando uma contradigdc, e, na verdade, a luta
de Hegel consiste em querer vencer aquela contradigio, que ndo
soube vencer, embora o desejasse, e procurasse por todos os meios
vencé-la. Nio podendo simultineamente afirmar que o ser era
nada, enquanto o ser é ser, isto é, o ser tomado enquanto nio
determinado, com nenhuma talidade, era nada, éle sentia que ha-
via alguma coisa dentro céle que lhe repugnava, sentia como um
protesto vindo do préprio ser que, afirmando-se e como que di-
zendo, nio ser possivel essa afirmagdo, entdo Hegel, assim, inci-
dentalmente, numa das passagens, que em geral muitos ndo léem
porque esti entre regras de logica e, naturalmente, os leitores de
Hegel ji estudaram Légica Formal, julgam que podem passar pot
cima, éle entretanto, afirma que apesar da identificagdo entre ser
indeterminado ¢ nada, observa-se que hi uma diferenga; e essa
difercnga consiste nio em algo que se afirma, mas pum vector,
numa tendéncia. E que o ser desdeterminado, que é nada, tende
para determinar-se, para actualizar-se, para realizar as suas pos-
sibilidades, o que é possivel. Entdo tende para determinar-se, e
o ser determinado tende para deixar de ser o que é.  Essa passagemn
de um para outro é o devir, que tende para desdeterminar-se, €
para determinar-se de outro modo. Para éle, o nada é uma mc::ta
que alcanga o ser ao desdeterminar-se, € por sua vez, um porto
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de partida do ser que passa a determinar-se. Entio haveria uma
distingdo; ai sente que a identificagdo nio permanece, e manifes-
ta-se uma espécie de contentamento psicolégico, porque sentiu,
nesse momento, que ndo identificava o ser com o nadz, e ao mes-
mo tempo, éle os distinguia, e como éle o identificava e o distin-
guia, entdo julgou que havia resolvido o problema da contradi-
30, porque esta era ultrapassada por uma identificagio e a iden-
tificagdo era ultrapassada por uma contradigio. Colocando entre
isso o devir, porque se se admite o determinar-se ou o desdetermi-
nar-se, certamente se admite o devir de um térmo que passa para
outro térmo, desaparecendo um para dar surgimento ao outro; o
outro sutgindo para dar deszparecimento ao primeiro, com duas
fungdes inversas, que fazem parte da mesma realidade. Ele en-
contrava a solugio do seu problema, que a contradigio estava den-
tro da mesma unidade. Ele podia dizer; a tese e a antitese esta-
vam sintetizadas. Entdo alcancava a idéia da sintese, que era ao
mesmo tempo uma afirmagio € uma negagio e uma superagao; su-
peracdo da afirmagio e da negagdo. A afirmagio era afirmada,
2 negacio era negada e o mesmo tempo a superagdo da sintese afir-
mava a afirmagdo e negava a negacio ¢ ao mesmo tempo afirma-
va a negagdo, porque tornava a2 negado de certo modo positiva,
porque a negagio se dava., Entdo achou que havia chegado i so-
lugio suprema do pensamento humano, quer dizer, o ponto apice
do pensamento humano. E natural que éle, debaixo déste jabile,
por muitas falhas filos6ficas que tinka, em conseqiiéncia da sua
formacio, se empolgasse e nio lhe faltassem incensadores da sua
grande descoberta, julgando-se, entdo, como o homem que fechava
1 histéria da Filosofia. A histéria da filosofia teria desenvolvi-
do todo o processo filoséfico, para alcangi-lo, do mesmo modo
que todo processo histérico ia alcangar o Estado prussiano. Entio
éle era a0 mesmo tempo o Estado prussiano, ¢ o Estado prussiano
era éle, e a histéria, téda a histéria, incluindo a da filosofia, en-
contrava o seu épice, e depois déle a histéria passaria a ser ape-
nas de accidentes, para descrever alguns acontecimentos secundi-
rios, porque o principal, o mais importante, o mais extraordini-
rio papel havia sido realizado e havia alcangado néle o seu fécho.
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Temos de perdoar essa deficiéncia de Hegel; perdoar den-
tro da psicologia e da nossa humanidade, mas, filosdficamente,
temos de compreender a sua fraqueza, o seu érro, por nao ter éle
entendido claramente a teoria do acto e poténcia e o principio da
privagio, que ¢ fundada no principio da negagio, "o que nega,
nega”.

Hegel ndo conseguiu, déste modo, vencer es:a ilusio, esta
alucinagdo filoséfica, que se apresentou aos sens olhos. Nao po-
dia compreender que o ser permanecesse ser durante o devir, que
o devir ndo era propriamente uma negacio do ser, ao contririo,
o devir era a afirmagdo do ser, porque o que devém ¢é alguma
coisa que devém de alguma coisa, devém em alguma coisa; que
o devir, necessiriamente, é ab alio, que o devir nio pode set 4 se,
porque um devir a se perde completamente a sua realidade.

Ele ndo podia distinguir o contexto alfa do contexto beta,
porque lhe faltava o conhecimento da teoria do acto e potéacia.
E faltava mesmo, porque, embora pareca incrivel, Hegel nunca
leu Sio Tomiés, nem Aristoteles. Nio conhecia Platio, a nio ser
de segunda mio, e jamais se debrucara sobre a obra de grandes
fildsofos. Era um jurista, um homem que se dedicara de inicio
a0 estudo do Direito, o qual exige penetragio na filosofia da Etica,
além de se correlacionar com as outras disciplinas, e, naturalmente,
com as ciéncias especulativas. Esta a razio porque se encontram
em sui obra momentos de fraqueza, que nio se podem admitir
num fildsofo co seu porte, pois era intelectualmente de grande
valor. Mas a inteligéncia, por maior que seja, ni> pode de for-
ma alzuma suprir deficiéncias apenas pela criagio pessoal. Ha
necessidade de certos conhecimentos, hi necessidade do tesouro
que a humanidade realizou através de milénios, porque, por nds
mesmos, podemos achar fhuitas coisas extraordinirias, podemos
chegar a resultados que levaram séculos, milénios, a serem alcan-
¢ados, ndo hé divida, contudo, nio podemos chegar a todos. Hi
necessidade de que nos demoremos nc estudo das grandes obras,
para evitar cometamos certas fraquezas. E foi o que aconteceu
com Hegel.
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Locke, entre os modernos também pos-se a atacar ésses prin-
cipios. Ele, Le Roy, Bergson, Spir, Renouvier apresentaram ar-
gumentos de uma fraqueza tal que se reduzem aos outros argu-
mentos, que ji tivemos oportunidade de ver. Uns dizem, por
exemplo, que é uma criagdo puramente psicolégica, outros que ¢
aperas uma questio da nossa esquemitica, outros que nio tém
nenhum fundamento, porque a realidade esti constantemente des-
mentindo a identidade; isto é, fazem confusdo ertre contraditério,
contririo, modal, alteragio, como os marxistas que confundem a
alteridade com as modais, e dizem que sio contradigSes do ser etc.

Descogs em defesa da sua tese argumenta déste modo: o
principio que ndo pode de nenhum modo ser deduzido de outro,
seria aquela nogdo simplicissima, suposta necessiriamente para
todos, e que ¢ imediatamente formada.

O principio de contradigdo tem essas qualidades, tem ésses
aspectos; portanto, conseqiientemente, éle é o primeiro principio,
nio deduzido de outrc.

Ora, se vamos estudar o principio ontoldgico, dentro do cam-
po da Ontologia, e ndo no campo da Psicologia, nio podemos acei-
tar essa demonstragio de Descoqs, porque ela, ao dizer que éle
pode ser tomado ndo deduzido dos outros, ndo é verdade, como
tivemos oportunidade de ver, quando fizemos a critica dos argu-
mentos tomistas.

De forma que ndo aceitamos como suficientemente apoditica
essa demonstragio, ela continua ainda sendo mais um exemplo de
como, na escolistica, dividem-se as posigdes, fundando-se em ar-
gumentos mais ou menos de paridade, mas nenhum déles apodi-
tico, quer dizer, nenhum déles com aquela suficiente apoditicida-
de para anular os outros. No entanto, aceitando o pensamento
matético, e dando éste a apoditicidade exigida, partimos do prin-
cipio “a afirmagio afirma”. Eis uma nogdo simplicissima, total-
mentc necessaria, porque “a afirmagio afirma” é o seu proprio tes-
temunho, porque é a sua prépria manifestagio, porque a afirma-
¢do ¢ a afirmagio, e cla antecede a tudo mais. Ndo se pode partir
da ncgagdo, tem de se partir da afirmagfo. Entdo, consegiiente-
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mente, a afirmagio antecede a tudo quanto é, a afirmagio 4 a
razio de ser de tudo quanto ¢, porque o ser é também afirmagio.
Tudo ac qual predicamos algo positivo, tem de ser afirmativo. A
afirmagéo é, conseqiientemente, o antecedente e o primeiro. Mes-
mo que partissemos, matéticamente, de idéias universais, se dis-
séssemos: o antecedente é anterior ao conseqlente, o antecedente
tem prioridade legal sobre a consequéncia, o antes teria priorida-
de sobre o depois, seria uma verdade independentemente de ser.
Poder-se-jam formular tais juizos, mas sabemos que podemos
dizer tudo isso porque partimos do ser. Na verdade, o funda-
mento de téda e qualquer afirmagio matética sé pode naturil-
mente ser a propria afirmacio e ndo a negagdo. E essa prépiia
antecedéncia, tendo prioridade sébre a consequéncia, nio se po-
deria fundar no mero nada, ela s6 poderia fundar-se em algo afir-
mativo, em algo que se pde, em algo que se di, em algo que se
manifesta, em algo que tem adséncia. Entio, conseqiientemerte,
ésse principio é o primeiro.
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CAP. VII

DO ENTE DE RAZAO

Segundo a posigao classica, ente de razdo é aquéle que sé
pode existir objectivamen:e apenas na meate. A razdo, como
sabemos, € faculdade do nosso entendimento que classifica, a fa-
culdade que capta os aspectos que se repetem nos diversos entes,
para classifici-los. Ela ¢, portanto, a construtora dos conceitos
universais; a razac ¢, pois universalizante na sua fungdo: é a fun-
¢do propriamente universalizante.

Quando, em Filosofia ¢ Cosmovisdo, demos os fundamentos
da filosofia concreta e também da Matese, naquela obra tragamos
uma sintsse muitc rapida, e que seria motivo de maiores analises
e também de desenvolvimentos posteriores, mas j4 mostrivamos
que 2 nossa conceituagdo tem duas origens: uma origem na intui-
¢io sensivel, e uma origem na intuigdo intelectual. A da intuigdo
sensivel nos di o5 conceitos da intuigdo, coaceitos que tomamos
da nossa experiénzia directa e indirecta, intrinseca o extrinseca,
os quais, depois de racionalizados, vdo construir os conceitos cor-
respondente da razdo. Ali vimos doze pares de conceitos: os con-
zeitos da intuicdo € os conceitos da razdo.

Os conceitos racionais actualizam a semelhan¢a, enquanto os
conceitos intuicionais actualizam a diferenca e, sobretudo, a hbac-
ceitas (a aceidade, que nos é dada através da intuigdo sensivel),
a qual constrér as chamadas espécies impressas de que falavam os
escolasticos, pois slo essas espécies impressas, praticamente, ante-
-conceitos fundados na experiéncia, na memoéria, na fantasia, na
percepgao, etc.
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Os conceitos da razdo sio propriamente ¢5 universis, actua-
lizando apenas as semelhangas. Assim, homem é um cenceito de
razio, porque tomarmos néle apenas os aspectos que st repetem
em todos os homens, aspectos que julgamos essenciais. Ora, 2
objectividade désses conceitos esti na nossa mente, e nio podem
dar-se fora de uma mente. Mas podem ter um fundamento fora
da nossa mente. Os conceitos de razio podem também ser con-
ceitos meramente de razdo, sem fundamento fora da nossa mente,
e podem ser de razdc com fundamento fora da nossa mente. En-
tio os primeiros seriam meramente ficcionais ¢ os segundos se-
riam ficcionais num sentido, mas reais em outro, e outros podem
ser reais no sentido mental e reais fora dela. Aliis, os ficcionais
ndo tém fundamento real.

Assim, o conceito de género, o de espécie, enfim os praedica-
bilia, sio todos entes de razio. Podem ter um fundamzato real
e &se fundamento real é dado pelas coisas que manifestam a pre-
senca de alguma coisa que d4 res suficiente para a necessiria rea-
litas extra mentis a éstes conceitos.

Todas as discussbes dentro da dialéctica, em térno do ente
de razdo, partem désse érro fundamental: ndo colocar claramente
0 que ¢ um conceito de razdo. Algurs afirmam que o conceito
de razdo nio ¢ puramente de razao, ¢ também real, etc.

Essas discussGes ndo tém base, nio tém fundamento, nio tém
justificagdo, desde que clareemos o que é conceito de razio; quer
dizer, colocada bem a questdo, toda a disputa em térno dessa ma-
tériz perde a sua razio de ser.

Psicologicamente, verifica-se que podemos logicizar sem ape-
nas reduzir a entes de razdo, devemos :ambém considerar ndo s6
o fundamento /n re, mas também a presenca do ente reai na sua
singularidade, do contririo a Ldgica ficaria reduzida a um campo
muito restrito.

A Dialéctica ndo pode restringir-se déste modo, de maneira
nenhuma, porque do contririo ela ndo ¢ aplicivel i realidade.

A Légica s6 trabalha com entes de razdo, enquanto a Dia-
léctica pode trabalhar com entes singulares.
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Pan evitar de antemio tdda e qualquer confusio € mister
considerar ente de razdo adenas aquéle que pode existir objectiva-
mente na meate, 0 que ndo se di fora da mente humana ou divina
e o ente real, aquéle que se di fom da mente, mas pode ser tra-
tado como ente de razdo pela Légica.

Déste modo, esta incluiria todos os aspectos, e nio haveria
mais lugar para certas discussGes prolongadas, que surgiram dev -
do i ma colocagic do conceito de eate de razdo. E preciso, pois,
conceituar com clareza, para evitar tiis confusdes, que sio perfeita-
mente aouliveis, e que sé perturbam a melhor compreensio da
matéria.

O ente de razio € primicialmente um objecto 1égico, mas
n3o ¢ o Unico objecto com que a Logica trabalha. As nossas
abstracgd=s nao podem ser considersdas apenas realizagbes da nos-
sa razdo, pois podem ter fundamento iz re,

De certo moco abstraic o ente formal é tomar o ente singular
sob alguns determinados aspectos, como tomamos o conceito de
Europa, o conceito de América, etc.

Assim Dexs ¢ um conceito mais do que concreto, é um con-
ceito a0 cual se da a singularidade e a presen¢a individual e Gnica,
= que nio pode ser reduzido apemas a um ente de razdo, pois
do contrario ndo teria sentido.

O eate de razdo, considerado como tal, € aquéle que possui
uma exis:éncia ob;ectiva apenas na mente, nio tendo a possibili-
dade de se dar existentemente, fora de suas causas.

A icéia de ser € para nds, de qualquer forma, algo real por-
que se o ser nio tivesse uma realidade objectiva extra mentis,
neste caso, téda ciéncia seria fundaca apenas nas nossas idéias, e
cairiamos em pleno idealismo. Mas até nesse idealismo teriamos,
inevitivelmente, de afirmar que alguma coisa ha, e que alguma
coisa existe e que, em consequénciz, hi um ente que, de certo
modo, independe da nossa mente.

Assim, se vé que a objectividads extra mentis do conceito -ie
ente tem um fundamento ceal, coro o mostramos em Frlom/m
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Concreta, e o demonstramos de forma apoditica €, pode-se dizer,
definitiva. O valor objectivo do ente, do ser, é, portanto, indu-
bitivel.

Se tomamos o conceito de homem, podemos reduzi-lo ape-
nas a um ente de razdo, mas verificamos, na realidade, que ésse
conceito significa animal racional, ¢ ademais verificamos de facto
a existéncia de alguns entes aos quais podemos chamar de animais
racionais e, conseqilentemeate, de homens, o que vem provar que
na entes de razdo com fundamento -eal e éste oferece, sem divida
alguma, uma hierarquia cada vez mais crescente, de modo que
embora o conceito de homem seja um conceito abstracto, como se
classifica na gramitica, éle tem uma correspondéncia concreta e
determinada, porque quer se referir a tal ente, o qual podemos
classificar como animal racional.

Discute-se na Filosofia se a verdade também tem um valor
objectivo extra mentis. Naturalmente, se nio consideramos que
a verdade ¢ apenas a adequagio entre dois térmos, dos quais um
déles pelo menos é o intelecto, encontramos que a verdade é um
ente de razdo com um fundamento real, que é dadc pelo outro
térmo, que se adequa com o que intencionalmente a mente cons-

tréi sébre o mesmo.

Mas se considerarmos a adequagdo désses dois térmos numa

. relagio transcendental, como da coisa em relagdo a si mesma, po-

"demos entio falar numa verdade em si, a verdade da coisa em

relagdo a si mesma, de forma que esta seria uma verdade de valor
objectivo extra mentis.

Quanto as discussdes que, na Filosofia, se podem fazer em
torno da abstracgdo precisiva, ndo é matéria para nés ce dificil so-
lugdo ji que, como tivemos oportunidade de analisar, sabemos
perfeitamente que as abstracgdes, quando bem fundadas, quando
bem construidas, tém um fundamento real; algumas tém um re-
presentante real, como se di com as abstrac¢Ces de primeiro grau:
casa, pedra, chapéu, drvore, que tém seus representantes, quer di-
zer, tém um fundamento em individualidade, tomadas em sua to-
talidade, (species specialissima). No entanto hd, nas abstracgdes
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de segundo grau, uma diferenca: esta nio nos mostra represen-
tantes, e ndo encontramos, propriamente, senio f.gurativamente,
como nos casos das figuras geométricas, mas da quantidade des-
continua n#o eacontramos representantes, a nio set apenas o que
participa de tal quantidade. Quanto & quantidade continua, que
€ a geométrica, encontramos coisas, cue podem ter esta forma, mas

sera uma forma meramente accidental.

Quanto is abstracgSes de terceiro grau, nestas o seu funda-
mento /7 re apoia-se orz no aspecto legal, no aspecto do nomos,
no aspecto da norma, a0 que prépriaments chamamos leis, ou os
aspectos formais ndo prépriamente constituintes da esséncia da
coisa, como o ser antecedente e o ser conseqilente o ser causa, 0O
ser efeito, etc. H4, assim, um velor também objectivo nésses en-
tes de razio, dentro do fundamento real que éles cferecem, e na
discussio em torno da realidade dos universais, vemos que as
abstracgGes, tanto de primeiro, como de segundo, como de terceiro
graus, uma enlitas exira mentis, ndo apenas fundamentalmente,
mas participialiter, quer dizer como se se desse existentemente, e
nio apenas nominaliter, no sentido apenas da sua esséncia.

Se se comprovasse qule se ddo os universais extra mentis, nio
apenas /n re, pcrque &stes, de cero modo se dio, mas ante rem,
como o propde o realismo, tetiamos provado o caricter objectivo
extra mentis dessas entidades, das quais tratamos e somos capa-
zes de alcangar pela nossa especulagio. O que é importante esta-
belecer é que a posicdo idealista, termina propriamente por negar
uma entidade extra mentis adequada is nossas idéias, e tende a
postular que o nosso mundo € umsz criagio da nossa mente, 0 que
fatalmente o arrasta, em suas Gltimas consequéncias, a uma posi-
¢Zo ficcionalista, e mais dstante ainda, a0 nihilismo.

Se pensarmos assim, teriamos, entio, de negzr totalmente
qualquer realidade a estas entidades extra mentis. Esta seria a
posigao prépria do idealismo puramente idealista, ideal-idealista,
porque um real-idealismo, como Hegel, por exemplo, néo cai nes-
ses exagéros, nem tende a perder-se no ficcionalismc.
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Aquela posicdo na filosofia que busca dar um valor cbjectivo
20s nossos conceitos, apenas como criagdes psicolégicas, criagBes
da nossa mente (como o faz o conceptualismo), é uma posigdo que
nio tem validez em face da Criteriologia e bastaria um exemplo
que provasse uma realidade extra mentis para pér completamente
abaixo esta posigdo.

A Filosofia Concreta nos provou de modo definitivo a pre-
senca do ente, do ser extra mentis, porque mesmo se houvesse ape-
nas uma mente apta a pensar no ser, essa propria capacidade de-
monstra a presenca do ser extra mentis. O que se exige para
que uma coisa tenha realidade em si mesma? Que ela se dé em
si mesma, que ela ndo seja apenas uma entitas quibus, quer dizer,
uma entitas que esteja em outro ou em outros, uma entitas, cuja
unica realidade é ser apenas um modo de ser de alguma coisa.

O que exigimos para dar realidade a alguma coisa é que ela
se apresente, testemunhe-se positivamente como algo que se da
per se. Ora, se hi uma mente capaz de pensar num ser como
algo per se, esta mente comprova que ela é alguma coisa que se
di, ela é um ente, e um ente que se di per se; se ndo for per se,
mas apenas sonho ou imaginagdo, ficgdo de um outro ente, de
qualquer maneira encontrariamos uma raiz que fésse ente per se,
porque se ndo se desse nenhuma entidade, nenhuma positividade,
seria impossivel haver mente capaz de pensar sobre a possibilidade
de haver um ente per se.

Ora, se nos colocamos do angulo puramente psicoldgico pa-
recer-nos-ia que o argumento ndo tinha fundamento, mas se nos
colocamos do dngulo ontoldgico, desprezamos o lado psicolégico;
do dngulo éntico, essa mera especulagdo é uma prova definitiva
de que se d& o ente per se, 0 que é suficiente para afirmar a sua
objectividade, independente de uma mente, porque se algo é fic-
¢do de uma mente hé, finalmente, de terminar por haver algo que
nio seja ficgdo de mente nenhuma, quer dizer, seja a prépria
mente, e neste caso estaria afirmada, de modo definitivo, e com-
provada a existéncia de um ente per se, 0 que é suficiente para
demonstrar a nossa tese.
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Ora, essas demonstragdes ji foram feitas de modo definitivo,
‘como dissemos, em Filosofia Concreta, portanto ndo se poderia
reduzir o mundo apenas a entes de razdo. Esse é um ponto impor-
tante, porque a tentativa de querer reduzir tédas as entidades que
somos capazes de conceber como meras entidades de razdo, inevi-
tivelmente leva ao ficcionalismo, dai ao nihilismo e déste ao sa-
tanismo. Sao formas viciosas que decorrem, necessiriamente, des-
sa posi¢gio. De forma que nio s a légica n3o trabalha apenas
com entes de razdo, como também a nossa realidade nio ¢ apenas
constituida de entes de razao, nem a realidade é constituida ape-
nas de entes de razdo.

Alguns autores seguem uma linha tortuosa para fazer a de-
monstragdo dessa tese; revelam nesse trabalho uma grande acui-
dade, um grande esférgo, mas temos que dizer que as suas tenta-
tivas sdo demasiadamente prolongadas e demoradas, e ha caminhos
mais simples e definitivos para comprovar a existéncia do ents
tomado participialiter, que nos sio dados pela experiéncia interna,
no préprio cogitar, no préprio querer, no préprio sentir, na pré-
pria captagdo do nosso eu como realmente existente, porque s>
realmente existentes, realmente se dio, realmente actuam, realmen-
te criam, realizam, realmente operam, procedem, o que prova con-
seqiientemente, a sua existéncia, algo que se verifica de maneira
real, comprovando que ésses conceitos tém um valor objectivo.
Também a experiéncia externa nos mostra coisas extra mentis.
embora elas sejam visualizadas, captadas pela nossa mente, € so-
fram a natural decoragio que a mesma realiza. Sabemos que hi
outros homens, que hd outros corpos, que hi outros séres vivos,
que éstes se identificam aos nossos conceitos, e que éles tém tam-
bém um valor objectivo. Alids essa demonstragio ji a fizemos
em Teoria do Conhecimento, reproduzindo os mais sérios argu-
mentos apresentados até hoje, e ademais nesta obra.

Quanto ao ente tomado nowinaliter, na sua esséncia, como
um todo concreto, éle pode existir porque mesmo que éle fésse
um puro possivel, ndo sendo éste um puro nada, seria um puro
potencial, que se ndo pode existir, nio pode dar-se fora das suas
causas, dar-se-ia pelo menos em suas causas, como as idéias eternias
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de que tratavam Platdo e os escoldsticos, o que estudaremos mais
adiante, sob aspectos, que nio queremos agora tocar. De forma
que temos experiéncias ce que ésses entes, tomadas nomindliter,
ddo-se no nosso eu, sem davida alguma, o que lhes di o sufi-
ciente grau de existencialidade que poderiamos desejar.

Sébre a matéria damos até aqui o que & suficierte para a niti-
da compreensio do que pretendemos fazer. Quando estudemos
mais profundamente ‘os meros possiveis e as idéias eternas, entdo
se esclarecerio outros pontos, que neste momento nio podemos
esclarecer.

b = =

O objecto da Ontologia é o ser enquanto ser, do qua’ in-
vestiga a seguir as divisbes e propriedades como também os pri-
meiros principios do ente, suas leis que nic sio a propria nature-
za do ente, mas algo que o rege, e esti em oposicdo ao nada.
Esses primeiros principios sio, enire outros, 0s trés classicos, ji
estudados, que é o principio de identidade, que enuncia a enti-
dade do ente consigo mesmo, o principic de contradigio, que
enuncia a oposi¢do irreductivel en‘re ente e nada, € o principio
do terceiro excluido, que enuncia que nio se di um intermédio
entre ente e nibilum. Quanto A enunciagdo do principio de iden-
tidade s@o dados virios como éste, por exemplo: “ente é ente”,
“ser é ser”, "o que ¢, é", “tudo que &, é o que é”, "o que ndo ¢,
nio é". Essas sio as maneiras mais comuns, que conhecemos de
enunciar o principio de identidade. O principio de contradigdo
costuma ser enunciado do seguinte modo: “o ente, enquanto ente,
nio pode ser o nio-ente”, ou "o ente nio pode simultineamente
ser ente e nio-ente”, “é impossivel que alguma coisa seja e sitl-
tincamente ndo seja”. Este principio enuncia, portanto, a ofosi-
¢do irreductivel entre ente = nio-ente. E de uma necessidade me-
tafisica que se dé esta impossibilidade absoluta, que o ser seja
nada. Em face desta oposi¢io entre ente e nio-ente, que leva a
formular “ente nio é o ndo-ente”, ou seja, “ente nio pode ser pdo-
-ente”; alcangamos o principio do terceiro excluido, porque ndo
havendo um intermédio entre ente e nzbilum, nio se pode, simulta-
neamente, dizer que algo é ser e ndo-ser, porque ente e #hilum sio
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contriios, pelo menos contririos imediatos, nio admitindo, con-
'seqiientemente, nenhum intermédo; portanto, algo ndo pode:ia si-
multineamente ser e ndo ser, sob o mesmo aspecto em que éle é
tomado.

Essas leis s@o consideradas leis de tocos os en‘es, porque te-

mos que dizer que o ente, enquanio ¢ o que ¢, ndo pode ser o que
ndo ¢, porque € a que é.

Se o principio da contradigio ndo fésse valido, poderiamos
reduzi-lo, como mostramos em nossas obras, em dois juizos: 1.°
— que o ente & 2.° — que o ente nio é.

Um estaria afirmando aquilo que o outro nega; consegiien-
temente, para que um fdsse verdadeiro o outro seria necessiria-
mente falso. Désse modo, vé-se que é incompativel a miitua afir-
magdo sébre o mesmo aspecto, embora alguma coisa, um ente,
possa ser algo sob um asdecto e ndo ser qlidativamente o mesmo
sob outro aspecto. O ente, que ora € isto, sob éste aspecto, pode
vir a nio ser 0 que era naquele aspecto. Por isso é que se in-
cluem ésses dois advérbics que sdo: "simultineamente” e “sob o
mesmo aspecto”.  Simultineamente ndo quer dizer aqui, prooria-
mente, tempo, como quis Kant interpreta:, mas simultaneidade
ontolégica: nio pode, sob a mesma razdo, ser simultineamente o
que é e o que nio €

O principio do terceiro excluido podese enunciar assim: “o
que quer que seja, ou € ou nio é”, ou “entre ser e ndo ser, sob o
mesmo aspecto, ndo se dd um /est70”.  Essas sdo maneiras de me-
lhor enunciarmos o chamado principio do terceiro excluido.

Quanto a0 valor objectivo désses principios, encontramos na
filosofia duas posi¢bes principais, a dos que afirmam que pode
dar-se a contradigdo, e neste caso haveria nio apenas uma tercei-
ra solugio vilida, mas até uma quarta ou mais, e. portanto, a
possibilidade de outros meios, e finalmente a daqueles que com-
batem esta posi¢do e aceitam como definitiva a dos teés principios
fundameatais. Sabemos cue, entre os que aceitam a contridi-
¢3o incluem-se autbres como Erasmo, Bergson, Hegel, para citar
alguns dos mais famosos. Mostramos como Hegel coloca ésse
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principio usando um “truque” especioso para ocultar o préprio
principio de n3o contradigdo, porque, propriamente, o que diz é
o seguinte: o ser indeterminado tende para o ser determinado, e
o ser determinado tende para o ser indeterminado. Isso, dentro
do contexto beta é claro, é evidente, porque todas as coisas désse
contexto, que estio determinadas, tendem para determinar-se, co-
mo estio para determinar-se de outro modo, que € o sentido do
préprio devir das coisas; no devir, as coisas se dio assim. Quan-
to ao inverso, do ser que ainda é indeterminado, como é a po-
téncia, seria o ser ainda indeterminado, tendendo para actuali-
zar-se, tende, necessiriamente, para determinar-se. Conseqiien-
temente, toda visio hegeliana cinge-se ao ser, ¢ uma vis3o dentro
do ser, e o que éle chama nada € apenas o ser enquanto nio de-
terminado, ou o ser enquanto tomado indeterminadamente, e nio
“nada”, no sentido absoluto.

De forma que a filosofia hegeliana afirma, no fundo, o
principio de ndo contradigio, quando levada até as suas Wltimas
conseqiiéncias. Houve apenas um equivoco da parte de Hegel,
20 pensar que estabelecendo o ser enquanto determinado estivesse
estabelecendo o nada.

Esse foi o seu equivoco e é muito comum, e é muito possi-
vel dentro da lingua alemi, devido i expressio “nicht” que é o
neutro da “auséncia de"; propriamente “nicht” significa o aspec-
to neutro da realidade que se ausenta. Nio tem o sentido de
“nada”, como o tem na lingua portuguésa, e na espanhola e no
sdnscrito; no francés também a idéia de nada “rien” (que vem de
“rem”, portanto do “res” latino) tem o sentido de alguma coisa
de minima importincia, de tio pequena importincia que ndo se
consegue determinar; o nada priticamente francés, seria o "pas
de tout”, quer dizer, a auséncia total. Em francés, “néant” para
dizer “nada” tem o sentido do ndo-ente, aquilo que ainda nio se
entificou. Assim, uma poténcia, que ainda ndo se eatificou como
um ser existente, isto é, ndo se actualizou, é “néant” em face do
que podera vir a ser.

De maneira que nessas linguas o térmo “nada” ndo tem aque-
la profundidade de auséncia, aquela completude de auséncia, di-
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gamos assim, que encontramos na lingua portuguész, na cspanho-
la e no sdnscrito, o que leva a compreender que as especulagdes
filos6ficas, como elas sdo maturalmente muito dependentes da lin-
guagem, obrigou o filésofo a ter 2 maxima cautela para ndo so-
frer as influéncias historicas da linguagem, e esta é a razio por
que 2 espeaulagio do nada, no alemio e no francés, ndo atinge
aquela profundidade que teve nos autdres hindus, come nos budis-
tas, bem como nos filésofos e misticos portuguéses e espanhéis.

Hi virias divergéncias entre os escoldsticos, como vimos,
quanto a estabelecer qual déles é o primeiro.

Assim, vimos, Fonseca postulando que o primeiro principio
€ o do “terceiro excluido”, enquanto o principio de ndo contradi-
¢io, diz éle, por ser negativo, ndo pode ser o primeiro principio,
porque éste deve ser positivo, € o terceiro excluido é um principio
positivo.

No entanto, Aristételes e Sao Tomas, como muitos escoids-
ticos, afirmam que o primeiro principio é o principio de contra-
digdo, e essa sentenga ¢ propriamente aquela 4 qual se ligam qua-
se todos os autdres suarezistas, que seguem a linha de Aristéte-
les e Sdo Tomis.

Para nés o primeiro principio matético é: "o que afirma,
afirma; o que nega, nega”, o qual inclui, necessiriamente, todos
ésses principios “onde hd afirmagdo hd afirmagdo, onde héd nega-
¢io hi negacic”. De maneira que o principio matético inclui
todos os trés e resolve methor a questdo, porque o Jogor afirma o
que afirma, o logos recusa a afirmagio ao que recusa a afirmagio,
porque o Jogos propde, testemunha, positiva alguma coisa. Ao
positivar alguma coisa éle positiva alguma coisa, porque o préprio
acto de positivar alguma coisa é o acto de positivar alguma coisa,
o acto de recusar uma positividade é o acto de recusar uma posi-
tividade. ~Conseqiientemente, éste é o primeiro principio: “onde
hé afirmagio, hi afirmagio; onde hi negagdo, hd negagao”, “o afi1-
mado ¢é o afirmado; o negado é o negado™, "o que afirma, afirma
o que afirma; o que nega, nega o que nega”, entdo, conseqiieate-
mente, éste é 0 primeiro principio matético, que inclui todos os
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trés (pois os outros sio ilagdes imediatas déle), sem trazer a pro-
blemdtica que ésses outros trazem, como se vé através das longas
polémicas travadas entre os escoldsticos, para justificar a sua po-
sigdo ante os trés principios.

Nés, em Filosofia Concreta, também mostramos que podemos
partir duma afirmagio: alguma coifa hd; da negacgio: “alguma coi-
sa pode nio haver”, e partindo apenas da especulagio, dentro dos
quatro juizos fundamentais da Filosofia Concreta, chegamos, de-
pois, a dar validez, a dar conteido e razdo aos trés principios on-
tolégicos, ndo partindo déles para raciocinar, porque se assim o
fizéssemos, havendo ainda em térno déles uma certa controvérsia,
terfamos que colocar a Filosofia Concreta na mesma situagio que
se colocou a escoldstica, isto €, dependendo da solugdo, da contro-
vérsia em tdrno dos seus principios, enquanto a Filosofta Concre-
ta, partindo das teses de que partiu, evita esta controvérsia, ¢ 2
Matese, partindo, por sua vez, das leis postuladas. como fizemcs
na parte sintética, também evita ésses problemas, porque a con-
trovérsia perde completamente o seu sentido.

E ¢ verdade porque, se quando se afirma, se afirma, nds
nio podemos dizer, que quando se afirma, simultineamente ndo
se afirma, porque o acto de afirmagdo é um testemunho da afir-
magio, é suficientemente valido, porque afirma a si mesmo, pGe-
-s¢ a si mesmo; e, pondo, pde-se, enquanto que, partindo désses
principios, podemos admitir a controvérsia.

Hi suarezistas que aceitam como tese de que o principio de
nio contradicdo é o primeiro principio, quer dizer defendem a tese
tomista.

Apresenta os seguintes argumentos: &sse principio é o pri-
meiro porque, A) éle nio se funda em nenhum outro, B) enun-
cia a lei fundamental de t6da a ordem objectiva ou ontoldgica e,
conseqiientemente, de téda a ordem cognoscitiva, quer dizer, é um
principio, nfo sé ontoldgico, como também psicolégico. Essa é
a premissa maior de sua tese. A menor: ora, éste é o principio
de contradigio, isto é, o principio de contradigdo procede assim, o
principio de contradigdo ¢é assim, Eatdo tira a consequéncia: o
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principio de nio-contradicio € o primeiro princ'pio. Prova a
/maior, que éste principio enuncia uma lei fundamental de toda
a ordem objectiva ou ontolégica. Demonstra 2 menor: o princi-
pio de contradi;io ndo se funda em outro principio. A quem
perguntasse por que, responde que o ente nio pode ser o nio-
-ente, porque ente e ndo-ente sio de tal matureza que se excluem
mutuamente.

Um objector poderia alegar: Na verdade, afirmar que en-
tre ente e n3o-ente nio pode haver um terceiro, sob a mera razio
da colozagdo de ente ante ndo-ente ndo é demonstragio cabal, por-
que nem sempre ente e rdo-ente se excluem totalmente, mas ape-
nas se excluem parcialmente. Por exemplo, entre opostos privati-
VoS, na privagéo, estamos entre ente e ndo-ente, no mesmo ser, Co-
mo ¢é o exemplo de sabedoria e ignorincia, pois 2 sabedoria €
presen¢a e a ignorincia € ausénciz, mas a ignordncia é uma pri-
vagio de sabedoria. Ora, esta privagio pode ser de maior ou de
menor extensidade ou intensidade; portanto, tem graus. Neste
caso, ndo podemos dizer apenas que entre ente e nio-ente nio
possam dar-se meios térmos, porque se ddo, desde que tomemos
no sentido da privagio. Para que afirmemos que entre ente e
nio-ente ndo hd meio térmo, teriamos que tomi-los apenas omo
contradi*érios, ndo como opostos privativos. Portanto, ainda nio
esta feita a prova definitiva e apoditica necessiria para defender a
tese suateziana se ndo se apelar ao principic de identidade: ente é
ente, etc. Mas continuando na defesa da sia tese, um suarezista
pode afizmar que ésse principio nie se funda no principio de iden-
tidade. A razio é a seguinte: ente nio pode ser ndo-ente, porque
ente ¢é ente; seria o princidio de identidade. Pois, cu nessa pro-
posigio ou principio, subentendido necessirio, ou seja, ente ne-
cessario € ente, ou nio € subentendido désse modo. Se nio é
subentendido, entdo ndo é verdadeiro, porque a razio ente ndo
pede ser ndo-ente, dado que o ente seja ente.  Nio pode fundar-
-se nestz argumento, porque ésse ente é ente, e poderia, simuiti-
neamente, ser -nio-ente. Entende-se que € necessirio, porque se
ndo é necessirio, sendo ente e nio sendo aecessiriamente ente,
podia ser nic-ente.
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Entdo éle continha de certo modo um ndo também néle, e nio
teria a suficiente apoditicidade para defender a tese, 2 ndo ser
que ésse ente fsse necessirio; neste caso, sim, podia-se dizer que o
principio estaria fundado no principio de identidade, mas também
nao seria outro, senio o préprio principio de nio-contradido, por-
que 0 ser necessirio é e n3o pode ndc ser; portanto, ésse 740 nao
contém nenhuma coatradigdo, contém apenas a afirmagio. Neste
caso, seria o proprio principio de identidade e o préprio principio
de nao-contradigdo. De maneira que, o principio de nio-contra-
digao ndo se fundiria no principio de identidade, portanto poder-
-se-ia ndo postular o principio de identidade, sem impedir que se
postulasse ¢ principio de nio-contradigdo.

Ademais, justificaria o suarezista, que ésse principio enuncia
a lei fundamental de tdda a ordem cognoscitivz, e também de té-
da a ordem objectiva, porque nio podemos, de qualquer forma,
simultineamente, afirmar, por exemplo, que uma coisa € a0 mes-
mo tempo, sendo o que ela €, dizer que ela nio pode ser; porque
ela sendo, esti negando, estd contradizendo, que nio pode ndo ser,
porque ela é. Se Deus existe, nio podemos, simultiacamente,
admitir que Deus no existe, porque, neste caso, nada permanece-
ria de Deus; também nada pe:maneceria do homem se disséssemos
simultineamente, homem e nio-homerr; nada restaria de Pedro se
disséssemos Pedro e ado-Pedro; porque o principio de nio contra-
digo, e éste € o ponto fundamental, que o suarezista esquece, mas
que serviria para ajudd-lo a argumenter, caracteriza-se pela posse
e pela privagdo, quer dizer, a posse nega terminantemente a pri-
vagao; se hd posse, nio pode haver privagio do mesme; se ha pri-
va¢do, ndo pode haver posse do mesmo, porque quando se diz
privagio diz-se nZo-posse; quando se diz posse diz-se ndo-priva-
¢do. Conseqiientemente, é uma lei que enuncia uma lei funda-
mental de tdda ordem objectiva, como também de tdca ordem
cognoscitiva, porque se conhecemos, conhecemos; se nao conhece-
mos, nio conhecemos; se sentimos, sentimos; se nio sentimos, nio
sentimos, e assim sucessivamente. Déste modo, justifica-se a po-
sigdo para aceitar a tese de que o principio de ndo contradigio €
o principio fundamental. Na verdade, tudo isso, prova o prin-
cipio matético "O que afirma, afirma; o que nega, nega’.
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Aquino Fernandes, na mesma obra citada da Bac, termina
por fazer uma siatese do sentido e das aplicagdes do principio
de nio-contradigdo, e estabelece cinco regras, que sio as seguintes:
1.°)E fundamento de téda a ordem real, porque se nio se di o
mesmo, entdo tudo rui, porque se alguma coisa recusa, nio é pos-
sivel. Portanto, é 2 suprema lei do eate. 2.°) E o fundamento
da ordem logica, porque se o mesmo n3o se da, ndo ¢ possivel a
cognigdo; portanto, é a suprema lei da mente. A condi¢io mini-
ma para que se dé um objecto cogitado, para que o objecto nio
repugne, € o seatido absoluto da verdade légica e, portanto, em
oposigao 20 relativismo. 3.°) E a raiz da imutabilidade das &5
séncias, o que também vsm contra o relativismo, contra o centx-
cismo. 4.°) Eo principio que perdura, que domina, que emana
em todas as ciéncias analiticas e deductivas. 5.°) E o fundamen-
to de tdda demonstragao indirecta, porque é uma das maneiras de
poder provar alguma coisa.

De maneira que, nessas condigdes, o principio de contradi-
¢do ¢ para éle o primeiro ontoldgico.

Y

No entanto, a objecgdo, apresentada por Fonseca, de que esse
principio devia ser rejeitado, porque inclui de certo modo uma
negacdo, funda-se neste o argumento principal: as afirmativas an-
tecedem as negativas; ora, o principio de identidade ¢ afirmativo,
enquanto que o de ndo-contradigdo € negativo; logo, nestas con-
digbes, o principio de identidade seria anterior ao principic de
contradigdo.” Propriamente ésse ndo é o argumento de Fonséca,
porque éle nio afirma que o principio de identidade seja o pri-
meiro; éle afirma, sim, que © principio de ndo-contradi¢do nio ¢é
o primeiro; o primeiro é o do terceiro excluido. Em todo caso,
ésse argumento serviria também em parte para Fonseca, pelo me-
nos, porque, num aspecto, éle ainda estaria dentro da sua concep-
¢do, isto é, de negar que o principio de contradigio seja o primeiro.
Ele entdo responce a esta menor, que o principio de identidade é
afirmativo, enquanto que o de nao-contradigio ¢ negativo, dizen-
do o seguinte: o principio de nido-contradigdo é negativo sdmente
quanto ao modo de exprimir; quanto ao modo de exprimir, sim,
porque €éle diz "niio”; entdo éle é negativo. Quanto a0 modo de
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exprimir éle concede que seja negativo, mas realmente, enquanto
o que exprime, éle nio é negativo, éle nega uma negagio, e ne-
gando uma negagdo, éle torna-se, conseqiientemente, afirmativo.
E essa a resposta que também serviria de certo modo para respcn-
der a Fonseca.

Ora, se tomamos aqui, por exemplo, que o enunciado désse
principio: “ente, enquanto ente, nio pode ser nio-ente”, neste
caso seria afirmativo, porque éste ndo poder ser nio-ente ¢ uma
regagio de uma negagdo, é conseqilentemente uma afirmagdo.
Neste outro enunciado que éle dd: "o ente ndo pode ser simul-
tineamente nio-ente”, dio-se duas negagbes, negagio de negagio,
que corresponde 4 afirmagdo. E um terceiro enunciado: “impos-
sivel € ser simultineamente e ndo ser”, “¢é impcssivel que o mesmo
ser simultineamente seja e ndo seja”. Neste, o impossivel pode
ser tomado negativamente, seria, portanto, uma negagio da ne-

gagio; o impossivel ndo é, e neste caso, estarlamos em face de
uma afirmativa.

Por é&sse lado, ndo hi divida que os suarezistas tém razio,
mas os argumentos Ce Fonseca, que infelizmente ndo os temos is
mios, e que aparece na sua Metafisica, nio se funda prdpriamen-
te apenas na negativa. Ele se funda no seguinte: o principio do
terceiro excluido, que diz que alguma coisa é ou nio é parte da
impossibilidade da admissio de meio térmo entre os contradité-
rios. Ora, entre os contraditérios realmente nio pode haver tér-
mo médio, como se di no caso dos contririos mediatos; entre os
privativos, podemos admitir térmos médios, segundo a gradagio.
Entre os corzelativos, sabemos que ndo ha térmo médio, ou é ou
nio é, ou o pai é pai ou o filho € filho, ou o sznhor é senhor ou
n3o é senhor, ou o escravo é escravo ou ndo € escravo; quer dizer,
nio admite térmo médio. Mas como na contradicio ndo pode
haver térmo médio, se afirmamos alguma coisa é impossivel si-
multineamente fazer a sua negagdo, porque esiamos afirmando;
quer dizer, o principio do terceiro excluido funda-se entio, maté-
ticamente no /ogos que chamamos o /ogos do loges, que ¢, "o que
afirma, afirma; o que nega, nega”, "o que afirma ndo nega; o que
nega nio afirma”, apenas se di éste simples enunciado, a opera-
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¢io é uma s6: a operagdo de afirmar é uma operagio de afirmar,
a operagdo de negar € uma operagdo de negar. Entdo, éle esta-
ria mais de acérdo com o principio dc terceiro excluide do que
com os outros, muito embora os outrcs estejam incluidos néle,
estdo confuse € incluidos néle.

Este principio é o principio matético e o principio de toda
e qualquer posigdo, porque mesmo se nds nos colocissemos, ad-
mitissemos, raciocinando com o absurdo, que se desse o nada
absoluto, quer dizer, houvesse a auséncia total e absoluta de qual-
quer coisa, ainda éste principio seria vilido, porque o nada seria
algo que se testemunha, que se testemunharia por si mesmo, quer
dizer, pelz auséncia. Entio éle, testemunhando-se pela auséncia
total, éle se testemunhava pela auséncia total, e assim o testemu-
nho da sua auséncia total seria a exclusio de qualquer outra pos-
sibilidade, porque éle, testemunhando-se como auséncia total, es-
taria totalmente excluindo qualquer presenca, e nio poderia admi-
tir, conseqlien’emente, nenhum meio térmo entre a presenca € a
auséncia total. De maneira que qualquer posigdo que se tomasse,
ainda o Jogos que €, "o que afirma, afirma; o que nega, nega” nido
poderia sofrer nenhuma afronta. Nesse caso, valeria, ndo sé nd
campo meontolégico, como também no campo ontoldgico; é um
principio a0 mesmo tempo meontoldgico e ontoldgico. E, ainda,
na Meontologiz, admitindo o contexto gama, o contexto do nada
absoluto; neste ndo ha a menor duvida que éle prevalece e tam-
bém prevaleceria no contexto delta. Esse principio ¢ vilido nos
quatro contextos, 0 que prova a sua validez, enquaato que o prin-
cipio de identidade teriamos de admiti-lo também porque podia-
mos dizer, se se desse o nada absoluto seria éle idéntico a si mesmo;
quer dizer, estio todos éles incluidos, excluir-se-ia o terceiro, e
seria contraditério dizer que o nada absoluto ndo é nada absoluto.
Eatdo os trés principios estdo incluidos neste, "o que afirma, afir-
ma; o que nega, nega”, que é o principio matético.
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CAP. VIII

ESCOLIOS DAS TESES DEMONSTRADAS

Passamos 2 tratar de alguns escolios que decorrem das teses
estudadas e das demonstragbes que ji tivemos oportunidade de
fazer.

1.° escolio: é o ente de razio. O ente de razdo é propria-
mente tudo quanto pode ser esquematizado. Alguns distinguem.
o ente de razio do ente da razio. Neste caso, o ente da razio se-
ria 0 que pode ser esquematizado pela razio, com o intuito de
afirmar algo que é outro que outro, que a razio capta. Ora, o
que nunca devemos esquecer é precisamente o que caracteriza o
ente de razio, e antes de chegarmos a essa caracterizagdo, precisa-
mos tratar bem déste térmo “razdo”.

A idéia de razdo implica sempre a universalidade. A razio,
na psicologia clissica, pertence ao nosso entendimerto, é uma
fungio do nosso entendimento, enquanto esquematiza racional-
mente; ou seja, enquanto realiza esquemas universais. De ma-
neira que ha sempre no ente de razio, portanto, para caracteri-
zd-lo, nio apenas uma esquematizagdo racional, mas ¢é preciso in-
cluir nessa conceituagao de esquematiza¢do racional, a universali-
dade. Assim Deus ¢ um ente singuiar, mas como ente de razdo,
éle é propriamente a “divinitas”; assim, o ser, o ente, como ente
de razdo, é mais propriamente a entitas.

Vejamos um conceito como o de “eu”: éste conceito parece
-nos que se refere a alguma coisa singular; sim, enquanto sujeito,
éle é singular, mas também ¢é tomado enquanto sujeito consciente
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de si mesmo, que ¢ portador de si mesmo, e que se desdo>ra como
objecto da sua propria cognigio.

Neste aspecto, temos uma razio, uma ratio. “Eu” passa a
ser também um ente de razio, enquanto é tomado sob ésse as-
pecto, isto é, de ser um sujeito consciente de si mesmo, portador
de si mesmo, ¢ que se desdobra como objecto de sua prépria cog-
nigio. Podemos, pois, perfeitamente, clarear alguns aspectos que
foram tratados sébre o ente de razio. Temos, aqui, também a
oportunidade is mios de ler um trecho de Descogs das “Institu-
tiones Metaphysicae Generalis”, em que éle, ao tratar do ente de
razdo, diz o seguinte: “opGe-se ao ente real, mas caracterizando-se,
sobretudo, por ndo poder dar-se na ordem actual. Assim, Deus,
enquanto Deus, pode dar-se na ordem actual, mas a divinitas, en-
quanto divimitas, ndo se da; a divinitas é propriamente o ente de
r2zdo.” Assim o ente pode dar-se na ordem actual, mas a ents-
tas, enquanto enfitas, é apenas um ente de razdo, que ndo se da
na ordem actual, que, naturalmente, no sentido que Descogs quer
tomar aqui refere-se a0 que se di extra-mentis. A entitas nio se
di extra-mentis, ela di-se numa mente.

Se tomarmos a entitas como a idéia eterna, ela se da, entdo,
na mente divina, mas a ent/tas ndo se di como ser singular, como
algo que se singularize existencialmente, porque tudo que se exis-
tencializa se singulariza. Temos aqui, perfeitamente clareado, o
verdadeiro sentido do ente de razio. Este se opde ao ente real
extra-mentis, porque éle, dando-se na mente, nio pode dar-se na
ordem actual extra-mentis, enquanto tal, porque éle é um esque-
ma, é uma esquematiza¢io racional do entendimento, que funcio-
na racionalmente, como nds, que nio podendo captar as essén-
cias directamente, construimos esquemas intencionais, que se ade-
quem a essas esséncias, que captamos através do seus sinais, atra-
vés daquilo que propriamente as aponta. Entdo prossegue Des-
cogs, aqui, nessa passagem, do seguinte modo: o térmo “ens” é
alguma sombra, possui alguma sombra do ente real, é um tanto
metaférico, mas podemos compreender o que éle quer dizer; ou
seja, que o conceito de ens, enquanto ente de razdo, é apenas uma
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imitatio do que serd o ente na sua realidade, mas propriamente
ens, na nossa mente, é a entitas,

H4 uma passagem, na qual éle caracteriza o ente de razdo,
que ¢ o ente enquanto tomado formalmente como universal. As-
sim, o género, a espécie, as privagDes, assim o conceito de ente
para a nossa mente seria, como éle define, /d qui competit esse
aligno modo, (0 ao que compete ser de algum modo), que de
certa maneira é 0 pensamento suareziano.

O ente, é p:dpriamente o que tern esséncia real; ora, o con-
ceito de ente enquanto ente, como é tomado na Metafisica, é to-
mado abstractissimamente, éle é tomado na sua mixima indeter-
minagdo, ente enquanto ente, ndo enquanto tal ou qual ente, mas
apenas no seu aspecto indeterminado. Ora, ésse ente, enquanto
¢ tomado assim, € o que tem uma esséncia real, quer dizer, temos
que ter néle um pelo gual €le é ente. A sua positividade, a sua
afirmagio positiva e real, seria dada pela adséncia de si mesmo;
de forma que a definicio de Sao Tomds, que o ente é cxujus actus
est esse é a mesma definicio de Suarez, como também a de Des-
coqs, id qui competit esse aliquo modo, quer dizer, é 0 que com-
pete ser, mas esti tomado indeterminadamente, que pode ser de-
terminado aliguo modo, de algum modo, quer dizer, que pode re-
ceber uma determinagdo. Na Metafisica, o ente é tomado assim,
nesse aspecto abstractista e na sua mixima indeterminagio.

Tratando do conceito de nada, Descogs, na mesma obra, no
mesmo lugar, diz que nada se concebe ndo pela sua razio, mas
pela razdo do ente negado, e 0 nada ndo tem uma ratio, um logos,
porque se tivesse seria alguma coisa, seria algo e de quwi competit
esse aliquo modo, entdo o nada seria apenas um modo daquilo que
compete ser, o nada seria, de certo modo, um ser.

Mas o que di razio ao nada é a negagio do ente, a recusa
da presenca do ente. Ora, quando estudamos o aspecto real do
ente, ésse aspecto ¢ dado pela adséncia de si mesmo, ¢ o nada nio
é um adsente, éle ndo é algo que se diz ad sum, “estou aqui”,
éle nio ¢ algo que possa fazer essa afirmativa de realidade, essa
afirmativa de presenca, de forma que a razdo do nada é dada pela
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negagio do ente, pela recusa do eate. Ora, a mente primeira-
mente concebe a entidade e em segundo lugar, negando-a, éle vai
alcangat © nibilum; e éste, na verdade, nada mais é do que a enti-
dade negada, a entidade recusada na sta adséncia. De forma que
se consideramos, como ji estudamos, o ser, olthando-o participia-
liter e nominaliter, se tomamos o ser participialmente ou nomi-
nalmente, entdo, no primeiro caso, nos referimos a0 ser, ao ente,
encuanto existente, e nominalmente, enquantc na sua esséncia,
na sua possibilidade de ser, no que ccastitui o seu pelo gual éle
¢ o que é. Déste modo permite, entdo, a construgio de dois
nadas: o nada que se refere primeiro i existéncia, nada positivo,
porque ésse nega a existéncia do ente, quer dizer, recusa a exis-
téncia do ente, e o segundo, 0 que se refere & esséncia do eate, é
o nada da esséncia, chamado nada negativo, ou também, o nibilum
absoluto, porque seria a negagdo, a recusa da esséncia de ser, da
possibilidade do préprio ser ser, porque se o ente ndo tivesse uma
esséncia para ser, pelo qual ¢, éle, entdo, ndo poderia ser. De
forma que a negagio da sua esséncia, da esséncia do ser, é a ne-
gagio absoluta do ser. Esse segundo nada, que se refere ao ser
tomado nominaliter, é precisamente o nada abloluto.

Dizia Aristételes que o que perfeitamente distingue o ani-
mal do homem esta neste sinal, que o animal nzo tem, nio capta,
ndo pode alcangar éste pequeno verbo "est”, enquanto que o ho-
mem pode alcanga-lo intelectualmente.

Entretanto, surge na escoldstica uma controvérsia sébre esta
matéria, devido considerar-se o esse e o ess do ingulo psicolégico.
Descoqs examina, aqui, a posi¢io dos ‘rés grandes mestres: Sdo
Tomis, Suarez e Scot. Entdo diz éle o seguinte: Sio Tomis, e
muitos escoldsticos apés éle, e também outros escoldsticos que nio
seguem propriamente a linha tomista, consideram que, intelec-
tualmente, o primeiro rognitum é de simples e cenfusa apreensio,
€ o ente comum, que é abstraido de téda existéncia e de téda
determinagio individual. [lud quod primo intellectus concipit
quase notissimo et in quod ommnes conceptus resolvet est ens.
Aquilo que o intelecto concebe em primeiro lugar, quase na ple-
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nitude da sua nota, e no qual reduzem-se todos os conceitos, €
ente.

E assim, comenta Sio Tomas em varias obras, esta tese, de-
fendendo-a no De Veritate, na Suma Tecligica, € também os
seus seguidores, como Cayetano, Joio de SZo Tomis, conforme
nos indica Descogs.

Argumenta-se do seguinte modo: a experiéncia certamente
consiste sempre na cognigdo que procede das nogbes mais confu-
sas para as nogbes mais claras. Ora, entre tddas as nogbes, a
maximamente confusa é a nogic de ente, logo foi a primeira da
qual o intelecto toma o seu exérdio, de onde o intelecto parte.
Demonstrando a menor, que de tédas as nogbes a maximamente
¢é a nocio de ente, diz éle: a2 nogio de ente, em sua extensac, &
maximamente uaiversal, é de méxima extensdo, porque abrange
todos os outros. Ora, nio pode ser maximamente universal a
nio ser que seja maximamente confusa, porque sabemos que a
compreensio e a extensio colocam-se, uma ante a outra, de um
modo inverso. Realmente assim parecem; temos, entretanto, de
comentar que éste modo de proceder inverso tem um valor relati-
vo, que nem sempre se dd.  Assim, se tomumos a singularidade,
o ser na sua singularidade, éste ser, verificamos que estamos era
face da minima extensdo, porque nos referimos apenas a éste ser,
o qual nas suas conotagbes nos di uma maxima compreensio, ji
que sabemos que o individual ¢ indefinivel, é apenas descriptivel,
porque as notas individuantes sdo priticamente infinitas. Se to-
mamos Deus no sentido cristio, verificamos estar em face de um
ser de minima extensio, que apenas refere-se a si mesmo, e de
mixima compreensio, porque as notas, para descrevé-lo, sio, de
certo modo, priticamente infinitas. Se tomamos o ser no sentido
légico, vemos que éste conceito abrange todos os entes, e temos
néle a maxima extensdio. Mas se desejamos defini-los nos en-
contramos em face da minima conotagio possivel, e temos aqui
a minima compreensio e a méixima extensdo.

Restaria descobrir entdc um ser que, simultineamente, ti-
vesse a maxima compreensdo e a méixima extensdo. Se tal se
desse, estariamos em face de um caso em que se anula esta in-
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versdo, que € caracteristica entre a compreensio e a extensio. Ora,
o ser, transcendentalmente considerado, abrange na sua compre-
ensao tudo o que positivamente podemos propor, e na sua exten-
sio éle abrange tudo quanto é. Entdo poderiamos dizer que o
ente, dnticamente considerado, é de mixima compreensio e de
minima extensio; que eate, /ogicamente considerado, é de minima
compreensdo € méxima extensio, e que o ente, onlologicamente
considerado, € de maxima compreensio e de mixima extensio.
Naturalmente que esta tese ndo serd aceita pelos escolisticos, por-
que éles dirdo que do transcendental, do ente enquanto transcen-
dente, enquanto conceito transcendental, nada mais podemos dizer
sendo como diria Descoqs: id qui competit esse aliquo modo. Mas
acontece que ésse “competit aliquo modo”, o ente, enquanto trans-
cendentalmente considerado, nio competit aliqgno modo mas com-
pete-lhe todo e qualquer modo.

Por exemplo, na filosofia hindu, os conceitos que sdo trans-
cendentais para o seu filosofar, sio considerados na sua maxima
extensio, como o conceito de maya, que se refere & mutacio das
coisas, propriamente ao devir das coisas, € pode receber téda e
qualquer predicagio, desde que o predicado inclua um modo qual-
quer de devir. Dai a dificuldade que tinham os hindus de dar
precisio aos conceitos que, no seu modo de filosofar, eram trans-
cendentais,

Essa mesma dificuldade temos nés; e como a solucionamos?
Solucionamos, porque damos ao conceito transcendental o concei-
to l8gico, quer dizer, damos o significado légico a0 conceito trans-
cendental. Entdo éle apresenta a minima compreensao Iégica, mas,
na verdade, ontoldgicamente considerado, é de méixima compre-
ensio.

* » »

Prosseguindo nos comentirios & posigdo de Sio Tomas, diz
Descogs, que a doutrina que demos acima, de que o conceito de
ente para Sio Tomis é o que é primeiramente captado pelo in
telecto, mas que é tomado de maneira confusa, miximamente con-
fusa, é demonstrada por virios autéres.
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Mas em oposigio a ela temos, por exemplo, a posicio de
Scot e de Suarez, que dizem que o primeiro cégnito, o primeiro
conhecido pelo intelecto, é o ser singular existente, e nao propria-
mente a nogio de ente maxime confuse, e entdo reproduz éle, da
obra de Suarez, sobretudo fundado nos comentirios a0 De Anima,
< nas opinibes de outros autéres, que seguem a linha escotista, a
justificagio da sua posigdo.

Na verdade Scot, como Suarez, colocam-se na posigio mais
psicolégica, e Sio Tomas, seguindo a linha de Aristdteles, colo-
ca-se na posicdo ontolégica. Os argumentos de Scot, como os:
de Suarez, fundam-se na Psicologia, enquanto que os de Sis To~
mis e de Aristételes fundam-se na Ontologia, porque dizem, em’
suma, t6da a demonstragdo a favor da posigio de Scot e de Suarez,
do primum. congnitum pelo intelecto é o ser singular existente,
éle vai se fundar, em primeiro lugar, em que todo nosso conhe-
cimento, partindo dos sentidos, parte do ente singular, parte das
nossas sensagdes, e € ldgico que o que é mais ficilmente conce-
bido por nés é a singularidade. S6 posteriormente, pela acgio
da nossa mente, vamos reduzir ésses singulares a eide e a esque-
mas eidéticos.

Nigo ha necessidade de reexaminarmos t6da a argumentagio
escotista e suareziana, porque ji sabemos em que ela vai consistir;
téda ela funda-se nesta argumentagic meramente psicolégica.
Descogs, comentando essas duas posicdes, diz que ndo cabe a éle
propriamente colocar-se numa posicio prd ou contra, e nio dispu-
ta sobre as duas opiniSes que se manifestam propriamente opos-
tas, porque, diz éle, que S. Tomds funda-se mais na razic discur-
siva e abstractiva, enquanto que Scot e Suarez fundam-se mais no
intelecto intuitivo. Entdo éle traz aqui um dos comentarios de
Rousselot, e também do cardeal Mercier, cujos comentédrios re-
produzimos analizando-os depois:

“E um ponto bem conhecido da noética de Sio Tomis que
nossos conceitos representam a esséncia abstraida, e nio o indivi-
duo. Nio temos a intui¢do dos singulares materiais. Esta ma-
neira de ver estava dominada pela doutrina da individuagio. A
matéria assinalada, com efeito, é impermeivel a nossa inteligén-
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cia; a0 contririo, uma heceidede, sendo de ordem formal, pode-
ria ser representada intelectuaimente.

Nao devemos, portanto, nos espantar de ver os escoldsticos,
que rejeitam a individuagdo pela matéria, como Scot ¢ Suarez,
admitir que nossos conceitos representam directameante os indivi-
duos, mas é a nogao tomista do conceitc, que é confirmada pela
experiéncia, ¢ conhece-se comumente hoje o seguinte: a represen-
tagdo, que formamos dos objectos singulares, aparece-nos como
um complexo de notas, que nio repugna ser realizada em um su-
jeito. E a linguagem acrescenta o seu testemunho i anilise psi-
coldgica: os nomes ditos substantivos designam de si uma qiiidida-
de, uma esséncia multiplicivel e, portanto, abstracta.

Os pronomes, como os lingiiistas contemporineos bem o no-
taram, nio sio, como se dizia outrora, simples substitutos de subs-
tantivos, pro-nominae; éles designam, como os advérbios de lu-
gar, a imediagao sensivel. No juizo em que um nome é afirmado
de um prenome, constata-se claramente o movimento natural do
espirito que, para tomar plenamente consciéncia de seu pensa-
mento, realiza a disjungdo dos dois térmos, pois os sintetiza: “é
um homem”.

E o que o cardeal Mercier reduz excelentemente por essa for-
mula: “a qiididade inteligivel que eu concebo é idéntica, ao me-
nos materialmente, com a realidade concreta que eu tenho cons-
ciéncia de perceber”.

Ora, comentando ainda S3o Tomas, numa nota, Rousselot
acrescenta o seguinte: “Sio Tomais jamais negou que tenhamos
qualquer representagio intelectual dos singulares, e ndo adianta de
modo algum, diz, objectar-lhe que podemos fazé-los figurar em
nossos silogismos. Tudo o que éle quer é que essa representa-
¢do suponha uma reflexdo sébre o acto de conhecimento, o fan-
tasma, sébre a unidade funcional do sujeito, como se vé no De
Anima e no De Veriate”. E diz éle mais adiante: “Sio Tomas
foi mais longe, éle viu que, exibindo uma natureza abstracta, nos-
sos conceitos apresentam-se, contudo, com referéncia interior a um
sujeito, ou, para dizer methor, a algum sujeito”.
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Ora, na verdade, 0 que acontece é o seguinte: Scot e Suarez
partem, no conhecimento, da Psicologia, partem das intuigSes sen-
siveis, ¢ Sdo Tomis, propriamente, parte do campo noético, do
campo da ndesis, da realizagio da nossa mente; quer dizer, ji
quando o intelecto activo vai construir os seus primeiros esquemas,
mas esquemas que ji se caracterizam pela universalidade. De ma-
neira que Sio Tomds diz que a nossa primeira cognicdo refere-se
nio & nossa primeira sensagdo, mas ao nosso primeiro trabalho da
cogitativa, quando estd funcionando com o intelecto ativo.

De maneira que a disputa entre Tomas, Suarez e Scot é uma
disputa facil de resolver; é que Sio Tomis quer se referir ao
primum congnito e ndo & primeira sensatio, 4 primeira sensag3o.
Se se referisse 4 primeira sensagdo, 4 primeira intuigdo, entio Sio
Tomis diria que sim, que se trata da singularidade, mas o cog-
nito ja exige ai um funcionar do nosso intelecto, que tem o seu
caricter fundamental, que é a racionalizagio. Por isso, éle diz:
ésse primum cognitum, que é a primeira racionalizagio nossa, é
a idéia de ente confusamente tomada, quer dizer, ente ndo preci-
sado enquanto tal. De maneira que hi uma perfeita conciliacdo
nos dois pensamentos. No hi necessidade dessa disputa; é uma
questdo de ver apenas de que ponto de partida, qual foi o princi-
pio que éles tomaram, que sdo principios distintos. Portanto, a
divergéncia ¢ apenas aparente ¢ desaparece quando a questio pas-
sa a ser bem colocada.

Quando na parte analitica estudamos o ente verificamos que
as discussdes que se travaram, sobretudo, entre tomistas, escotis-
tas e suarezistas, referente a univocidade, 4 equivocidade, i ana-
logia do ente, verificamos que éste, tomado na sua onticidade, en-
quanto éste ente ou aquéle ente, é equivoco, porque cada um, pe-
la sua diferenca absoluta, que é a diferenga individual, que é a
altima diferenga, porque a altima diferenca da espécie especia-
lissima € o individuo, equivoca-se em relagio aos outros, porque
o ente déste ndo é o ente de outro ser. E vimos, entdo, que, 13-
gicamente, como apenas nos referimos ao esquema que formamos
de ente, entdo éle € univoco. Essa univocidade é aceita por mui-
tos filésofos, e recebeu as criticas de Suarez; ndo que éle ndo re-
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conhecesse que havia essa univocidade légica, mas que, como
temia muito a palavra univocidade, pelo perigo que hi de nos le-
var a0 panteismo, éle preferia ndo tratar déste ponto. E final-
mente vimos que o ente, considerado ontoldgicamente, no seu
logos, éle é anilogo. Matéticamente, o ente nio é nem anilogo,
nem equivoco, nem univoco.

Javelli, que é um escotista, na sua obra Sbre a Metafisica,
na questio 1.2, diz o seguinte: “ergo ens in se preciiae et absolutae
consideratum, dato quoad haberet wunum conceptum qui posset
convenire omnibus suis contentis non est univocum, nec equivo-
cum, nec analogum, ... univocun: non est, nec equivocum, nec
analogum, nisi ut comparatur suis contentis, secundum unum aut
Pluris conceptus, sed ens sic consideratur (quer dizer, considerado
enquanto éle mesmo) non comparatur suis conientis, ergo ui sic
non est wnivocum, nec equivocum, nec analogum.”

Conclusio ¢, entdo, a seguinte: portanto, o ente, tomado in
se, precisivamente e absolutamente considerado, como éle possui
um s6 conceito que possa convir a todos os seus inferiores, a to-
dos os que estio néle contidos, que podem receber a sua predica-
530, éle ndo ¢ univoco, nem ¢é equivoco, nem ¢ anilogo. Se to-
mamos o ser como a afirmagdo que se positiva, que pode positi-
var-se, dar-se, vemos, perfeitamente, que éle nio é nem equivoco,
nem anilogo, nem univoco. Diz éle: nio é univoco, nem equi-
voco, nem anilogo, a ndo ser quando comparado 2os seus inferio-
res, segundo um ou muitos conceitos, mas o ente, enquaato con-
siderado assim, como o consideramos, ndo é comparado aos seus
inferiores, porque os inferiores ndo sio o ente enquanto ente.
Portanto éle, tomado como ente enquanto ente, como o definimos
na Matese, éle ndo € univoco, nem equivoco, nem anilogo.

Aceitamos essa contribui¢do de Javelli, que é uma contribui-
¢io genuinamente matética.

E assim na verdade se di, e assim estd justamente compre-
endido, porque, enquanto tomamos o ente enquanto ente, apenas
como algo que se afirma e se positiva, nio o tomamos em nenhu-
ma das suas determina¢Ges, tomamo-lo entio indeterminadamente.
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Ora, todo ente que vamos considerar na sua singularidade, é um
ente determinado; éste seria o ente tomado na sua indetermina-
¢io, conseqientemente, éle nio é nem univoco, mem equivoco,
nem andlogo aos outros. Nio ¢ equivocc, porque a sua entitas
ndo é outra que a que se di neste ou naquele. Ele ndo ¢, por-
tanto, equivoco. Ele nio é andlogo, porque, para ser anilogo,
teria de ter alguma diferenga absoluta em relagio aos outros, o
que éle ndo tem. Ele nio é univoco tamkém, porque éle ndo se
univoca totalmente com os outros, porque sendo éle indetermina-
do, os outros determinados, ha alguma diferenca entre éles. Mas
o ser determinado, enquanto determinado, ndo deixa também de
ser ente enquanto ente; por isso é que nio hi nem univocidade,
nem equivocidade, nem analogia.

Ora, se nos colocamos nesta classificagio do ente, como o
fazemos, nos quatro planos, no 6ntico, no iégico, no ontoldgico
e no matético, perfeitamente resolvemos todas as polémicas que
estavam travadas, porque aquéles que se colocam no ingulo 16
gico tém, naturalmente, de chegar 2 univccidade; os que se co-
locam do 4ngulo meramente Ontico, tém de afirmar a plurali-
dade como muitos afirmaram, como nés vemos na concepgio do
atomismo adindmico, etc., € 0s que se colocam no ingulo mera-
mente oatolégico tém conseqiientemente de afirmar a analogia.

Déste modo nés, colocando-nos assim, evitamos as perspec-
tivas que s3o apenas abstractistas e tomamos o ente na sua genera-
lidade, e evitames as diferengas havidas, que geraram essas lon-
gas controvérsias, que tém um grande valor porque permitiram
facilitar uma graade especulagio sdbre o ente, mas que criaram
campos priticamente impermedveis uns aos outros, de modo a
sectarizar o pensamento filosofico de um caricter verdadeiramente
perigoso ¢, sobretudo, prejudicial i prépria escolistica, e que ser-
viu de argumento para os seus adversirios alegarem que ela nio
tinha capacidade de resolver os seus problemas. Alias essa é a te-
se que defendem aquéles que mais intimamente conhecem a esco-
Iistica e que se colocam do outro lado.

Se consideramos 0 ente enquanto ser, enquanto ente, e o to-
mamos, depois, enquanto éste ou aquéle ente, poderiamos, entdo,
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conceber o seguinte: um ser deficiente seria o ser que, sendo uma
afirmagdo positiva, sendo afirmagdo de uma positividade, entre-
tanto ndo é absoluta e infinitamente afirmagio de uma absoluta
e infinita positividade. O ser, que é uma afirmagio absoluta e
infinita de positividade, é um ser na plenitude absoluta de ser,
um ser que nio tera nenhuma mescla de nic-ser, um ser que é
somente e absolutamente ser, enquanto que o ser deficiente é
aquéle, a cuja afirmagdo de positividade cabe, entretanto, uma
determinagio, um limite apés o qual nao é. O ser, plenitude de
ser, ndo tem ésse limite, ndo temn essa ulterioridade que nao € éle,
porque éle € apenas ser, sem a minima deficiéncia. Déste modo,
como vimos na Filosofia Concreta e na parte sintética da Matese,
temos a diferenga dos dois entes, o ente absoluto do Ser Supremo,
que é um ente de afirmagio absoluta e infinita, de positividéde
absoluta ¢ infinita, e o ser deficiente, o ser finito, que é um ser
de afirmagdo relativa e de positividade relativa, porque sdmente
€ ser enquanto é o ser que é, havendo um ulterior nao ser.éle,
isto ¢, um ndo ser éle enquanto éle ¢ o que ¢, um outro ser que

;s oA

nio é éle, que para éle é um nada déle, mas € o ser de outro.

Neste sentido, aplicando éste sentido de ser como o que ji
estudamos em tdmo da analogia, da equivocidade, da univocidade,
tomando nos quatro planos, no planc éntico, no 16gico, no oato-
légico, no matético, verificamos que as discussGes em térno dessa
matéria surgem da mi colocagio do conceito de ser. E curial,
pois, que se tomamos ser como tem sido tomado, como aquilo
uja aptiddo € existir sob outras formas semelhantes, embora va-
lidas até certo sentido, nos colocamos em aporias que sdo facil-
mente solaveis desde que a questdo seja devidamente colocada.

Como temos aqui, nestes escdlios, que hoje tratamos, maté-
ria suficiente para muitas explanagdes e esclarecimentos, passamos
nos capitulos subsequentes, a tratar dessa matéria.
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CAP. IX

O ENUNCIADO MATETICO DO CONCEITO DE SER

Oferecemos aqui o nosso enunciado de ente, e vamos justifi-
ci-lo, porque éle, depois, nos servird para que penetremos no te-
ma da analogiz do ente enquanto tal, um dos temas mais impor-
tantes na filosofia, porque em témo da analogia, da equivocidade
e da univocidade, priticamente, giram tddas as doutrinas filcsé-
ficas conhecidas.

Este € um enunciado que nio obedece propriamente s re-
gras das definicdes da Légica Formal, mas, sim, mais dialéctica.
Ens ou ente (ou ontos, como iremos chamar depois, iremos aban-
donar grande parte do vocabulirio latino que usamos ainda, para
usar ¢ vocabulirio mais ligado ao grego), ens, no sentido de eate,
de ser, pariicipialiter, é a afirmagio que se positiva determinada
qitididativamente, que ¢ indiviso em si, e oxtro gue outros, com
os quais mantém uma relagio univoca ao ron nibilum. Ente &,
pois, a afirmagdo que se positiva, determinada qiiididativamente,
que é indiviso em si (cu /n se), e outro que outro, com os quais
mantém uma relagdo univoca ao ndo nada.

Examinando ésse enunciado dialéctico de ens, vimos, tanto
na parte sintética como na parte analitica, o que significa a afir-
magdo que se positiva, a afirmacio que permanece, o ser que per-
mana, porque ser &, de qualquer forma, em primeiro lugar, afir-
mativo; em segundo, perdurante. E uma afirmagio que se posi-
tiva; indica, portanto, algo afirmativo, nfo é negagdo, nio € re-
cusa, ndo é auséncia; é presenca, € adséncia.
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Podemos também acrescentar aqui, no inicio da nossa defi-
nigdo, que ente é a afirmagio que se positiva, que perdura, porque
a prbpria positividade (aqui seria como que um sinénimo), o
préprio dar-se, o préprio pdr-se é um perdurar de si mesmo.
Agora, é&ste ens, que perdura, que se di, que se afirma, que se
positiva, dd-se como alguma coisa, como dliquid.

Entdo se d4 com uma determinagdo qiiiditativa: éle é isto ou
¢ aquilo, ¢é éste ser ou é aquéle ser.

Nio é possivel que venhamos a conceber o ser, como é
comum fazer-se, apenas como despojado completamente de toda
e qualquer qiididade, de qualquer gi#idditas, sem que éste ser
seja alguma coisa, isto ou aquilo.

2

Essa conceituagio de ser assim desdeterminado é apenas um
ente da nossa razio, porque o ser nio pode dar-se, ndo se dara.
de modo algum, sem determinar-se como sendo isto ou aquilo.
E uma criagio puramente mental, ésse que é o verdadeiro ente-
da razdo, nio de razdo, um ente que 2 razio cria com o intuito
de transforma-lo numa espécie de género de todos os outros
entes. Ele é determinado qiiiditativamente, éle é isto ou aquilo,
e sendo tal, éle, naturalmente, contém, eminencialmente, no que
éle ¢, todos aquéles que lhe sio subordinados, todos os seus in-
feriores, todos aquéles que déle dependem, todos aquéles que sdo
efeitos déle, quer formais, quer nido formais, mas que déle de-
correm,

Agora, é indiviso in se, porque tem de ser uma unidade, e
ji foram expostas as razdes ontolégicas por que tudo quanto é tem
de ser uma unidade. Ele tem de ser /ndiviso in se, e se tem uma
talidade, e se estiver em rela¢io a outros, é outro, é distinto de
gutros, e sendo éle, é precisamente distinto de qualquer outro que
seja, ou que possa ser. Mas se hi outro, e como ha, e é&se é o
ponto de partida que cabe a Dialéctica, éle estdi numa relagao
univoca, mantém uma relagio univoca com ésses outros, em rela-
¢d0 a0 non nibilum, e sendo ésses outros, outros tantos entes, éles
estdo numa relagdo univoca, de oposi¢do ao nio-ser. Poderemos,
pois, dizer: o que postulamos de qualquer ente univocamente é
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1.°) Uma afirmacio que se positiva e que perdura, 2.°) Indiviso
in se, forma uma unidade, outro que outro; e 3.°) mantém com
outro uma relagdo univoca ao non nibilum, quer dizer, relativa-

,

mente se pode dizer que éle é ndo outro e é ndo-nada.

Agora, 0 que vai separar, 0 que vai distinguir, o que vai tor-
nar ésses entes outros que outros, e serem o que sio, é, sobretudo,
serem o que sdo, é a determinagdo qliididativa, a qual lhes dd o
caricter de distingdo esta, de tal distingdo dos outros. Ele é dis-
tinto, tomado assim genéricamente, mas qual espécie de distingdo
ela caracterizard pela determinagio qiiididativa, pelo que éle é
qiiididativamente; quer dizer, pelo que éle inclui na sua tectdnica,
porque esta inclui t6da a sua estructura meramente eidética, e se
tiver também uma material, serd material ou hilética.

Vai depender desta determinagio qiididativa, que inclui a
tectdnica nos seus dois aspectos fundamentais, sem deixar natu-
ralmente de considerar também aquéles que sdo decorrentes ne-
cessiriamente, como efeitos formais primdrios, secunddrios ou
tercidrios da sua forma, ou, entfo, accidentes necessirios, como o
caso da quantidade ou da qualidade, segundo o tipo de ser que
éle ¢é, e também aquéles que lhe sdo parte intrinsecos, parte ex-
trinsecos, e os que sdo totalmente extrinsecos, conforme a classi-
ficagio das categorias aristotélicas. Tudo isto estd incluso, ne-
cessdriamente, desde que tomemos o ente sob éstes aspectos.

Assim nos preparamos e nos colocamos, partindo desta defi-
nigdo dialéctica, para se examinar o problema da analogia, que é
um problema de méxima importincia; o da analogia, de quivoci-
dade e da univocidade, agora sob novos dngulos.

Nio hi necessidade de expor ésses térmos: univoco, equi-
voco e anilogo, porque sdo suficientemente conhecidos. Entre-
tanto, nio custa nada fazer uma pequena repeticdo; assim, o con-
ceito univoco, que também pode referir-se a um conceito, é aqué-
le que diz de muitos, segundo totalmente a mesma significagio e
a mesma razio objectiva. Assim, o conceito de animal, que pre-
dicamos de homem, como predicamos de cavalo, predicamos to-
talmente segundo a mesma significagio e segundo a mesma razdo
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objectiva. E essa univocidade, ji vimos, pode ser fisica ou po-
de ser metafisica, segundo tratemos dos aspectos fisicos ou trate-
mos dos aspectos metafisicos.

A palavra equivoco é um térmo que se diz de diversos, se-
gundo significagio também diversa, sob razdes também absolu-
tamente diversas. Assim, quando empregamos o térmo cdo, pa-
ra referirmo-nos ao animal e i constelagdo, sio os exemplos mais
comuns.

O anilogo, sabemos, é aquéle térmo em que parte refere-se
a0 mesmo e parte ao diverso; ou seja, que se diz de muitos, se-
gundo uma razio que, simultineamente, é a mesma e também
diversa; quer dizer, a idéia de analogia inclui a simultineidade
do mesmo e do diverso. Aristdteles, colocava o anilogo nos
equivocos; considerava a analogia apenas uma espécie de equivo-
cidade, porque éle actualizava a diversidade, o que distingue, o
que separa, e nio considerava o semelhante, porque, de qualquer
maneira, mesmo o térmo equivoco, por mais que o seja, indica al-
guma semelhanga com outro ao qual éle se refere. De maneira
que essa semelhanga pode ser proxima ou remota, entdo julgava que
ai se incluia a analogia, o térmo anilogo, como aquéle em que
a semelhanca estivesse mais préxima. De forma que éle achava
desnecessario estudar aparte éste térmo, e nio o fazia.

A questio surge em témo da conceituagdo désses térmos, e
do que poderiamos dlassificar no térmo ens. Ora, temos de par-
tir, primeiramente, dum conceito que é muito importante para a
melhor compreensio do tema, que é o conceito de semelbanga,
porque estamos observando que em todos éEles existe semelhanga,
e existe a diversidade. O conceito de semelhante e de diverso
impdem que primeiro os clareemos bem.

Tanto a semelhan¢a como a diversidade sdo térmos relativos,
porque sdo térmos duajs. Nio podemos falar de uma semelhanga
que ndo seja semelhanga de alguma coisa com outra. A idéia de
semelhanga, portanto, implica, pelo menos, dois térmos, como tam-
bém a idéia de diversidade implica dois térmos pelo menos. Nio
é possivel falar-se numa semelhanga ou numa diversidade sem
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que tenhamos ésses dois térmos, e €les se assemelhem ou se di-
versifiquem, e que haja entre éles algo simul, algo que simulti-
neamente se di num e noutro, a repetigdo de uma nota num e
noutro, e na repetigdo da nota que hi num e hi noutro, daria
a sua semelhanga, e esta pode ser, conseqiientemente, gradativa,
de maior ou menor gradatividade, ou, finalmente, existe entre
éles também algo que os diversifica, e o conceito de diverso
sempre implica aquelas notas pertencentes a géneros distintos,
ndo ao mesmo género, porque, do contririo, a diversidade seria
apenas uma diferenca. Para dar a idéia de diversidade, que,
portanto, ¢ um grau muito mais alto de diferenga, teremos de
chegar, entdo, a éste sentido: a diversidade implica notas de gé-
neros distintos. O contrario propriamente de semelhanga ser
diferenca, mas como temos de trabalhar aqui com o diverso, tre-
balbamos num grau de diferenga mais elevado, em que os térmos
que se opdem sdo térmos pertencentes a géneros distintos.

Surge aqui uma longa discussio na filosofia, referente a esta
matéria: se tomamos dois séres, 0 ser 2 € 0 ser b, e se realizarmcs
a comparagdo, que também é uma acgio relativa, porque compe-
rar implica um par, implica, necessiriamente, os dois térmos re-
lacionados, do contririo ndo se pode dar a comparagio; se na
comparagio, que se faz entre ente e ente, entre ser e ser, o ser
enquanto ser, tomado em um, e o ser, enquanto ser, totnado em
outro, éles ou sdo univocos, equivocos ou anilogos.

Para serem anilogos, hi necessidade de que tenham algo de
semelhante e algo de diverso e pertencam a espécies distintas.
Para serem equivocos, é necessirio que ambos se refiram a gé-
neros totalmente diversos, quer dizer, que as suas notas funda-
mentais e essenciais pertencam a géneros diversos, e para que éles
sejam univocos, as suas notas essenciais deveriam pertencer ao
mesmo género ¢ & mesma espécie, porque para se falar numa uai-
vocidade entre entes que vamos compatar, exigimos que éles se-
jam em algo os mesmos.
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Para terem univocidade, as notas devem ser geniricamente,
pelo menos idénticas e ndo apenas zs mesmas, porque O Mesmo
ainda nio ¢ a identidade (1).

Na linguagem comum se emprega o mesmo com o sentido
de identidade, e até na Filosofia o térmo mesmidade ¢ usado em
tal sentido, como se vé também na linguagem quotidiana.

E desde 0 momento em que comparamos dois entes na mes-
midade, temos de admitir que hd uma distingdo pelo menos nu-
mérica entre ambos; de qualquer forma, um tem de estar fora do
outro; quer dizer, indicam uma série de diferengas.

Podemos falar na mesmidade desta cadeira com aquela ou-
tra, e nio na identidade, porque esta implica 0 ser em si mesmo,
o ser idem, por mais mesmidade que tenham, desde que sZo nu-
méricamente distintos, e dZo-se positivamente separadamente, real-
mente distintos um do outro, nio se identificam.

O conceito de identidade, como deve ser empregado na Fi-
losofia, deve cingir-se a esta rigorosa maneira de tomi-lo, dei-
xando mesmidade para o ontro sentido. Estz disting@o, que fa-
zemos aqui incidentalmente, julgamos muito conveniente, porque,
na filosofia moderna, hi uma tendéncia a confundir a mesmidade
com a identidade, 0 que é perigoso. E o que vemos de Leibnitz
para ci.

A identidade deve sempre ser considerada de algo em si
mesmo, em relagdo 2 si mesmo, nunca de algo em relagio a outro,
que € outro que éle.

Dois séres se assemelham ou se diferenciam, no grau de par-
ticipagdo e de imitagio proporcional a uma perfeicio formal que
ambos tém. Assim, se partimos déste conceito de semelhanga,
conseqiientemente podemos construir o conceito de diferenca, e
também, conseqilentemente, o de diversidade. Verificamos, ea-

(1) A semelhan¢a como & diferenca, fundamentais & analogia, &
univocidade e & equivocidade, pertencem a virios campos, COmMo o se-
meldtico, o semAntico (psicolégico, 16gica) o sintdxico (ontolégico e o
matético) sbre os quais, trataremos oportunamente.
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tio, que 2 controvérsia, neste ponto, toma uma solugio ficil, po-
sicio que liquida de uma vez as trés posicGes famosas da filoso-
fia, em térno desta matéria, porque veremos que cada um se re-
fere; na defesa da sua tese, a algo distinto do que o outro se refere.

Ora, se depois de termos estudado o problema dos univer-
sais, alcangamos as idéias cterpas, e sabemos que dois séres, no
que tém de semelhante, tém a mesma relagio, tém uma relacio
de participagio ou de imitagio, em graus maiores ou menores, de
uma perfeicdo formal pertencente a outro ser que estd acima déle,
vemos que o ponto de semelhanca ndo quer dizer que haja a
mesma presenca numérica do que néles realiza a semelhanga, mas,
sim, a mesma disposi¢do e habitualidade num e noutro, de parti-
cipagao e de imitag3o, em graus semelhantes, em graus aproxima-
dos um de outro, o que lhes di a semelhanga. E a diversidade
seria, portanto, a inversio da mesma participagio ot da mesma
imitagdo, ou, entdo, que essa participagio e essa imitagdo se ddo
em graus distintos, tao distantes um do outro, que éles parecem
como diversos.

Ora, isso ja nos mostra perfeitumente que estamos aqui ante
conceitos que nio s6 sdo gradativos, como eldsticos; portanto, de
dificil precisio, porque, realmente, se referem a verdadeiras ope-
ragGes que os entes possam realizar, ou estadcs que possam ter, de
uma gama ilimitada de dassificagdo. De forma que, para se fa-
lar na semelhanga, propriamente, teremos de dizer que tddas as
coisas, de certo modo, se assemelham. Todas as coisas sio seme-
lhantes umas as outras, por isso se diz também que tddas as coi-
sas sdo feitas 2 semelhanga da divindade; sé o homem foi feito
4 semelhanga e A imitagdo, quer dizer, o homem imita, realiza e
pode ampliar sua mimesis, realizando constantemente o que pode
cada vez mais assemelhd-lo 4 divindade. Naturalmente como o
homem € um ser consciente, possuidor de uma vontade, e tem um
entendimento, capzz de amor, pois possui um psiquismo superior,
ndo s6 se assemelha, mas também imita o Ser Supremo, que, ne-
cessiriamente, tem a plenitude da perfei¢do, no grau intensista-
mente méximo.
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De fcrma que em tbrno désses térmos, semelbanga e dife-
renga, e, conseqiieniemente, diversidade, gira a escolistica, e parz
justificar o que afirmamos vamos fazer uma pequena anilise pre-
paratoria, para depois estarmos aptos a concluir em térmos da
filosofia concreta as consequéncias que podemos alcangar.

Quando falamos em dfverso, necessiriamente, temos de sa-
lientar uma diferenca que, na verdade, diferencie, porque se a
diversidade nio implica apenas uma diversidade absoluta, porque,
entdo, haveria rupturas no ser, ela tem de ter alguma coisa que
seja o mesno. A idéia de diverso implica uma diferenga e uma
mesmidade. Podemos deixar de lado a mesmidade, porque pre-
cisamos descobrir, nesta diferenga, qual é a Gltima consequéncia
da diferenga, porque, do contririo, a diversidade seria apenas
dentro da gama em que estamos tomando a ¢oisa, ¢ encontraria-
mos, afinal, um ponto de univocidace, como alcangam alguns na
defesa do pensamento.

Quer dizer, a diversidade seria apenas um lango, mas a0
fundo, no fim, chegamos & univocidade, o que nido aceitam cu-
tios. Vejamos se de facto a diversidade pode alcangar a um final
em que seja ela perfeita. Se notamos a diferenca, estamos entre
os entes, e cada ente forma uma unidade; se cada ente forma uma
unidade, forma um indiviso in se. Cada ente tem, portanto, ne-
cessariamente, uma unicidade histérica, que é a sua diferenga Gl-
tima e, de certo modo, irreductivel. Irreductivel em que? Ir-
reductivel na unicidade historica da sua singularidade, ndo irre-
ductivel por ser uma unicidade histérica, por ter unicidade his:6-
rica; porquie entio se assemelha a outros, que também tém uni-
cidade histérica. Mas o que o distingue € sua unicidade histo6-
rica tomada na sua singularidade, e outro também ma sua. De
maneira que a diferenca absoluta estaria, portanto, primeiro, a
que encontramos na unicicade historica. Agora, dois séres de
unicidade histérica poderiam ter a mesma qiiididade, ter o mes-
mo /ogos, a mesma lei de proporcionalidade intrinseca, serem da
mesma espécie. Assim, ésses dois entes, que pertencem 4 mesma
espécie, de qualquer maneira, tém também uma diversidade, por-
cue o conceito de semelhanga, se também o desdodramos nos
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elementos que o compGe, o semelhante implica, necessiriamente, o
mesmo € o diverso, s6 que, no semelhante, 0 mesmo predomina
sébre o diverso. - Conseqiientemente, o diverso levaria fatalmente
iquela diferenga final, como vimos em nosso “Ontologia e Cos-
mologia” onde, a0 estudarmos a analogia, fizemos o paradigma
de nossa posicio, que é suficiente para solucionar a polémica
existente em torno do tema da analogia do ente. Ele chega a esta
diferenqa absoluta, chega a pensar o diferente especifico, também
absoluto, porque teriamos de chegar aos exemplos que tém a sua
identidade puramente formal, mas tém a sua diferenca absoluta
na sua unicidade historica, na sua singularidade, como também
podemos chegar a outros aspectos ontoldgicos e matéticos.

diferente absoluto
repetido

idéntico
nesmo diferente especiti-
co e 0 individusl

diverso

(=]

distinto

=]

diferente
idéntico
0 mesmo diferente especifi-

1zual co e o individual

: diferente absoluto

diverso

Analogia ' repetido

— sintese
do: - : idéntico

0 mesmo diferente especifi-
co e 0 Individuel

[=]

igual
diferente absoluto

° diverso repetido

semethante
diferente absoluto

o diverso repetido

—_—

distinto idéntico

mesmo diferente especifi-
co e o individual

(=]

Temos aqui, neste paradigma, o seguinte: o ser andlogo ¢
uma sintese de diferenga ¢ de semelbanga; toma-se a diferenga
em sentido genérico, e ndo no sentido de diversidade, pois esta
implica a diferen¢a, é pois, uma espécie de diferenga. No dife-
rente, temos de ter um distinto e um ignal, que nos levam, inevita-
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velmente, o distinto 4 idéia do diverso e do mesmo, e o diverso nos
leva a um diferente absoluto, e o mesmo terd de levar a um d4i-
ferente especifico e ao individual, que é também o diferente ab-
soluto. :

Temos, entic, a sintese final do diferente absoluto, pois os
dois térmos, que sdo diversos, necessiriamente tém uma unicidade:
a de serem diferentes absolutos. Mas essa diferenga é apenas
uma distingdo formal, que ndo completa a tectdnica do ente. O
que a completa é serem éles isto o1 agquile, junto, também, com
a sua diferenga absoluta, que é a dijerenga namérica ¢ a diferenga
histérica, a diferenca da sua unicidade.

Ele é o Gnico que é éle mesmo; cada um ¢ o Gnico que éle
mesmo, embora cada um dos dois apresentem repetices. Existe,
portanto, no diverso, no final, um diferente absoluto e algo re-
petido, que vdo constituir a sintese da diversidade: o diferente
absoluto e o repetido; como o mesmo vai ter um diferente espe-
cifico e individual, e algo que os identifique, porque, do contri-
rio, a mesmidade, sem uma identificagio, sem uma univocidade,
também ndo poderia dar-se.

Como dois entes, que sio os mesmos, tém uma diferenga
individual, ou terio uma diferenga especifica, mas, sobretudo,
uma diferenga individual, kistérica, de unicidade, que é o princi-
pal, é o tema importante aqui.

Ora, de qualquer maneira, o conceito de andlogo tem de
chegar a esta sintese, por isso € que, na escoldstica, nio seguindo
2 linha de Aristételes, tomou-se o conceito de analogia como
aquéle que simultineamente é partim eadem et partim diverso.
Por isso queremos chamar a atengdo agora para o seguinte: o que
se assemelha um ser a outro é ambos participarem e imitarem,
proporcionadamente ao que sio, uma perfdigio formal (eidos
arkhar), que pertence, naturalmente, ao ente que o possui, na sua
absolutuidade, e apenas nisso. Tais raciocinios levam, como le-
vou Descogs, no fim, depois de analisar téda esta polémica, e o
féz muito bem, a esta condusio: o problema fundamential ¢ o
problema da participagio. E nds acrescentamos: e também o da
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imitagdo, porque nio hi participagdo sem imitag3o, como ndo hé
imita¢do sem participagéo; portanto, ambos, como $a0 Tomis com-
preendeu, e que é preciso jamais esquecer, porque é verdade que
se éle parece tomar mais em consideragdo a participagio e ndo a
imitagdo, ji apresentamos textos suficientes onde percebe o valor
da imitacdo, da mimersis pitagbrica, porque a prépria partic.pagio,
éle considera uma mimesis. E precisamente pelo mimetismo das
coisas as perfeicBes supremas que elas participam das mesmas.

Vamos deixar de lado as nossas idéias para explanar as
alheias, sintéticamente, ¢ afinal, tecermos os comentirios que se
impuserem.

Descogs, depois de analisar a colocagio do problema da ana-
logia, apresenta 2 seguinte tese: que a nogio de ente, em primeiro
lugar, ndo é univoca. E faz a demonstragio do seguinte modo:
univoco é o térmo ou conceito que, aplicado a muites, significa
totalmente a mesma razio. Ora, os entes, todos os infesiores,
que recebem o mesmo nome, a razdo déste nome, a razio ou sig-
nificado déste nome, nio sio o mesmo, pcrque ésses séres vio va-
riar pelas diferengas. Assim vamos chamar um ser a4 se, um ser
ab alio, um ser in se, um ser in alio, que sic diversos.

Entdo éles tém também maneiras e modos diversos de ser,
e, portanto, vac constituir simplesmente entidade também d= cer-
to moco diversas. Portanto, ndo se pode chami-les de univocos.

Nio convém também aos seus inferiores segundo a mesma
razdo, porque hi tanta diversidade entre ésses séres que, quando
falamos sébre o ente déstes séres, ndo dizemos sempre sob a mes-
ma razio. De forma que a demonstragio déle nada mais sao que
aquelas que ji tivemos oportunidade de oferecer.

Entdo, diz éle que temos de aceitar que a nogdo de ente tam-
bém nac pode ser equivoca, porque chegariamos, inevitivelmente
dquela ruptura no ser que ji se verificou ser impossivel dar-se.
Restaria, portanto, a unica posi¢go possivel, a posigdo da analogia:
esta ¢ a Gnica que se pode aplicar ao térmo ente. Ente é entdo
predicado analogicamente de cada ser, de cada ente.

— 149 —



A nogdo de aralogia é uma nogio primeira, irreductivel, diz
Descogs. Vamos examinar a sua irgumentagio porque ela ja
ercerra o pensamento actual dos que se colocam na posigdo ana-
logista, que € a posi¢io predominante na filosofia positiva, e fa-
zet, aqui, a critica ao pensamento escotista, mas com a maior exac-
¢io possivel. Portanto, merece que traduzamos e comentemos,
a exposi¢io de Descogs. Ele diz a pigina 231: “Tomemos co-
mo exemplo, o conceito analogo por exceléncia: ens, sob a forma
menos determinada, que é a forma dliguid. Esse conceito exprime
tudo o que hi, o que tem de realidade nesse objecto 4, meu relé-
gio, por exemplo, mas também ao mesmo tempo representa toda a
realidade da objecto &, que é, por exemplo, a Torre Eiffel.

Como &sses dois objectos, permanecendo distintos, e sendo
formalmente diversos, poderiam ser representados segundo a sua
realidade total pelo mesmo conceito, tzl é o problema”.

A resposta geral é que ésse conceito dliquid. ou alguma coisa.
os :epresenta por analogia, e esti bem construida assim. Mas
acrestenta-se que, por sua propria natureza, o conceito anilogo
deveria representar em sua unidade, séres que sio partim eadem,
partim diversa. Se ¢ assim, rio se vé desde lcgo porque se de-
veria fazer dos anilogos uma categoria a4 parte. O espirito dis-
tinguiria esse idesm e esse diverso, e uniria os conceitos pelo /deni.
e os oporia pelo diverso. Nada de mais banal, aem de. mais sim-
ples. Resta saber se isso é possivel fazer-se”.

E prossegue: “Vou, portanto, isolar, pelo pensamento, o em
que 3sses dois objectos sdo supostos idem. Ora disse: éles sio
idem. enquanto éles sio ens. Resta-me, portanto, por outro la-
do, o em que éles diferem; mas €les ndc diferem totalmente, por
nada, pois isso ndo seria diferir; éles diferem, portanto, por rea-
lidade, por alguma coisa. Ora, ésse ltimo algwma coisa, no con-
ceito assim abstraido, deveria ser puramente da diferenga, e ndo
oferecer nenhum partim idem, o que nic impede que, ao ser pu-
ramente diferente, éste Gltimo alguma coisa merece como tal o
nome, e corresponda ac conceito de dliguid.

E mister, portanto, confessar que objectos puramente diferen-
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tes podem e devem ser representados pelo mesmo conceito, e que
o puro diferente, como tal, ndo é um puro dissemelhante. E um
dado que se impde explicar, mas que nio pode explicar-se pela
unido do idéntico puro e do puro dissemelhante”. Ele faz uma
anotagdo importante no rodapé, na qual diz: “Féz-se a éste ra-
ciocinio a seguinte critica: o que ressalta evidentemente da anti-
nomia aqui salientada € que nio pode manter-se na concepgio do
partim. .. partim. E preciso buscar em outra parte. Mas s¢ o
conceito dliquid ndo é partim eadem, partim diver:o, entio nio
se teria de dizer que éle é ao mesmo tempo totaliter eadem et to-
taliter diverso; é a unica hipotese que resta, parece. E teremos,
entdo, de examinar em que condicdes um conceito poderia ser
simultineamente totaliter eadem et totaliter diverso, o que nos le-
varia, numa concepgio da analogia muito diferente daquela qae
é proposta aqui, € que essa Gitima ndo exclui”.

A conclusio do raciocinio que se acaba de ler € portanto,
prematura; ésse € o argumento apresentado contra éle, ao qual
Descogs respondeu: “A resposta a esta instincia é facil; falar de
uma nogao que se aplicaria a seus irferiores simul totaliter eadem
et totdliter diversa é ndo entender, contudo, que se dé is palavias
empregadas o seu verdadeiro sentido.

Quem diz totaliter eadem, diz o mesmo sob tddas as rela-
gdes, quer légicas, quer metafisicas, ou nio quer dizer nada. Ora,
o que é o mesmo sob tddas as relagbes se opde, contraditoriamente,
ao que ¢é diverso scb t6das as relagbes. Mas é contraditério falar
de um conceito que, realizado em seus inferiores, seria fotaliter
eadem et 1otaliter diverso, ndo é o mesmo que falar dum conceito
que seria fotus eadem et totus diverso sed non totalier, e que nio
seria, pois, 0 mesmo e pelo mesmo, sendo de pontos de vista di-
ferentes. E o que fazemos aqui, quer dizer. éles sdo de certo
modo como um todo idéntico e um todo diverso, mas nao totaliter,
nio exaustivamente; é isto que éle cuer dizer. E prossegue no
texto: “se ésse conceito ndo € falso, é necessirio que haja nesses
dois objectos puramente diversos alguma coisa de comum. Esse
caricter comum ndo pode ser a identidade, essa ji foi posta &

N

parte... nem é evidentemente a pura diversidade, enquanto dis-
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semelhanca em oposigio; é, pois, um caricter intermedidrio, inde-
componivel pela razio, primeiro em sua ordem e gue nio pode
ser sendo a “ressemelhanga”, quer dizer, um ressemelhar.

E evidente, pelo que precede, que um tal conceito, que re-
presenta, verdadeiramente, seus inferiores, nio pode ser chamado
de nenhuma maaeira como contendo téda ou parte de sua com-
preensio na sua, por identidade propriamente ditz, quer dizer,
por univocidade. Nio corresponde, pois, com efeito a uma ra-
230 objectiva uma, ratio objectiva una, que seria rigorosamente
idéntica em todos os seus inferiotes e constituiria, em cada um
déles, o em que éles se assemelham. O conceito objectivo de ens
comum €, como nés vimos na tese, que éle demonscrou, simples-
mente um e bastante determinado, dlignid, mas a ésse conceitc ob-
jectivo nada corresponde tal qual nos séres diversos, apenas po-
de-se, verdadeiramente, dizer que ésse conceito exprime, por si-
militude intencional imperfeita absolutamente tudo que se encon-
tra em cada um déles.

Compreende-se desde entio porque o conhecimento, que po-
demos ter do contetido do ens comum, ndo nos pods revelar em
nada a natureza de seus inferiores, e como é&se conceito difete do
conceito genérico ou especifico, representando uma certa reali-
dade, que reproduz sempre idéntica cada um de seus inferiores, o
conhecimento de seu conteddo nos revelard pelo mesmo facto, ao
menos em parte, a2 natureza de seus inferiores. Ori, o mesmo
ndo se d& para o conceito de ente; éle serd sempre idéntico a si
mesmo, mas essa identidade, se nds a comparamos com seus infe-
riores, serd uma identidade imperfeita, sébre 2 natureza da qual
as hipéteses estdo abertas.

Ji discutimos essa matéria no capitulo precedente, que é
preciso relembrar: ou se explicara essa identidade por uma rela-
¢do a um térmo extrinseco ao ser, mas uma tal explicagdo ndo ex-
plica nada do ponto de vista metafisico, ou, entdo, se tecorrera
a um principio explicativo intrinseco e, conseqilentemente, duas
hipdteses sdmente sdo possiveis, segundo como se entenderd ésse
principio explicativo num sentido absoluto ou num sentido re-
lativo.
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Ora, ésse segundo sentido ¢ impossivel, pois, no caso de
Deus e da criatura, é preciso admitir uma ordsna¢io iatrinseca
de um ou de outro ac mesmo acto de ser, esse, dositivamente ili-
mitado e infinito, o que é panteismo. Nio resta, portanto, como
principio explicativo intrinseco, senio a entidade absoluta da coi-
sa ¢ a sua aptiddo a ser representada, segundo o modo simples de
semelhanca, pelo conceito de ser, ou se se quer melhor, i conve-
niéncia mutua por simples semethanga, assim que vem de ser dito
da coisa segundo tudo o que ela é e do conceito de ser que a re-
presenta, segundo o que ela é.

Esse conceito ndo expressari nada de estritamente idéntico
em todos aquéles que ela representara, todas os diversos tipos de
identidade devem ser considerados falsos, uns apds outros. Por
outro lado, as diferenqas que acusam os inferiores do conceito de
ente ndo serdo puramente a negagio de uns e dos outros, nem a
negasdo do conceito de ente como um que os representa.

Resta, portanto, qae haja entre éles um grau de conveniéncia
inferior & identidade pura, e primeiro em sua ordem. Esse con-
ceito podeis chamid-lo como quiserdes, mas ji reccbeu um nome;
é o conceito anilogo ou de simples semelhanga. O coaceito ani-
logo é, pois, aquéle que em sua unidade imutada, representa ob-
jectos essencialmente diferentes, compreeadendo, também, 1s suas
préprias diferengas. Essa unidade do conceito ndo exprime os
objectos diferentes por identidade, mas por analogia, quer dizer,
por simples semelhangz intencional. A simples semelhanca, que
aqui é tema de estudo, comporta, pois, formalmente, um grau de
diferenga; os séres podem assemelhar-se até enquanto diferentes”.

Note-se bem como Descoqs chega, por um caminho um pou-
co mais longo, ao que chegamos por um caminho mais curto. Os
séres assemelham-se até naquilo que éles tém de diferentes; quer
dizer, éles tém uma analogia até através das suas diferengas. As-
sim, por exemplo, o diferente absoluto, a unicidade singular his-
térica, € absolutamente diferente de qualquer outra, mas até essa
diferenga, que se marca de modo quase absoluto, entretanto, tam-
bém tem uma semelharga, porque o outro também é uma unici-
dade singular historica.
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Ele prossegue com ésses comentarios: Esta explicagio da ana-
logia nada mais faz do que explorar um dado absolutamente co-
mum entre aquéles, que nio sdo escotistas e que admitem é&sse
principio fundamental, as diferencas do ser, ens, ndo sio somen-
te ens por identidade real, mas sio formalmente ens. Nés nos
contentamos, no que procede de nds, em manter éte principio
e déle tirar, logicamente, o que éle contém.

Ora, o raciocinio dado mostra que podemos tirar déle 1o-
gicamente a semelhanga tal como a descrevemos, as diferengas
essenciais do ser, que sdo entre elas simpliciter et primo diverse,
sendo formalmente ens, serio representadas por um conceito {ni-
co que exprimird sua diversidade existencial. Mas sendo assim
representadas por um conceito Gnico, de duas coisas uma: ou elas
se identificario nesse conceito, ou, sem se identificar entre elas,
serdo simplesmente aptas a ser representadas por &te mesmo con-

ceito, 0 que constitui, precisamente, o que chamamos a seme-
lhanga.

A primeira hipotese implica uma contradigio, por conse-
guinte impJe-se a segunda. E que ndo se diga que essas diferen-
gas sdo diversas enquanto diferengas, e semelhantes enquanto ser,
pois, entdo, enquanto diversas, quer dizer, enquanto elas sio for-
malmente diferengas, elas nio seriam mais formalmente ser, elas
ndo seriam sendo por identidade real idénticas, o que esta fora da
hipdtese. Também uma tal distingdo acarretaria, necessariamen-
te, uma composigdo metafisica do ser e de suas diferencas, e por
via de consequéncia, uma distingao fundada entre o ser, ens, e
suas diferengas.

Desde entiao a diferenga, como tal, nio seria formalmente
ens, de onde se segue que nossa conclusio nio pode ser evitada.
O pelo qual os séres diferem positivamente, enquanto tais, im-
plica um grau de semelhanga, e € semelhante; e nio diferem en-
tre si pela relagao univoca de todos para com o non nibilum, o
ndo-nada, por que sdo entes, de que nds falamos.

E éle prossegue: “Essa retomada de uma distingdo de ponto
de vista, que acabamos de salientar, inofensiva talvez na ordem
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puramente l6gica, que é a dos escotistas, torna-se totalmente fal-
sa e perigosa na ordem propriamente metafisica, do que se faz
inferir realmente os séres”. Estamos, entdo, imediatamente liga-
dos a uma tese de aspecto totalmente idealista e ndo panteista,
em virtude da qual o ser (esse), sendo tratado 2 maneira do uni-
voco, seria metafisicamente limitado e diferenciado pelo ndo-ser,
non-esse, real, no ser, ens. E a tese escotista, transportada em
metafisica, e que tem por consequéncia reabsorver no nada, como
o veremos mais adiante, toda a sua realidade qilididativa, a ordem
das esséncias, encontrando-sc reduzida ao do limite puro, o que
é inadmissivel.

A posigdo de Descogs, que ¢ uma posigio suareziana, é tam-
bém tomista, porque a tese escotista caracteriza-se em considerar
toda a entidade finita tdda entidade que pertence, matéticamente,
ao contexto beta, contexto das coisas finitas e apresenta um as-
pecto importante, que € o da privagio, precisamente o das defi-
ciéncias. Todo ser do contexto beta é um ser deficiente; a sua
realidade implica, necessiriamente, um ndo-ser, uma falta, tnas
o ndo-ser em sentido positivo. Assim podemos dizer que o Ser
Supremo, o seu nido-ser é o nibilum absoluto, mas o ser relativo,
o seu nio-ser ¢ o nibilum relativo, quer dizer, é o nada relativo,
é a auséncia de alguma perfeicdo. Enquanto que o Ser Supremo
nio tem nenhuma auséncia de perfeicio, porque é plenamentz e
simplesmente ser, o ser do contexto beta é um ser finito, um ser
ab alio, éle ndo é um ser nestas condigBes, €le tem falta, éle tem
limitag3o.

De maneira que, diz éle, é a tese escotista, transportada em
Metafisica, e que, por consequéncia, de reabsorver no nada, éle
nostra, € veremos se seus argumentos sio validos, tdda a dife-
renciagio qualitativa dos séres, como também téda a sua reali-
dade qiiididativa, e que a ordem das suas esséncias se encontra
reduzida a um limite, e éste é dado pelo ndo-ser relativo.

Estarda Descoqs considerando que ésse limite é o ndo-ser
absoluto? Nio; Scot ndo diz que ¢ o nio-ser absoluto; é o ndo-
-ser relativo do contexio beta, que nio ¢ simplesmente ser, pois
tem faltas, mas de ser, de algo que éle n2o tem. O nada que §,
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portanto, é um nada relativo, que se referencia a alguma coisa
que é. Essa é a diferenga fundamental, ¢ para se fazer uma
verdadeira definigio escotista sdbre alguma coisa, teriamos, nio
s6 de apresentar o lado positivo, o lado da presenga de ser que
tem, que é neste caso, aquela afirmaco positiva que perdura,
tcomo temos de apontar, também, o lado negativo, a sua falta, o
que éle ndo tem, porque, no momento em que o determinamos,
dizendo o que éle é qiiididativamente, dizemos, também, o que
éle nio &, o que estd fora da sua qiiididade, o que precisamente
ndo constitui a sua esséncia, como também o de que ¢ deficiente.

Ora, o Ser Supremo ndo tem uma qitididade, porque é éle
mesmo, sendo simplesmente ser, € nada mais que ser, ndo tendo
deficiéncia nenhuma, niao estando fora déle nenhum modo de ser;
éle se identifica absolutamente consigo mesmo, é éle mesmo.

Entdo éle nio se define pelo negativo.

O unico negativo, que se poderia dizer, & o seguinte: fora
de Deus ¢ o nada absoluto. Mas ésse negativo esti excluido, por-
que o nada absoluto, nio podendo colocar-se, ja estd descartado,
ndo implica para defini-lo, para dizer o0 que éle é, de nephuma
negatividade. Essa negatividade somos nds que podemos acres-
centar, mas éle nio se afirma pela sua oposigio a0 nada zbsoluto.
Os séres do contexto beta, se afirmam pelo que éles também nio
tém, porque, ao afirmar o que sdo, estio imediatamente excluin-
do o que ndo sio, porque nio sio pufa e simplesmente ser, sio
apenas uma maneira do ser ser, uma maneira de ser, uma manei-
ra de ser deficiente, uma maneira de ser que ndo é a plenitude
de ser.

Ha alguma perfeicio de ser que déle se afasta, mais ou me-
nos, segundo a hierarquia dos séres. Este ponto é importante;
posteriormente. Diz éle na pagina 234: "E preciso, portanto,
escolher: ou se aceita a2 nogdo de simples semelhanga, tal como as
pusemos, simpliciter diversa possunt esse secundo se tota similia,
(os simplesmente diversos podem ser segundo si mesmos total-
mente semelhantes) ou, entio, renunciar 2 dar uma explicagdo
metafisica do ser, e tomar o partido de um conceptualismo agnés-
tico.
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1) — A explicagio que propusemos implica indubitivel-
mente, entre o conceito ¢ a coisa, uma relagio de semelhanga, de
conveniéncia, que é, no caso, convenientia analogiae, segundo a
expressio de Sio Tomds no De Veritate, questio 8.%, artigo 1.°.
Ela implica a possibilidade de estabelecer entre o conceito e a
coisa uma comparagdo. Pelo mesmo facto ela atribui ao conceito
um valor representativo real e intrinseco, apesar da dificuldade
que se possa encontrar para explicar a natureza. Como o supo-
mos estabelecido em Criteriologia, o emprégo do conceito no dis-
curso funda-se sGbre éste valor representativo, e se é verdadeiro
que a similitude intencional do conceito, em relagio & coisa que
representa, € perfeitamente heterogénea a esta coisa, nao é, con-
tudo, menos verdadeiro que ndo se poderia reduzi-la a uma pura
metifora vazia de sentido; ndo ha, em tal pressuposto, nada sendo
o natural, nada que nio seja admitido pelos representantes mais
autorizados da escola.

Prossegue Descogs na pig. 234, no § 2: "a semelhanga é um
grau da diferenga. 1.°) E claro que se se trata da semelhanga
perfeita, ela ndo pode absolutamente ser chamada assim. Entre
duas coisas que teriam entre si esta relagio de semelhanca per-
feita, ndo haveria distingdo nem diferenga. A distingdo pura-
mente numérica, sendo precisamente o facto que dois séres sem
diferenga se opdem na existéncia. Na que se trata da semelhan-
¢a imperfeita, ao menos aquela que tém entre si objectos simples-
mente diversos, segundo t6da a sua realidade, deve-se dizer que
ela implica um grau de diferenca; nesses séres, tudo é diverso e
tudo se assemelha. Essa semelhanga imperfeita é precisamente
a analogia.

Em francés a palavra semelbante nio significa por si mesmo
semelhanga perfeita, preferentemignte a semelbangz imperfeita.
Diz-se por exemplo, ésses dois objectos nio sdo absolutamente
iguais, e, contudo, éles se assemelham. Por isso ndo é necessa-
tio que haja entre éles semelhanca perfeita sobre tal ponto e
dissemelhanga sob tal outro. Pode perfeitamente bem chegar-se
a0 contrifio, que ndo tenha semelhanga sob nenhum ponto; ¢ o
caso, por exemplo, da semelbanca das criaturas para com Deus,
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mesmo se olhamos de perto, é preciso crer que, na realidade, ¢
assim, que se assemeitham tGdas as coisas semelhantes.

Aconselhamos, contudo, a manter-se o uso, pois a palavra
andlogo se presta melhor a essa maneira de pensar; a palavra
semelhante, sublinhando por si mesmo o que um objecto se apro-
xina da identidade formal, a palavra andlogo, ao contririo, sub-
linha, indiferentemente, essa rela¢do, e a relagdo inversa. Entdo
se dird: ésses dois objectos sio bastante analogos, o que quereria
dizer, que se assemelham bastante. Mas, dir-se-d, o conceito de
ente € o mais anilogo de todos, quer dizer, representa os mais
diversos.

»

2.°) Quanto i objecgdo que “se a diferenca é um consti-
tutivo formal da semelhanga, é preciso concluir que, quanto mais
uma coisa é diferente, mais ela é semelhante”.

“Bastard responder que essa consequéncia se imporia, se a
diferenca fdsse o tnico constitutivo formal da semelhanga. Con-
tudo, ndo € assim, pois &ste conceito compreende, essencialmente,
dois aspectos que sdo a aproximagio da identidade e a divergén--
cia da identidade. Ora, ésses dois aspectos sdo também necessi-
rios, um como o outro, & nogio de sixf)ples semelhanga. Se a ti-’
rania da linguagem nos levasse a ndo admitir senfo o primeiro
aspecto, a aproximagio da identidade, forgosamente teriamos, pa-
ra permanecer verdadeiros, de atenuar por um epiteto, dizendo,
por exemplo, aproximagdo incompleta ou imperfeita. Mas isso
seria introduzir, simultineamente, outro aspecto: ésse segundo as-
pecto ndo ¢ simples condigio sine qua non da semelhanga, enquan-
to que o primeiro seria o (nico elemento constitutivo formal. Mas
ésse primeiro aspecto positivo “tendéncia i identidade” ou “rela-
¢o 4 identidade™ ndo caracteriza a semelhanga, senio enquanto
ela se funde com o segundo; o que pode fazer ilusio é que se
pode chamar a identidade como uma semelhanga perfeita, e a sim-
ples semelhanga, uma identidade imperfeita”™.

Anotamos, porém, estas adverténcias nossas: mas aqui ndo hi
nada mais do que a palavra comum, “identidade imperfeita”, nio
¢ de modo algum identidade. O adjectivo ndo se acrescenta ao
nome para modifici-lo accidentalmente; éle lhe di um outro sen-
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tido, e o faz designar simplesmente outra coisa. O conceito de
identidade, dissemos, nfo admite gradagao; é um conceito per-
feito. O idéntico é idéntico; dizer-se que uma coisa é idem, quer
dizer, que é ela mesma, nio se pode dizer que € mais ou menos
ela mesma. Na linguagem popular, pode-se usar noutro sentido,
mas na linguagem filos6fica ndo se pode admitir no conceito de
identidade gradagdo, como ndo se pode conceber no conceito de
verdade, enquanto verdade, gradagio.

Ele prossegue: “nido resta nada mais, com efeito, da identi-
dade na simples semelhanga, e isso nem re, 0 que é evidente, nem
mesmo ratione. Supondo feita esta distingdo de razdo, vés vos
encontrareis em presenca duma nogdo univoca, tereis suprimido
toda analogia. Esta distinggdo nio se pode fazer sendo verbal-
mente, pois todo fundamento real falta. O ser A e o ser B,
que se assemelham, sdo, com efeito, puramente diversos até ‘o
fundo. Na analogia de similitude, que se define pela ideatidads
e pela diversidade, diremos, pois, que a diversidade é inversz-
mente proporcional a semelhanga, nio, porém, vice-versa.

5°) Essa questdo da semelhanga e da diferenca, tendo uma
real importincia para a solugdo do problema da analogia, vamos
insistir sébre ela. Nio podemos contentar-nos em dizer apenas
“as diferencas de ser sio formalmente ens, enquanto elas sio ser,
nio enquanto elas sio diferenqa”, pois, entdo, seria necessir.o
confessar que, precisamente, enquanto diferenga, elas nio sio for-
malmente ens, mas sdo total e idénticamente ens quanto ao resto,
como coincidindo com éle nc mesmo sujeito real, o que € a te-
se escotista, quase universalmente rejeitada. E preciso, portanto,
dizer “as diferengas de ser sio formalmente ens”, quer dizer que,
consideradas como tats, elas sio formalmente constituidas em sua
compreensio pela nota ens.

Pésto isto, ndo se pode, a ndo ser admitindo a tese escotista,
rejeitar essas duas proposicdes: A) "Os séres diferentes, mesmo
enquanto diferentes, sio semelhantes”, B) “As diferencas dos
séres, enquanto diferencas, se assemelham”. A segunda estando
estabelecida, a primeira seguird pelo préprio facto. E eis como
ela se prova: a diferenca de ser, térmo da primeira intengio, € o
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que constitui @ parte rei, a determinagio positiva, tale positivum,
de cada um dos inferiores do ens, quer dizer, de cada ser real
existente ou possivel, precisamente enquanto tal. Ora, essa de-
terminagao, ésse /ale positivum, é formalmente ens, éle nio pode
prcscindir do ens, senio duma precisio puramente légica, como
quando se faz abstracgdo de uma nota que constitui intrinseca-
mente a propria compreensio.

De onde se segue que a expressao, “a diferenca enquanto di-
ferenga”, considerada, ndo na ordem puramente lGgica, mas na
ordem metafisica, inclui a expressio "a diferenca enquanto ser”,
pois a diferenga é formalmente ser. Portanto, se se pode e se
se deve dizer “os séres, enquanto séres, sdo semelhantes”, pode-se
e deve-se dizer: “as diferengas, enquanto séres, sio semelhantes”,
E como as diferengas, enquanto tais sio formalmente ens, “as di-
ferencas enquanto diferengas sdo semelhantes”. Se se rejeita essa
Gltima equivaléncia, entdo teriamos algo, ou entdo, por que dis-
tingdo l6gica “a diferenca enquanto ser ¢ a diferenga enquanto di-
ferenga” parece imposta pelas leis da linguagem, pura questio
varbal de pura consequéncia, desde que se concede que a dife-
genca, ao titulo de ser enquanto ser, e a diferenca, ao titulo de
diferenca, sdo metafisicamente 2 mesma coisa, ou, entdo, por que
se reconhece o valor metafisico 4 distingdo, “a diferenca é for-
malmente ser enquanto real, mas nio enquanto distinta”, mas,
entdo, somos forgados a admitir que os séres reais nio diferem
positivamente entre si absolutamente, pois 0 que nio é formal-
mente real ndo é nada, a menos que a diferenca nio seja real,
simplesmente identica, o que € a tese escotista, mas nio significa
nada ademais na ordem metafisica, como vimos anteriormente, ao
discutir essa mesma tese escotista”.

Ele conclui: “a diferenga é o pelo qual os séres diferem po-
sitivamente, e sdo constituidos positivamente tais e tais. Ora, o
que, pelo qual, os séres diferem assim positivamente nio é so-
mente ser por identidade, mas é como tal formalmente real e ser.
Por outra parte, tudo que é formalmente ser se assemelha; por-
tanto, as diferengas como tais se assemelham. E preciso agora
ir mais longe ¢ dizer “os séres diferentes, precisamente enquanto
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diferentes, se assemelham?” Ao que faremos uma dupla respos-
ta: 1.°) Como s=ssa proposigio pode nada juntar, no sentido
daquelas que ji foram admitidas, é preciso conceder que ela é de
valor menor também. 2.°) Mas é preciso reconhecer que ela
sugere um sentido que poderia ser desagradivel. Com efeito, a
simples semelhanga, por ser ela dita formalmente identidade im-
perfeita, tende, por sua prépria nogdo, a aproximar-se mais ou me-
nos da identidade perfeita, sem, contudo, jamais atingi-la. Ela
compreende, portanto, formalmente, a) de uma parte uma certa
diversidade, e por consequéncia pode-se dizer, que os séres sio
semelhantes, nio idénticos mas sdmente seme’hantes precisamente
devido a esta diversidade, b) por outra parte, um elemento que
se aproxima da identidade, e por consequéncia a férmula que in-
sistiria sdbre ésse aspecto, ao afirmar que os séres diferentes se
assemelham como tais, arriscaria dar a entender que quanto mais
as coisas sio diferentes, quer dizer, quanto mais elas estdo longe
da identidade, mais elas se assemelham, o que é evidentemente
paradoxal. Emborz se possa justifici-la, ¢, contudo, preferivel
evitar essa Wtima férmula. Ele entio acrescenta essa Gltima no-
ta: pode-se dizer que t6da semelhangs é uma certa diferenga, por-
que a semelhanca perfeita exclui téda diferenga. A proposigio
ndo vale senio quando a semelhanga é imperfeita; em compensa-
¢io, pode-se dizer que téda diferenga é uma semelhanga, e isso
por duas razbes: de inicio, a diferenca pura, sendo negagdo, puro
nada, nio ¢ nada, e por consequéncia téda diferenga positiva, sen-
do formalmente ens, sera de toda necessidade um certo grau de
semelhanga, como mostramos. Por outro lado, quem diz seme-
lhanga, ndo diz pelo mesmo facto semelhanga perfeita; pode ser
formalmente semell:ante, sem ser pcr isso perfeitamente seme-
lhente, como se pode ser formalmente ens sem ser por isso per-
feitamente ens, quer dizer, ser infinito,

Aqui terminam, na pigina 238, os argumentos apresentados
por Descogs. Precisamos, porém, fazer uma ressalva. Quando
éle expresscu o sentido da tese escotista, cometeu um érro, porque
Scot jamais afirmou a identidade 6ntica do ser. Ele afirma a iden-
tidade apenas logica do ser, quer dizer, a univocidade do ser re-
fere-se sempre a0 campo da légica, e nunca ao campo ontolégico.
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Quanto a0 facto de Scot referir-se a uma univocidade no campo
ontolégico ¢ tema que se terd de discutir.  Quanto ao campo 6n-
tico, nao hd a menor davida; éle sabe perfeitamente que o ser de
Deus nido se univoca, de modo algum com o ser dos outros entes,
e dos entes do contexto beta.
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CAP. X

DAS PROPRIEDADES DO SER

Prosseguindo nos estudos analiticos que nos propusemos fa-
zer em térno dos temas ontolégicos e meontoldgicos, para, depois,
penetrar de modo decisivo na parte puramente concreta da Matese,
falta-nos examinar o tema das propriedades, agora sob novos in-
gulos.

Sabemos que as propriedades sdo predicados ndo essenciais,
mas predicados de certo modo necessirios, convenientes ao seu
sujeito, que se caracterizam, propriamente, por ser ommni, soli et
semper, como tivemos oportunidade de ver, e que podem con-
verter-se e até também constituir defini¢des do mesmo.

E dificil, entretanto, estabelecer essas propriedades, sobretu-
do no tocante as matérias que pertencem ao campo da filosofia
pritica. No campo da filosofia especulativa naturalmente as
possibilidades sdo mais faceis, sdo, sobretudo, maiores, porque, na
Filosofia Especulativa, trabalhamos com entes necessarios, enquan-
to que, na Filosofia Pritica, trabalhamos com os entes contingen-
tes, entes da nossa experiéncia, entes cnjo conhecimento se pro-
cessa, dependendo da limitagio dos nossos meios cognoscitivos,
quase sempre sensiveis, enquanto os especulativos, por serem en-
tidades de abstracgio de terceiro grau, por serem logoi, tornam-se,
conseqiientemente, mais faceis de serem inteligidos.

Os conceitos transcendentais, que foram estudadds na parte
sintética, sdo propriedades do ente, e como tais constituem a pro-
pria razdo e a propria esséncia também do sujeito do qual sio pro-
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priedades. Proprizmente, sao um aspecto pelo qual é visto o
ente. Assim se pode dizer quanto 2 unidade, 20rque, como vimos,
esia € uma propriedade do ser, como o ¢é a verdade, o ser dliguid,
etc. De forma que ndo devemos confundir as propriedades do
ente em geral com as propriedades que a Fisica estabelece no re-
ferente aos entes fisicos, como o calor ou a cér, que sdo descritas
como propriedades de determinados entes. Aqui a propriedade
é tomada em sentido lato.

Essa matéria foi por nés examinada na parte sintética, once
em “Sabedoria da Unidade” tivernos oportunidade de examiner
todas as maneiras de compreendé-la e de discutir as diversas sen-
tengas, que podem ser propostas em térno désse tema.

A unidade ¢ ontoldgicamente uma propriedade do ente. Ca-
racteriza-a o indiviso in se e o diviso ab alie. Examinamos as
divisBes como que se pode tomd-la, como unum per se, unum per
accidens, o um simples, o um composto. Do um per accidens,
tivemos oportunidade de estudar o wnmwm per aggregationem, o
unum per ordinem e também podemos citar um terceiro que seria
de composicao natural do accidente com a substincia, que é, por
exemplo, o que é dado da alma com a cogitagio, como propdem
os escoldsticos. Todos ésses, o um universal, o um singular, o
um formal, o um transcendental, o um predicamental, foram por
nés devidamente examinados, e nada temos a acrescentar na or-
dem matética,

Nesta crdem, temos apenas a dizer que, da lei do #m, co-
mo o examinamos em “Sabedoria das Leis”, decorrem as outras
leis, por férga da lei da unidade, como decorrem da afirmagio
do ser & permanéncia do ser, a persisténcia do ser, e vma série
de outros atributos, ji analisados.

A idéia de multidio, que em nds sc opGe i idéia de unidade,
na verdade nada mais é do que uma agregacio de unicades, de
entes, e permite, neste caso, ser medida pela unidade. A multi-
dio é medida pela unidade; assim diriamos que sessenta seria
uma multidao de unidades que atingiriam sessenta vézes a uni-

s

dade. A multidao é agregacio de unidades, e quando é medida
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¢ medida pelo um. O um ¢é o principio do namero. Na con-
cepgao pitagérica, o um é principio do niimero, porém nio ¢
namero porque lhe falta, na esséncia, o numeroso. Numero é,
precisamente, miltiplo, implica a icéia de multiplicidzde; o nimero
implica pelo menos, para Pitigoras, trés, pelo mencs 2 dualidade
dos térmos e o logos analogante, pois o dois ainda ndo dava prd-
priamente a idéia de numero, ji que é mister a ana.ogia dos tér-
mos. Mas se isso é discutivel dentro do pitagorismo, é pacifico
que o um n3o ¢ nimero, implica 2 idéia da multiddo, e a muiti-
ddo implica presenga de unidades. Temos uma agregagio que
vai formar uma unidade, formar um ente. Essa agregagdo de
unidades que vao formar uma esséncia, como a do homem, vio
constituir a esséncia humana (1). O ndmero tratado em lato
senso, seria a multidio no sentido da agregagio de elementos sin-
gulares, podendo ser materiais ou imateriais. S3o Tomis ¢ os
tomistas classificam simplesmente nimero, e consideram que €
multiddo, de qualquer forma.

Nis:o ndo hi nenhum problema para a Filosofia, porque essa
concepgio é a concepgdo normalmente aceitz por todos. Ha di-
vergéncias nos filésofos sébre o modo de entenderem a unidade,
hi discrepincia nesse modo de entender. Para alguns, a multidio
¢ positive, porque ela é uma agregacio de unidades, e para outros
ela é considerada negativa, porque a multidio ji é uma negagio
da unidade. Ha um grave érro em afirmar, sem as devidas pre-
zaugbes, que Pitdgoras postulava que o nimero era a esséncia das
coisas. Aqui mais uma vez hi um érro, perque é preciso com-
preender que, para Pitigoras, havia muitas espécies de namero,
os nimeros da aritmética, os nimeros da matematica no sentido
pitagérico, e os nimeros arkbesrypoi. O que éie considerava como
o nimero, como esséncia das coisas, seria 0 nlimero arquetipice e
ndo prdpriamente 0 numero matemdtico. Sdo erros dessa espécie
que se perpetuam; sdo é€les transmitidos e terminam por perturkar
a boa compreensdo das coisas.

(1) Na verdade, ndo se deve confundir o arithinés pitagérico
com o que chamamos vulgarmente nimero. Essa confusfo j& pre-
judicou suficientemente o filosofar ocidental, como mostramos em ncs-
so «Pitdgoras e o Tema do Nimero».
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A tese de que wm é propriedade, ji tivemos oportunidade de
fazer, e ndo hi necessidade de procurarmos razdes para provar
que 2 unidade é uma propriedade do ente, porque todo ente é
um, do qual nio padece a menor divida. S6 o ente é um, por-
que o ndo-ente ndo é um, o nada nio ¢ um, tudo isso j4 o de-
monstramos, e ndo hi necessidade de percorrermos mais ésses
caminhos.

% % ¥

O que nos interessa agora estudar ¢ o tema da individuagio
e o da multiplicabilidade, dos quais ji tratamos na parte sintética,
e examinamos o problema da multiplicabilidade, o problema do
um, conforme éle é colocado na Ontologia pelos escoldsticos atra-
vés dos tempos. Mas somos cbrigados, nesta parte analitica, a
tocar em alguns aspectos importantes que nic foram totzlmente
abordados naquela ocasido, e que nos oferecem elementos sufi-
cientes para justificar, posteriormente, a constru¢io concreta da
Matese. E que o individuo é o que nio é miltiplo, porque é
indiviso in se. A idéia de tnico é o daquele que sendo indivi-
dual, nenhum outro é tal comc éle o é em si mesmo. Ora, 2
idéia de unicidade nos leva i idéia de uma unicidade absoluta,
como seria a de Deus, que é o Gnico ser que é unicidade abso-
luta e 4 unicidade absoluta. A unicidade relativa nos ¢ dada pela
unicidade especifica, como, no monoteismo, a de Deus enguanto
divindade, pois seria o Cnico individuo a ser divinc, nio como ser,
mas especificamente como divindade, por que esta nio se repete.
A unicidade por exemplo do facto, como a que nos seriz dada
por Addo antes do surgimento de outro qualquer se: humano, pos,
entdo, seria de facto o unico ser humano. E, finalmente, uma
unicidade de jure, como a de Alexandre Magno, cue de jure é ¢
tnico Alexandre Magno que pode dar-se.

Se observarmos bem, e ficarmos dentro do contexto beta,
nenhum individuo é apenas éle mesmo. Ele sempre tem algo
quc er1 outro se repete, que em outro se multipliza. Ha neces-
sidade, portanto, de fazer-se a distingdo entre a individuagdo re-
lativa e a individuagdo absoluta. Esta é a possibilidade Gnica de
haver um 0nico ser sob um aspecto. Dentro do contextc beta

— 166 —



toda natureza ou esséacia que podemos conceber pelo nosso in-
telecto, como verificiveis em muitos individuos, é multiplicivel.
Mas a unicidade nio € multiplicivel. Ha alguma coisa que sendo
individual, nenhum outro é tal como eia o é naquele individuo.
Entdo observamos que hi algo que ¢ repetivel e algo que é irre-
petivel. S6 podemos admitir a repetibilidade em sentidc apenas
especifico, apenas na especificidade, e isso mesmo quando rela-
tiva, nunca quando absoluta, porque se for ente do contexto alfa,
essa repetibilidade ¢ impossivel de ser admitida.

O ser singular € aquéle que ndo pode ser dividido tal qual
¢ em seu préprio ser.

Observamos, no contexto beta, que as esséncias, que a filoso-
fia clissica chamou de materials, sdo multipliciveis; no contexto
alfa a esséncia divina € imultiplicivel. Podemos falar numa par-
ticipatio, numa participagio da perfei¢do divina, ndo, porém, numa
multiplicagdo da perfeicio divina.

Tais premissas colocaram a multiplicidade, 2 multiplicagao
ou a multiplicabilidade ante a escoldstica como um problema, que

impeliu 2 procurar qual era o fundamento da esséncia da multi-
plicabilidade.

E entre as sentengas podemos destacar duas, que sio as pria-
cipais: a sentenga de Suarez e a de Tomis de Aquino.

Suarez fundamenta a esséncia da multiplicabilidade na con-
tingéacia e na finitude. Como tbda esséncia criada é uma essén-
cia contingente e finita, e comc todo ser criado pertence ao con-
texto beta, éle é um ser multiplicivel. Mas multiplicivel em que,
perguntamos? Sabemos que a multiplicabilidade s6 se di na
parte especifica; hi uma unicidade de jure, que é imultiplicivel.

Tomis de Aquino di outra sentenga, fundamenta a multipli-
cabilidade, fazendo-a comsistir na unido da matéria prima e da
forma substancial.

Ora, essas duas posigbes apresentam suas razoes; elas buscam
justificar-se, ¢ ndo vamos procurar os argumentos que estio iner-
tes nas obras dos diversos autores em defesa dessas dua teses,
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pcrque mostraremos que € posivel tomar uma terceira posicio, que
inclue essas duas, e daremos as razdes apoditicas suficientes para
resolver ésse problema da multiplicabilidade.

Em primeiro lugar, o infinito é imultiplicdvel. A multipli-
cabilidade repugna 2 infinitude. E ficil compreenderem-se as ra-
z6es. A multiplicabilidade 56 pode ser do finito. Mas de que
finito?

Temos de considerar o finito sob dois aspectos: na sua sin-
gularidade e na sua universalidade. Na sua singularidade, en-
quanto singular singularissimo, e nio na sua singuiaridade en-
quanto universal, isto é, o ser singular. Este é um ser singular,
aquéle é um ser singular, aquéle outro é um ser singular, e neste
ceso consideramos universalmente a singularidade, e nfo a sin-
gularidade vista singularissimamente. O ser finito s6 é multi-
plcado apenas no seu aspecto universal, porque a prépria idéia
de multiplicabilidade implicaria universalidade, #m veriendo em
muitos. O que encontramos de universal no finito? As formali-
dades; portanto sé elas sdo os multipliciveis, ndo a heceitas do fi-
nito, que esta corresponde A singularidade singularissima. De for-
ma que a multiplicabilidade do finito s6 poderia estar na forma
universal finita, mas esta tem de ser considerada sob o seu dngulo
universal, e ndo como estd in re nesta coisa, n3o a forma que esta
nesta coisa, mas a forma que ¢ imitada, o que estd nesta coisa que
é repetivel por outra, naquela coisa. Purtanto, a formz univer-
sal finita enquanto imitivel, enquanto repetivel, ndo constitui a
heceidade.

A multiplicidade ou a multiplicabilidade da forma aniversal
finita exclui a heceidade; ora, esta, como sabemos, implica a tec
ténica do ser na sua estructura hilética e na sua estructura eidética,
ou se, ndo faér hilética, na sua estructura potencial e na sua es-
tructura eidética, como seria a estructura do ser angelical.  De ma-
neira que 2 heceidade ¢é a singularidade “singularitas), como aqui-
lo que nio ¢é divisivel em muitos, que é diviso ab alio, como
aquilo que é tal como é em si mesmo. O singular nio é multi-
plicado em muitos, tal como éle 0 é em si mesmo. Entdo, neste
caso, encontramos o fundamento suareziano da contingéncia e da
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finitude, porque teriamos sdmente a multiplicabilidade da essén-
cia criada, que é contingente e finita, que é a tese suareziana, e
s6 teriamos a multiplicabilidade no sentido de Sio Tomis de
Aquino, no ser cuja tecténica consta pelo menos de duas estruc-
turas.

O poato de divergéncia estaria em que Sio Tomis funda-
menta essa tectdnica na estructura hilética e na estructura eidé-
tica.

Podemos considerar como uma terceira sentenca 2 de Scot,
pcrque éste aceita a contingéncia e a finitude como fuandamentos
da multiplicabilidade, que é uma tese suareziana, mas aceita que
também o que cont!m apenas poténcia passiva seja também re-
petivel. Neste caso o anjo, para Scot, seria multiplicivel, porque
tefia uma estructura potencial que poderia receber a mesma forma;
portanto dentro dumra mesma espécie angelical pederia haver vi-
tios individaos, o que € contririo & posi¢io de Sdo Tomds, para
quem o anjos sdo fungoes (ou fungdes legais, como provaremos).

A nossa solucdo incluiria as trés sentengas possiveis sobre o
problema da multiplicidade.

Tomariamos a posigdo de S. Tomis ante a matéria prima, ndo
exclusivamente mas inclusivamente, quer dizer, também a potén-
cia, que seja constitutiva de ser, e dessa forma damos uma solu-
¢30 matética e uma solugdo justa.

E uma solugio justa matética, por que teriamos de partir
matéticamente de dois principios: 1.° — o infinito é imultiplicé-
vel, 2.° — st o finito pode ser multiplicado.

Essas duas lets matéticas sdo os fundamentos da multiplica-
bilidade, pois s6 nos séres finitos e no que é finito poderiamos
encontrar multiplicabilidade. O que pode ser de muitos é pre-
cisamente aquilo que muitos podem imitar, sem ofender o que
nestes muitos ndo se repete, o que néles nao se multiplica.

A multiplicabilidade em nada ofende, em nada pGe em ris-
co a concepgdo da unidade; em nada o mdltiplo é uma negagio
do um, e t6das aquelas aporias que o parmenidismo provocou ve-
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mos que surgiram de questdes mal colocadas, porque aquele, fun-
dando-se priticamente nos aspectos singulares, negava terminan-
temente a multiplicabilidade. Entio o um ou era um ou era
miltiplo, nio podia ser multiplo, porque o muitiplo exclui, ne-
cessiriamente, o um, e sendo o um genuinamente um ser, de
modo algum poderia ser multiplo. Entdo o parmenidismo ndo
conseguiu sair dessa aporia, como se vé no didlogo de Platao
sobre Parménides, que traduzimos e comentamos.

Nio ha solugio para ésse problema, nem podia ter, porque
estava totalmente mal colocado. Mas desde o momento que o
colocamos do modo como o fizemos, a solugdo é ficil: o ser do
contexto beta, por ser finito, ndo ¢ tudo quando pode ser, por isso
cabe-lhe uma dindmica e uma cinemética.

Pode actualizar e virtualizar suas possibilidades, que sdo
imitagdes (e também) participagBes dos pantes Jogoi. Sua aptidio
para ser é, ademais, aptidio para sucessivos modos de ser, etc. O
repetivel ndo esti na singularidade dntica, mas na capacidade imi-
tativa e participativa do ente finito. O que num ente singular é
universal é essa capacidade que outro ente também pode possuir,
que outro ente repete singularmente; ou seja, é wma outra singu-
laridade que imita ou participa no grau da anterior, cuja seme-
lhanga permite a0 ser humano construir esquemas universais (os
conceitos ).
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DO ALIQUID (ALGUMA COISA)

Passamos agora a tratar do conceito de dliquid (alguma coi-
sa), que ndo examinamos de maneira exaustiva no nosso Filosofia
Concreta.

Se compararmos o conceito de dliguid com o conceito de
ente, aquéle se apresenta com menor determinag3o, porque com
éle podemos nos referir a qualquer coisa, a gvod libet, ao que
quer que seja, sem precisar ainda a sua maneira qiididativa.

Podemos também estabelecer um ponto de méxima impor-
tincia, como o fizemos em Filosofia Concreta; o conceito de 4li-
quid é um conceito concreto, é um conceito que algangamos atra-
vés da propria experiéncia, pois o que captamcs € alguma coisa
que o fazemos dentre os acontecimentos que constituem téda a
nossa experiéncia exterior.

Nio é sé interiormente que o alcangamos, mas, também,
exteriormente. E conseqiientemente um conceito para o qual
nos dirijimos e o construimos com a mixima precisio e fundado
de modo concreto mais perfeito. E um conceito sdbre o qual ndo
pode pairar a menor duvida da sua positividade e da sua corres-
pondéncia real, isto ¢, do seu fundamento real, perque mesmo que
alguém se colocasse, na posicdo nihilista, para fazer a afirmagio
do nibilum, para negar qualquer presenca do ser, teria de afir-
mar pelo menas que hi alguma coisa, que proclama a inexisténcia
do ser; e se disser que ¢ uma ilusdo, teri de conduir que alguma
ilusio ha apta a fazer esta proclamagio. De qualquer maneira,
daria ao dliquid um fundamento real suficiente para oferecer-lhe
a necessiria compreensio positiva.
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Partindo déste ponto, vamos aproveitar uma andlise feita
por Descogs em témo déste conceito, e tecer os comentirios que
se impGem.

“Partindo do dado concreto, pensamos cada bloco de reali-
dade pelo conceito dliguid repetido e aplicado, tal e qual, sucessi-
vamente aos objectos mais diversos. A reflexio, apossando-se
déste facto, verifica que tal foi a reac¢io natural do nosso espi-
ritc no contacto dos objectos, ¢ que todos, que se lhe apresentam,
concebe-os na simples apreensio, por ésse mesmo conceito de
dliquid; na reflexdo psicolégica, assim procede o nosso espirito”.

Prossegue Descogs: (essas passagens acham-se as pags. 177
em diznte, da obra citada) "todos aqui devem estar de acétdo tam-
bém igualmente para dizer que éste conceito @iguid, considerado
do ponto de vista subjectivo, é um conceito de ens in communi
(de ente em comum) ou de ens w sic {ente enquanto tal), do
qual se ocupam as primeiras teses da Ontologia™.

Entdo diz éle que o conceito de dliguid, considerado do pon-
to de vista subjectivo, é o propric conceito de ens in commauni, do
ente em comum, do ens ut sic, isto é, do ente enquanto tal, en-
quanto ente. Prossegue: “Ora, nés atribuimos espontineamente
um valor objectivo a esta representagdo conceitual subjectiva dls-
quid. Ela nos representa cada vez, sem mutagio formal, um ob-
jecto integralmente, por disparatado que o supusemos em relagdo
aos outros, E, como os outros, chamados dliquid, éle nio perde
jamais seu valor objectivo, reflexio ontolégica”. Entio éle quer
dizer que podemos aplicar dliquid, como conceito is coisas mais
disparatadas; o outro que outro é dlignid do outro, e assim todos
pocemos conceituar dliquid. Entdo prossegue Descogs: - “Sébre
éste facto ainda, excepto os formalistas escotistas, estamos todos
de xcordo em geral”.

O ponto de partida, logo apés a nossa primeira reflexio, é
a posse de um conceito subjectivamente um, objectivamente valido,
e pelo qual nés nos representamos, sem nada mudar nésse con-
ceito, os séres mais disparatados. Esse facto, donde estamos to-
dos obrigados de partir, pois os elementos de nossa especulagdo
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filos6fica ndo nos caem do céu, mas sio forgosamente captados na
nossa experiéncia psicologica, exige diversas espécies de explica-
¢do. 1°) Uma explicagio psicoldgica: porque pensamos assim
s6bre o real? E bastante possivel que esta questio ndo tenha res-
posta que enriquega verdadeiramente o conhecimento.

Seja como fér, ela ndo poderia ser tratada em primeiro
lugar; o estudo que faremos das outras questdes dari talvez mais
tarde elementos para a solugio desta questdo, oferecendo uma ex-
plicagdo critica.

Diversas questdes de ordem, sobretudo critica e criteriolégica,
s@o colocadas por &sse facto psicolégico objectivo de onde parti-
mos. A} Que significa para ndés o conceito de aliquid, B) Ao
que na verdade éle responde? C) Qual é a relagio déste con-
ceito s coisas, ¢, inversamente, de que natureza ¢, neste caso, a
relagio do diverso real 20 conceito um e imutado que representa
&se diverso (questio da analogia). Tentemos responder a es-

sas trés questdes:

A) Que queremos dizer, e que nos representam por ésse
conceito de dliguid? Uma definicio propriamente dita é impos-
sivel para ésse dado primeiro, mas podemos descrevé-la exploran-
do o contetido da consciéncia. Designamos por éle tudo o que é
real, tudo o que ndo é nada, quer coisas, quer acontecimentos.

B) O que lhe corresponde na realidade? Tudo o que §,
ou pode ser, tudo o que ndo é nada, e portanto, de facto, as coi-
sas mais disparatadas, suas proprias diversidades, o que se lhes
opdem e o que as faz classificar nas categorias bem distintas, tudo
isso, ndo sendo nada, cai sob éste conceito vnico, dliguid.

C) Qual é a relagdo déste conceito as coisas? Aqui comega
a dificuldade. Outros conceitos muito usados, e que se aplicam
também is coisas disparatadas, nio se aplicam a estas coisas, ndo
as representam, sendo sob um aspecto comum pelo qual elas nos
aparecem, ndo mais como diversas mas como semelhantes. Esses
conceitos que deixam fora déles para ser representados por outras
idéias, os elementos de diversidade de seu objecto, a unidade imu-
tada de tais conceitos, representam sempre o mesmo objecto formal
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e é a propria coisa que permite isolar &se objecto formal dnico e
pegligenciar o resto. Mas no caso do ser, as préprias dispari-
dades sio de facto representadas pelo conceito de ens, e caem
sob éle.

Supondo resolvida a dificuldade escotista, afirmamos sem
controvérsia, na escola de Sio Tomads, que as proprias diversidades
sio formalmente ens e dliquid. A questdo precisa é pois: Como
(pois de facto se impbe, e ndo se trata sendo de “como” ou 2inda
do “"de que direito”) um conceito um e imutado pode representar,
com verdade, objectos diversos, sob o mesmo aspecto em que éles
sio diversos, permanecendo sempre no plano criteriolGgico, quer
dizer, sendo dados de uma parte o objecto, e de outra o conceito,
tais como acabamos de os descrever, parece que se deve dizer
necessiriamente: :

1) Que ésse conceito um ¢ imutado representa com verda-
de objectos diversos como tais. E impossivel que os represente
todos e cada um por identidade formal. O principio de identi-
dade, sob a forma do terceiro, equivalente a éle, se opde de ma-
neira absoluta. )

2) Que a relagio do conceito representativo aos objectos
representados a todos ¢ a cada um, ndo pode ser senio uma rela-
¢io de semelhanca inferior 2 identidade.

3) Que, por consequéncia, as coisas diversas, enquanto di-
versas, ou as suas préprias diversidades no concreto, assemelham-
-se entre elas, pois assemelham-se tddas a uma repreentagio co-
mum. Por éste wltimo ponto, é preciso notar que o conceito de
ente comum representa as realidades diversas dadas, qualquer que
seja, contudo, a origem, a fonte, o principio ou a razio formal
dessa diversidade. Sio os diversos blocos de realidade, e tais
como sio, quer dizer, diversos, que, por téda a sua realidade di-
versa, assemelham-se entre si suficientemente para serem repre-
sentados com verdade por um conceito Gnico que se aplica a cada
um déles, sem nada deixar néles que ndo seja por éle representado.

4) De onde resulta que todos aquéles que admitem, con-
tra os escotistas, que as diferencas do enr sao formaliter ens. e
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portanto, na pritica, todos os discipulos de Sio Tomis deveriam
estar de acordo para afirmar que essas diferencas, enquanto tais,
sdo entre elas semelhantes, pois sdo, enquanto tais, representadas
com verdade por um sé e mesmo conceito, que éle, evidentemente,
nio os representa a todos e cada um, sendo pela simples seme-
lhanga. E éle faz a seguinte nota em rodapé: no que se vai
seguir, conforme essa maneira de ver, explicaremos éste facto que
uma certa diversidade irreductivel condiciona o simples seme-
lhante, ao recorrer a esta expressio de forma dialéctica, mas de
aparéncia um tanto paradoxal: diversa qua diversa sunt similia
(os diversos enquanto diversos sdo semelhantes). Mas deve ser
bem entendido que ndo damos i particula g#a um sentido redu-
plicativo ou causal, nds a empregaremos apenas no sentida es-
pecifico ou, se se quer, formal. (Frick — Logica n° 86). Eo
sentido é éste:

A — Uma certa diversidade ¢é condigdo sine qua non da sim-
ples semelhanca que de outro modo seria a identidade formal. ,

B — Ela nio é a razie formal, sendo dado o sentido da
palavra similes, que indica sempre uma relagio tendeate, ndo pre-
cisamente 3 de semelhanga pura, mas & identidade.

E éle prossegue, entdo, no texto: “as teses que se vao seguir
ndo tém outro fim senio o de desenvolver éste ponto de vista e
esta explicagdo, antes de tudo critica, do problema do um e do
multiplo”.

C — Uma explicagio metafisica. Dissemos no comégo que
&sse conceito de ens, em posse do qual nds nos encontramos, exige
uma explicagio. Tudo o que indicamos a seguir limitar-se-d tni-
camente a pdr coerénCia em nossos pensamentos; em outros tér-
mos, a estabelecer dialécticamente quais sdo as afirmagdes que é
mister fazer, ou é mister abster-se, ao dissertar sobre ésse dado
primeiro do ser, para esclarecer tanto quanto se possa, sem cair
em contradi¢oes. Mostraremos que a timidez, que impediria de
dizer: "as diferencas, como tais, sao semelhangas, e a simples se-
melhanga é formalmente um grau de diferenga”, sob a aparéncia
de uma prudente moderagdo, ndo é outra coisa que uma contra-
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dicdo logica. Nés ndo teremos ainda alcanjado, portanto, a ex-
plicagio metafisica. Eis a questio que essa explicagio deve re-
solver. A unidade do conceito de ser acomoda-se i diversidade
pura e simples de seus inferiores; a aparente anomalia dialéctica
é descartada pela nogdo de semelhanca simples, o que é perfeito
como solugdo 16gica, mas esta semelhanga, esta prépria semelhan-
ca ou, se se prefere, essa diversidade dada dos séres, deve ser to-
mada como um facto sempre misterioso na sua constituicdo me-
tafisica, enigma fundamental, impossivel de desvelar, sem cair
imediatamente na contradi¢io. Ou, 20 contririo, nio se pode
descobrir 2 razdo profunda da diversidade, o principio radical on-
tolégico em virtude do qual o ser se opde assim a si mesmo, sendo
tudo ser, e ser diferente? Pelo facto do conceito de semelhanga
poder ser considerado ldgiczmente como primeiro, uma vez dada
uma similitude real e indistinta da diferenga, que se trata de ex-
primir por ésse conceito, segue-se que esta similitude real se im-
ple, ela também, como primeira, e recusa tdda explicagio me-
tafisica ulterior, 20 menos tdda explicagio metafisica que faqa
apélo a constitutivos intrinsecos. A tnica explicaggo metafisica
da semelhanga dos séres diversos consiste, nests caso, em demons-
trar qual é a primeira? Qual é a fonte, quer préxima e intrin-
seca, quer distante e extrinseca, da semelhanga real? O proble-
ma estd colocado e exige uma solucdo. Na verdade, Descogs
colocou-o nio s6 para a Escolistica, mas para téda a Filosofia.

Matéticamente podemos oferecer a solugio do dijquid, da
scguinte maneira:

A primeira providéncia a tomar é que saibamos o que en-
tendemos por dliguid, qual é a intencionalidade ao empregar éste
térmo?

Observando etimoldgicamente, o térmo ¢ formado de alius
e quid, significando um quid de outro, ou um quid outro. Por-
tanto, a intencionalidade de nossa mente ao dizer, dliquid consiste
em afirmar que ha um quid que distinguimos, porque, desde o
momento que é outro que outro, que um térmo é outro que outro,
¢le o é distinto do outro em algum guid. Entio éle é, dliquid.
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Assim, noéticamente, incluindo todo o desenvolvimento psi-
colégico, podemos dizer que o térmo dliquid refere-se a alguma

coisz, ou a algum térmo que ¢ passivel de determinagio e de afir-
magio.

Considerando-se agora, ontologicamente, o logos de dliquid,
seria aquéle Jogos pertencente a qualquer térmo que permite essa
determinagio como outro gue owmtro. Conseqientemente, o con-
ceito de dliguwid quer referir-se a alguma coisa positiva, afirmati-
va, e, portanto, a alguma entitas.

Em sumz, téda e qualquer emtitas é dliquid também, como
tudo o que ¢ dliguid é uma entitas; por isso, dliquid e entitas sio
conceitos transcendentais e convertem-se com o conceito de ente,
porque, o que tem enfitas é algum ser; o que é dliguid, ¢ algum ser.

Nio podemos, por ex., atribuir ésse dliquid, predicar ésse
dliquid de nada, porque nada nio ¢ alguma coisa outra. Nada,
nio ¢ algo outro, algum outro que se coloca ante outro, porque
é nada. SOmente a0 nada relativo, poder-se-ia dizer que ¢é dijquid,
mas dando-lhe como coateldo real a referéncia recusada por ésse

nada relativo, que comc sabemos, é a recusa de alguma positivi-
dade.

A dificuldade proposta por Descogs de que como é passivel
que ercontro diversos, dliguid e portaato, de certo modo, o mes-
mo, & uma dificuldade aparente, porque a diversidade nZo indica
um abismo intransponivel, porquz os séres sio semelhantes e di-
ferentes e, a diversidade, nunca é absoluta. Apenas indica que
pertencem a géneros remotos que sdo os mesmos, ¢ nao a géneros
proximos, porque se entre um homem e uma pedra hi diversidade,
hi inclusive também muitos pontos de semelhanci em géneros
mais longinquos. De forma que, dizer-se, diversidade, nio se
diz de modo absoluto, a auséncia de semelhanga.

De maneira que, o facto de dois séres serem diversos e se-
melhantes em alguma coisa ndo implica contradigdo, como Descogs
parece querer ressaltar.

Apgora o facto, entdo, de que podemos predicar o mesmo

— 177 —



predicado de coisas que sio completamente opostas, isto implica
apenas no seguinte; porque mesmo as coisas opostas, desde que
ndo sejam contraditorias, em outros tipos de oposi¢do, tem de
qualquer forma algo que as analoga, € que as analoga, em al-
tima instincia, ¢ o serem dliguid, serem alguma coisa, porque
quando se diz dliguid, se diz apemas a propriedade do ser em
poder ser alguma coisa outra que outro ser. Esta € a solugio,
porque ndo devemos esquecer que dliguid € apenas uma proprie-
dade, e converte-se com o ser na mesma lei das conversGes das
propriedade;, e esta é a razdo porque essas conversdes nio podem
ser tomadas de modo absoluto, mas somente de modo relativo,
quer dizer, elas se convertem apenas dentro do que elas dizem
que sdo, se convertem segundo a sua propria esséncia.

Todo o ser é uma entitas, todo ser é dliguid, é res, todo ser
é veritas, todo o ser é, enfim, qualquer dos transcendentais esta-
belecidos, mas éstes distinguem-se qiiididativamente, o que revela
que o ente enquanto ente pode ser distinguido qiiididztivamente
segundo as suas propriedades, ndo sio a sua esséncia, mas que
constituem predicagGes necessirias, como ja mostramos, ndo, po-
rém, a esséncia, porque a esséncia do ser € afirmagao, positividade,
e perduragio. Estes sdo os elementos que compSem ou expres-
sam propriamente a esséncia do ser. E suas propriedades sao os
transcendentais.

O ser enquanto o ser pode ser tomado por uma das suas pro-
priedades como dliquid, etc. De maneira que o problema nio
oferece as dificuldades que Descogs salientou. O problema que
surge para éle de que ndo se pode descobrir a razdo profunda da
diversidade, o principio radical ontolégico em virtude do qual o
ser se opde a si mesmo, sendo tudo ser, éste problema esti mal
colocado, parque o ser se opde a si mesmo ndo enquanto ser; éle
nas se opde a si mesmo enquanto dliguid, enquanto unidade, en-
quanto versm, apenas éle se opde a si mesmo segundo o seu mo-
do de ser.

Nio hi nenhum aspecto misterioso a ser desvelado no refe-
rente i diversidade, desde o momento que compreendemos que é
semelhante em géneros mais remotos, e que a diversidade existe
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apenas num grau de aproximacio A species specialissima. Mas,
dentro da espécie, hi identificagio. As diversidades se dio em
outros aspectos pertencentes a outros géneros remotos que podem
ser subordinantes, e géneros proximos, porque sabemos que os
géneros se dividlem em suas espécies e essas espécies assumem is
vézes extremos contririos.

Déte modo nio hi nenhum problema. A razio da hetero-
geneidade ndo encontra aqui dificuldade na sua solugio. Ele
encontra em outros aspectos. Ndo nesse precisamente que Des-
cogs quis acentuar. A razio da heterogeneidade encontra-se na
prépria omnipoténcia do Ser Supremo. Sem um Ser Omnipo-
tente, que contenha eminencialmente tddas as possibilidades de
ser, nio poderia surgir a heterogeneidade. A prépria heteroge-
neidade esta afirmando, porque o heterogéneo, o ser um diversc
de outro, esti afirmando os pontos de convergéncia, os pontos de
similitude, estd afirmando, portanto, uma origem. E esta origem
s6 pode ser compreendida na omnipoténcia absoluta que contém,
eminencialmente, tddas as possibilidades de ser, e as diversas ma-
neiras de o ser apresentar-se sdo justificadas por ésse poder, des-
de o momento que esta maneira de ser nio contraria e nem pode
contrariar, porque desde que elas sio, ji prova que ndo contradi-
zem ao ser, elas estio automaiticamente contidas eminencialmente
no ser ¢, como tal, sdo possibilidades que se actuzlizam, ou nio.
Os problemas que surgem s3o outros, nio éste; o problema sur-
gido aqui decorre de uma ma colocagio da questio.
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